
 

ISSN: 1519-8782 

XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 
Universidade Veiga de Almeida 
Rio de Janeiro, 24 a 28 de agosto de 2015 

 

 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XIX, Nº 11 

REDAÇÃO OU PRODUÇÃO TEXTUAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
RIO DE JANEIRO, 2015 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

2 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

UNIVERSIDADE VEIGA DE ALMEIDA 

RIO DE JANEIRO – RJ 
 

REITOR 

Arlindo Viana 

DIRETOR ACADÊMICO 

Eduardo Maluf 

PRÓ-REITORA DE GRADUAÇÃO 

Katia Cristina Montenegro Passos 

PRÓ-REITORA DE PÓS-GRADUAÇÃO,  

 PESQUISA E EXTENSÃO 

Maria Beatriz Balena Duarte 

DIRETOR DO CAMPUS TIJUCA 

José Luiz Meletti de Oliveira 

COORDENADORA DO CURSO DE LETRAS 

Flávia Maria Farias da Cunha 

COORDENADORA LOCAL DO XIX CNLF 

Anne Caroline Morais Santos 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. 3 

Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 
Boulevard 28 de Setembro, 397/603 – Vila Isabel – 20.551-185 – Rio de Janeiro – RJ 

eventos@filologia.org.br – (21) 2569-0276 – http://www.filologia.org.br 

 

DIRETOR-PRESIDENTE 

José Pereira da Silva 

VICE-DIRETOR 

José Mario Botelho 

PRIMEIRA SECRETÁRIA 

Regina Céli Alves da Silva 

SEGUNDA SECRETÁRIA 

Eliana da Cunha Lopes 

DIRETOR DE PUBLICAÇÕES 

Anne Caroline de Morais Santos 

VICE-DIRETOR DE PUBLICAÇÕES 

Naira de Almeida Velozo 

DIRETORA CULTURAL 

Adriano de Souza Dias 

VICE-DIRETOR CULTURAL 

Agatha Nascimento dos Santos Dias 

DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

José Enildo Elias Bezerra 

VICE-DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

Dayhane Alves Escobar Ribeiro Paes 

DIRETORA FINANCEIRA 

Marilene Meira da Costa 

VICE-DIRETORA FINANCEIRA 

Maria Lúcia Mexias-Simon 

mailto:eventos@filologia.org.br
http://www.filologia.org.br/


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

4 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

XIX CONGRESSO NACIONAL 

DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 
de 24 a 28 de agosto de 2015 

 

COORDENAÇÃO GERAL 

José Pereira da Silva 

José Mario Botelho 

Adriano de Souza Dias 

Agatha Nascimento dos Santos Dias 

COMISSÃO ORGANIZADORA E EXECUTIVA 

Anne Caroline de Morais Santos 

Eliana da Cunha Lopes 

Regina Céli Alves da Silva 

Maria Lúcia Mexias-Simon 

Marilene Meira da Costa 

Naira de Almeida Velozo 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO DE APOIO 

Anne Caroline de Morais Santos 

Eliana da Cunha Lopes 

COMISSÃO DE APOIO ESTRATÉGICO 

Marilene Meira da Costa 

José Mario Botelho 

COORDENAÇÃO LOCAL 

Anne Caroline de Morais Santos 

SECRETARIA GERAL 

Silvia Avelar Silva 

 

 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. 5 

APRESENTAÇÃO 

 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos tem o 

prazer de apresentar-lhe a segunda edição deste número 11 do volume 

XIX dos Cadernos do CNLF, com 14 (quatorze) trabalhos em 199 (cento 

e noventa e nove) páginas, sobre os temas “Redação ou Produção Textu-

al”, que foram apresentados no XIX Congresso Nacional de Linguística e 

Filologia de 24 a 28 de agosto deste ano de 2015, enquanto na primeira 

edição, foram publicados apenas 7 (sete) trabalhos, em 91 (noventa e 

uma) páginas. 

Na primeira edição, foram publicados os trabalhos de: Ariádina 

Pereira Galvão, Carla Sarlo Carneiro Chrysóstomo, Giselly Duarte Fer-

reira, José Mario Botelho, Luciana de Queiroz Lima, Márcia Aparecida 

Campos Furtado, Márcia da Gama Silva Felipe, Paulo da Silva Lima, So-

limar Patriota Silva e Tânia Maria Moreira, correspondentes aos textos 

recebidos até o final da primeira semana de agosto. 

Os demais trabalhos foram acrescentados nesta segunda edição, 

seguindo a ordem alfabética dos títulos, dos seguintes congressistas: Da-

nielly Almeida de Brito, Dayvison Davi Pereira da Conceição, Fatima do 

Socorro Silva Corrêa, Ioneli da Silva Bessa Ferreira, Joseilda Martins de 

Jesus, Lucas de Souza de Andrade, Márcia Souza Maia e Araujo, Marile-

ne Ferreira Cambeiro, Nayse de Melo Lobato, Renato Silva, Silvana 

Araujo, Thalita Fernandes Clemente e Viviane Santos. 

Dando continuidade ao trabalho do ano passado, foram editados, 

simultaneamente, o livro de Minicursos e Oficinas, o livro de Resumos e 

o livro de Programação em três suportes, para conforto dos congressis-

tas: em suporte virtual, na página do Congresso; em suporte digital, no 

Almanaque CiFEFiL 2015 (DVD) e em suporte impresso, nos três pri-

meiros números do volume XVIII dos Cadernos do CNLF. 

Todo congressista inscrito nos minicursos e/ou nas oficinas rece-

beu um exemplar impresso do livro de Minicursos e Oficinas, tendo sido 

possível também adquirir a versão digital, pagando pela segunda, que es-

tá no Almanaque CiFEFiL 2015. 

O Almanaque CiFEFiL 2015 já trouxe, na primeira edição, mais 

de 130 textos completos deste XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍS-

TICA E FILOLOGIA, junto com o livro de Minicursos e Oficinas, o livro de 

Resumos e o livro de Programação, para que os congressistas interessa-
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dos pudessem levar consigo a edição de seu trabalho, além de toda a pro-

dução do CiFEFiL nos anos anteriores, não precisando esperar até o final 

do ano para ter sua produção acadêmica publicada. 

A programação foi publicada em caderno impresso separado, para 

se tornar mais facilmente consultável durante o evento, assim como o Li-

vro de Resumos, sendo que o livro de Programação foi distribuído a to-

dos os congressistas, mas o livro de Resumos foi distribuído apenas aos 

congressistas inscritos com apresentação de trabalhos, visto que vários 

deles precisariam comprovar imediatamente, em suas instituições, que 

efetivamente participaram do congresso. 

Aproveitamos a oportunidade para lhe pedir que nos envie, por e-

mail, as críticas e sugestões para que possamos melhorar a qualidade de 

nossos eventos e de nossas publicações, principalmente naqueles pontos 

em que alguma coisa lhe parece ter viável melhoria. 

 

Rio de Janeiro, dezembro de 2015. 
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15. A AUTORIA EM REDAÇÕES NOTA MIL NO ENEM 

Joseilda Martins de Jesus (UEFS) 

joseildatec@gmail.com 

 

RESUMO 

No presente artigo, procuraremos observar, por meio da análise do discurso de li-

nha francesa, como candidatos do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) se cons-

tituem como autores em suas redações. Para tanto, buscamos relacionar os estudos da 

análise do discurso sobre autoria, atrelados às concepções de leitura, interpretação e 

escrita que subjazem tal princípio, refletindo sobre a noção de sujeito e da posição de 

autor, que se responsabiliza pelo seu dizer e pelos efeitos de fechamento do seu texto. 

Desta maneira, analisamos os textos motivadores que acompanham as propostas de 

redação do ENEM nos anos de 2011 e 2014, bem como os as redações dos candidatos 

que obtiveram nota mil nestas edições, buscando perceber indícios das formações dis-

cursivas dos textos motivadores na produção escrita dos sujeitos-candidatos. Nesse 

sentido, observamos que o candidato se constitui como autor utilizando paráfrases dos 

textos motivadores, o que pôde ser verificado com a constante repetição de sentidos 

presentes nestes textos nas redações que foram analisadas. Concluímos então que a 

paráfrase é legitimada no exame, na medida em que os sujeitos-candidatos obtiveram 

a nota máxima em seus textos. 

Palavras chaves: Autoria. Textos motivadores. Formação discursiva. 

 

1. Introdução 

Estudar a autoria é algo extremamente relevante. Quando pensa-

mos em autor, automaticamente nos vêm à memória os processos de en-

sino/aprendizado solidificados e reproduzidos diariamente nas escolas. O 

autor é nessa instituição, e na sociedade como um todo, um ser idolatra-

do, fonte única, criador, sábio, capacitado, pensante, e porque não, reno-

mado e imortalizado. Não estamos com isso dizendo, diga-se de passa-

gem, considerar tais adjetivos como errôneos. Queremos apenas tentar 

desmistificar o conceito de autor que se encontra generalizado, retirando-

o do lugar de categoria inalcançável que o colocaram e o pondo na práxis 

da concretude, da análise da sua constituição e formação. 

Podemos então nos perguntar: O que é a autoria? De que autor 

estamos falando? Como pode um sujeito tornar-se autor? Existe, por as-

sim dizer, várias respostas para tais perguntas. Quando pensamos em au-

tor nos remetemos à literatura, a filosofia, as ciências, as artes, as teorias 

e etc., pois são geralmente a estas áreas que a categoria de autor é associ-

mailto:joseildatec@gmail.com
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ada. A autoria torna-se então um lugar de status, e visto nesse sentido, 

possuirmos de uma maneira geral poucos autores. 

Apesar dos estudos sobre a autoria terem surgido a partir da refle-

xão desta categoria de autor enquanto escritor, neste artigo nos deteremos 

na reflexão da categoria de autor enquanto posição discursiva. Ou seja, 

falaremos de um sujeito que ler, interpreta e que se coloca como unidade 

em seu dizer. Ele não projeta algo novo, na medida em que está preso 

na/pela ideologia, porém é um ser crítico que não recebe pacificamente 

os impérios da sociedade, mas os ressignifica, extrapolando os sentidos 

historicamente solidificados para formular outros dizeres. 

Assim podemos dizer que esse sujeito-autor do qual trataremos, 

deva se constituir na/pela escola, durante o processo de escolarização, 

culminando voluntariamente na leitura e produção textual de caráter au-

toria, que é ao mesmo tempo significativa e inovadora. Espera-se então 

que no decorrer das páginas que se seguem, possamos não somente falar 

deste autor, mas de fato refletir sob a ótica da análise do discurso de linha 

francesa e dos estudos já realizados sobre o assunto, como se dá esta im-

prescindível função nas redações nota mil no ENEM (Exame Nacional 

do Ensino Médio). 

 

2. A noção de sujeito 

Nos estudos feitos a partir da análise do discurso de linha france-

sa, se faz imprescindível apresentar a noção de sujeito. Este, por sua vez, 

é visto dentro desta corrente teórica como um ser ideológico, marcado 

pela/na ideologia1, inscrevendo nela o seu dizer. Dentro desta perspecti-

va, é preciso que as palavras já tragam consigo determinados significados 

para que possam fazer sentido no que é dito. Desta maneira concordamos 

de que “não há sujeitos sem ideologia”. Toda e qualquer posição que por 

ventura o sujeito ocupe é marcada pela ideologia das formações discursi-

vas2 e ideológica3 da qual os sujeitos fazem parte. 

                                                          

1 O conceito de ideologia será aqui entendido tal qual o concebe Fiorin (1997, p. 28), ou seja, como 
um “conjunto de ideias” e “representações que servem para justificar e explicar a ordem social, as 
condições de vida do homem e as relações que ele mantém com os outros homens”. 

2 Chamaremos, então, formação discursiva aquilo que, numa formação ideológica dada, isto é, a 
partir de uma posição dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, 
determina o que pode e deve ser dito. (PÊCHEUX, 1995, p. 160/161) 
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Assim sendo, o sujeito não é um ser empírico e individual. Ele 

possui como característica básica o assujeitamento. Quando se diz que 

sujeito é assujeitado, não se está afirmando que ele seja passivo. Segundo 

Orlandi (2012a, p. 40) o sujeito é assujeitado porque “[...] é ao mesmo 

tempo livre e submisso, pode tudo dizer, contanto que se submeta a lín-

gua [...]”. Ou seja, ele não é totalmente livre para dizer o que quer, e não 

controla os sentidos do que diz, uma vez que sempre enuncia a partir de 

um já dito, ou seja, através do interdiscurso4, que de acordo com Orlandi 

(2012) é aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente tor-

nando possível todo dizer. Dessa forma, o sujeito é constituído a partir da 

relação com o outro, nunca sendo fonte única do sentido, tampouco ele-

mento onde se origina o discurso. 

A definição de discurso faz-se então imprescindível, pois ela é a 

base para entendermos a relação de produção e circulação de sentidos. 

Segundo Pêcheux (1969, p. 82) o discurso é “[...] um efeito de sentido 

entre os pontos A e B”, pontos entendidos como os lugares ocupados pe-

los sujeitos. É na relação entre as posições ocupadas pelos sujeitos dentro 

do jogo discursivo que os sentidos entram em circulação. Ou seja, isso 

implica uma dimensão social e exterior a língua, pois pressupõe a relação 

entre os sujeitos, a língua, a história e a ideologia. Desta maneira pode-

mos considerar o sujeito como: 

[...] materialmente dividido desde sua constituição: ele é sujeito de e é sujeito 

à. Ele é sujeito à língua e a história, pois para se constituir, para (se) produzir 

sentidos ele é afetado por elas. Ele é assim determinado, pois se não se subme-

ter á língua e a história ele não se constitui, ele não fala, não produz sentidos. 

(ORLANDI, 2012a, p. 49) 

Segundo Pacífico (2012, p. 19) “o sujeito pode ocupar várias po-

sições”. Estas posições são determinadas por representações imaginárias, 

e são, portanto, inconscientes e representadas pela estrutura socioeconô-

mica, e também, ideológica, que faz parecer natural o sujeito produzir de-

terminados discurso de uma maneira e não de outra. Assim, entendemos 

                                                                                                                      
3 Falaremos de formação ideológica para caracterizar um elemento [...] suscetível de intervir como 
uma força em confronto com outras forças na conjuntura ideológica característica de uma formação 
social em dado momento; desse modo, cada formação ideológica constitui um conjunto complexo de 
atitudes e de representações que não são nem ‘individuais’ nem ‘universais’ mas se relacionam mais 
ou menos diretamente. (PÊCHEUX & FUCHS, 1975, p. 166) 

4 Em sua definição, o interdiscurso é o conjunto de dizeres já ditos e esquecidos que determinam o 
que dizemos, sustentando a possibilidade mesma do dizer. Para que nossas palavras tenham 
sentido é preciso que já tenham sentido. (ORLANDI, 2012c, p. 59) 
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que a autoria, objeto deste estudo, é uma dentre tantas posições que o su-

jeito pode ocupar. 

[...] O sujeito para a análise do discurso é heterogêneo, cindido, dividido e, ao 

ocupar o lugar de autor, ele se filia a determinada formação discursiva com a 

qual se identifica e, movimentando-se por ela, tentando controlar a heteroge-

neidade que o domina e, por isso mesmo, às vezes, migrando, coerentemente, 

para outras formações discursivas, ele produz seu dizer. (PACÍFICO, 2013, p. 

19) 

A primazia da autoria dar-se então pelo fato do sujeito, enquanto 

produtor de linguagem, colocar-se de maneira ilusória como fonte, ori-

gem e detentor de suas palavras e significação. Esta é sem dúvida uma 

das características da autoria que buscaremos refletir mais adiante. 

 

3. A autoria 

3.1. “O que é um autor?” 

Esta foi exatamente a mesma pergunta feita por Foucault em 

1969, quando este se propôs a desenvolver tal princípio. Na conferência 

O que é um autor? O filósofo aborda o declínio da autoria, entendendo-a 

como uma função na qual há uma relação entre autor e obra. O desapare-

cimento, por assim dizer, do autor, já vinha sendo tratada por Barthes em 

1968, quando em seu ensaio A morte do autor, o filósofo considera o de-

clínio deste “personagem” para dar lugar ao escritor, ou scriptor como 

ele mesmo considera. Notemos que tanto para Barthes (2004) como para 

Foucault (2001), a posição de autor é discursiva, uma vez que é construí-

da “[...] a partir de um conjunto de textos ligados a seu nome, considera-

do um conjunto de critérios, dentre eles sua responsabilidade sobre o que 

põe a circular, um certo projeto que se extrai da obra e que se atribui ao 

autor etc. [...]”. (POSSENTI, 2002, p. 107) 

Segundo Foucault (1996, p.28/29) “o indivíduo que se põe a es-

crever um texto nos horizontes do qual paira uma obra possível retoma 

por sua conta a função de autor”. Porém, como o próprio filósofo aborda, 

não basta escrever um texto para se tornar um autor. Ele não deve ser en-

tendido como um “[...] indivíduo falante que pronunciou ou escreveu um 

texto, mas [...] como princípio de agrupamento do discurso, como unida-

de e origem de sua significação como foco de sua coerência”. (FOU-

CAULT, 1996, p. 26) 
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A ideia foucaultiana de autor equivale à ideia de escritor, uma vez 

que a autoria é identificada a partir de dois elementos: a obra e a escrita, 

permitindo o desdobramento de diversos eus. Foucault ainda afirma que 

há textos que não têm autor, neste sentido, uma carta particular ou um 

contrato, por exemplo, teriam respectivamente um signatário e um fiador, 

mas não um autor. Ainda segundo ele “[...] a função autor é, portanto, ca-

racterística do modo de existência, de circulação e de funcionamento de 

certos discursos no interior de uma sociedade [...]”. (FOUCAULT, 2006, 

p. 274) 

Entendemos com Orlandi (2012) que o autor é o princípio de 

agrupamento do discurso, unidade e origem de suas significações que se 

coloca responsável pelo texto que produz, pois é da representação do su-

jeito como autor que mais se cobra a ilusão de ser a origem e fonte de seu 

discurso. É nessa função que sua relação com a linguagem está mais su-

jeita ao controle social. 

O que caracteriza a autoria é a produção de um gesto de interpretação, ou 

seja, na função-autor o sujeito é responsável pelo sentido do que diz [...] ele é 

responsável por uma formulação que faz sentido. O modo como ele faz isso é 

que caracteriza sua autoria. Como, naquilo que lhe faz sentido, ele faz sentido. 

Como ele interpreta o que interpreta. (ORLANDI, 2012, p. 97) 

Nesse caso, percebemos que enquanto Foucault (1996) equipara a 

noção de autor a de escritor, Orlandi (2012) a desloca, considerando-a 

como uma posição que pode ser ocupada por qualquer sujeito que se co-

loque como responsável e origem do seu dizer. Ou seja, a posição-autor 

se faz na relação com a constituição de um lugar de interpretação que se 

constrói, e ao mesmo tempo é construída por ela. Sendo assim, todo texto 

é um efeito dos gestos de leitura e interpretação do autor. Ainda segundo 

Orlandi (2012c, p. 22) “[...] O sujeito é a interpretação [...]”. É então nos 

diferentes movimentos pela busca de sentidos que ele se significa, se 

submetendo dessa forma a ideologia. 

[...] É a função que [o] eu assume enquanto produtor de linguagem, produtor 

de texto. Ele é, das dimensões do sujeito, a que está mais determinada pela ex-

terioridade – contexto sócio histórico – e mais afetadas pelas exigências de 

coerência, não contradição, responsabilidade etc. Sendo a autoria a função 

mais afetada pelo contato com o social e com as coerções, ela está mais sub-

metida às regras das instituições e nela são mais visíveis os procedimentos 

disciplinares. Se o sujeito é opaco e o discurso não é transparente, no entanto 

o texto deve ser coerente, não-contraditório e seu autor deve ser visível, colo-

cando-se na origem de seu dizer. (ORLANDI, 2012a, p. 75) 

Pacífico (2012) também trata da noção de autor, apontando que 

este é o lugar da incompletude da linguagem, já que está é uma posição 
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marcada pela “[...] possibilidades de movimento do sujeito na produção e 

leitura dos textos, é não estabelecer limites, é saber que as ‘bordas’ da 

significação transbordam e se mesclam com outras regiões de sentido 

[...]”. Logo, compreendemos que a leitura e a interpretação tornam-se ba-

silares para o trabalho com a autoria. 

Dentre outros estudos a cerca da autoria podemos citar o trabalho 

de Gallo (1992, p. 58), para quem “[...] a assunção de autoria pelo sujeito 

(função-autor) consiste na assunção da construção de um sentido e de um 

fecho, organizadores do texto. Este fecho produzirá um efeito de sentido 

único [...]”. O controle e direcionamento dos sentidos como sendo novo e 

inédito são aqui fundamentais para o estabelecimento da autoria. Através 

do esquecimento, o sujeito se apropria de um dizer e torna-se ilusoria-

mente a origem da significação de suas palavras e de seu texto. Outra ca-

racterística que podemos elucidar do autor é o efeito de fechamento de 

seu texto, pois conforme Tfouni (2001, p. 3) “[...] o sujeito ocupa a posi-

ção de autor quando retroage sobre o processo de produção de sentidos, 

procurando “amarrar” a dispersão que está sempre virtualmente se insta-

lando, devido à equivocidade da língua [...]”. 

Entendemos ainda com Possenti (2002, p. 112), que “[...] alguém 

se torna autor, quando assume, sabendo ou não, fundamentalmente duas 

atitudes: dar voz a outros enunciadores e manter distância em relação ao 

próprio texto [...]”. Ou seja, deve manter certos graus de distanciamento 

com seu texto, crendo desta maneira que está pensando de maneira pró-

pria, o autor acaba tornando-se porta voz das formações discursivas em 

que está filiado. 

Ainda segundo Coracinni (2007, p. 17), “[...] o sujeito é uma 

construção social e discursiva em constante elaboração e transformação 

[...]”. Visto dessa maneira, a autoria que tem como produto final o texto, 

é altamente relevante pois elucida os diferentes modos de funcionamento 

da linguagem e destes com as formações discursivas e o contexto sócio 

histórico em que os discursos são gerados. 

 

4. O exame nacional do ensino médio 

Trazendo para o centro de nossas reflexões a autoria, faz-se ne-

cessário apresentar uma caracterização do nosso objeto de estudo, pois 

suas implicações educacionais representam também uma caracterização 

social e histórica no cenário brasileiro. 
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O Exame Nacional do Ensino Médio é uma prova não obrigatória 

realizada a partir do ano de 1998 pelo Ministério da Educação (MEC) em 

parceria com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), cujo objetivo consiste na verificação do domínio 

de competências e habilidades dos estudantes que concluíram o ensino 

médio. 

Atualmente o ENEM substitui o vestibular de algumas Institui-

ções de Ensino Superior (IES) públicas e privadas através do SISI (Sis-

tema de Seleção Unificada) e do PROUNI (Programa Universidade para 

Todos), cujos critérios de seleção são as notas dos candidatos feitas no 

exame. Estes, por sua vez, precisam fazer no mínimo 480 pontos na pro-

va objetiva e não zerar a redação, o que implica automaticamente na eli-

minação do candidato. Vejamos então a sua matriz de referência: 

I. Demonstrar domínio da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa. 

II. Compreender a proposta de redação e aplicar conceitos das várias áreas de co-

nhecimento para desenvolver o tema, dentro dos limites estruturais do texto dis-

sertativo-argumentativo em prosa. 

III. Selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e ar-

gumentos em defesa de um ponto de vista. 

IV. Demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para a cons-

trução da argumentação. 

V. Elaborar proposta de intervenção para o problema abordado, respeitando os di-

reitos humanos. 

(Manual de Capacitação para Avaliação das Redações do ENEM, 2013, p. 21) 

Para cada uma destas competências o candidato poderá tirar uma 

nota de 0 a 200. Assim, o texto que atender a todos esses pré-requisitos, 

somará um total de 1000 pontos na média final da redação, tornando-se 

um texto com um excelente padrão referência. 
 

 

4.1. A redação no ENEM 

Desde a sua primeira edição até a mais recente em 2014, o ENEM 

exige que o candidato construa um texto dissertativo-argumentativo so-

bre um determinado tema. Este tipo de texto é definido pelo exame co-

mo: 

[...] aquele em que se apresenta e se defende uma ideia, uma posição, um pon-

to de vista ou uma opinião a respeito de determinado tema. Assim, o texto é 

argumentativo porque o objetivo é a defesa, por meio de argumentos convin-
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centes, de uma ideia ou opinião; e dissertativo porque se estrutura sob a for-

ma dissertativa — proposição, argumentação e conclusão. (MANUAL DO 

AVALIADOR, 2013, p. 14 – grifo nosso) 

Podemos ver que esta estrutura tipológica segue um modelo pa-

drão fixado pela sociedade e implantado na escola, ou seja, como um 

molde que deve ser seguido. Nela o sujeito deverá representar-se enquan-

to autor de seu texto, adequando-se a uma estrutura fixa e determinada, 

na qual faz parte o rigor em apresentar uma introdução, um desenvolvi-

mento e uma conclusão. Ainda podemos citar como um dos critérios do 

texto argumentativo o limite de linhas (mínimo 25 e no máximo 30) e de 

parágrafos (mínimo 3 e no máximo 5). Tudo isso deve ser levado em 

consideração, pois nossas análises e os recortes que se seguirão partem 

desta estrutura pré-estabelecida. 

Entendendo com Pacífico (2012) de que para produzir um texto 

de caráter dissertativo-argumentativo o sujeito deva necessariamente es-

tabelecer a autoria, ou seja, responsabilizando-se pelo seu dizer e pelo 

efeito de fechamento de seu texto, pondo-se como unidade e origem de 

suas significações. 
 

[...] o princípio de autoria funciona como condição necessária para a produção 

do texto argumentativo; portanto, o sujeito que conseguir construir um texto 

argumentativo atendendo às exigências desse tipo de produção textual, assu-

mirá, de acordo com nosso entendimento, a posição de autor. (PACÍFICO, 

2012, p. 145) 

Além de uma tipologia definida, as propostas de redação sempre 

vêm acompanhadas de uma coletânea de textos motivadores, que segun-

do o Guia do participante do ENEM (2012, p. 29), são “[...] em geral, 

dois textos em linguagem verbal e um em linguagem não verbal (ima-

gem), que remetem ao tema proposto, a fim de orientar a reflexão”. 

É importante destacarmos que apesar de mantermos a nomencla-

tura de textos motivadores adotada pelo exame, a análise do discurso não 

considera a existência de sentido único e pronto. O texto5 é visto nesta 

perspectiva teórica como o lugar do jogo de sentidos, do trabalho com a 

linguagem, do funcionamento da discursividade. Ele é o próprio trabalho 

                                                          
5 [...] O texto visto na perspectiva do discurso, não é uma unidade fechada – embora, como unidade 
de análise, ele possa ser considerado uma unidade inteira – pois ele tem relação com outros textos 
(existentes, possíveis ou imaginários), com suas condições de produção (os sujeitos e a situação), 
com o que chamamos sua exterioridade constitutiva (o interdiscurso: a memória do dizer). (ORLAN-
DI, 2012c, p. 54) 
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da interpretação (ORLANDI, 2012c), que ao ser atravessado por vários 

discursos, torna-se um objeto que além de linguístico é histórico. 

Dessa maneira, ao se proporem orientar a reflexão, os textos mo-

tivadores podem gerar determinados fechamentos de sentidos, pois é a 

partir deles que os candidatos partem para interpretar o tema da redação. 

Diante disso a relação do sujeito-candidato pode ser de passividade, já 

que a ele cabe apenas resgatar os sentidos pré-estabelecidos e colocá-los 

em seu texto. Nesta conjuntura, busca responder a eloquente pergunta: 

“o que o texto quer dizer”, ou melhor, “o que o ENEM quer dizer com 

esses textos”. Nesta conjuntura, o trabalho com a interpretação é limita-

do, quando na realidade ela deveria seguir o caminho inverso. Ou seja, o 

importante não é o QUE o texto significa, mas COMO ele significa. 

Ainda segundo os mecanismos adotados pelo exame, os candida-

tos podem “[...] inspirar-se nos textos motivadores, mas sem copiá-los, 

pois eles devem ser entendidos como instrumentos de fomento de ideias 

[...]” (Guia do participante, 2012, p. 29). Mantendo o pressuposto adota-

do por Orlandi (2012), de que as leituras são reguladas a depender do 

contexto, dos objetivos e das condições de produção que as envolvem. 

Podemos percebemos que pesar de terem substituído o verbo “orientar” 

por “inspirar”, os textos motivadores continuam funcionando como regu-

ladores de sentidos. 

Quando adotamos a concepção de que os sujeitos não são livres 

para dizerem o que querem, pois estão presos às formações discursivas, 

podemos afirmar que a leitura também não é livre, mas regulada segundo 

os mecanismos de paráfrase, que “[...] se caracteriza pelo reconhecimen-

to (reprodução) de um sentido que se supõe ser o do texto”. E pelo meca-

nismo da polissemia que “[...] se define pela atribuição de múltiplos sen-

tidos ao texto” (ORLANDI, 2012b, p. 12). Seria, pois, no jogo entre a pa-

ráfrase e a polissemia que o mesmos e o diferente se constituem. No 

mesmo (paráfrase) o sujeito não se desloca, apenas repete. Por outro la-

do, a possibilidade do novo não significa que ele já não exista, pois todo 

dizer surge do interdiscurso. A maior diferença que podemos destacar en-

tre a paráfrase e a polissemia é que na polissemia o sujeito se coloca em 

um lugar de desconfiança, ele relaciona os sentidos com outros discursos 

sócio historicamente construídos e com isso constrói outros dizeres, mas 

nunca estão fora de uma determinada ideologia. 

As redações do ENEM se constituem, assim, como diferentes ges-

tos de leitura e interpretação realizadas pelos candidatos com os textos 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

18 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

motivadores. Destro deste princípio, a polissemia se dará a partir das re-

lações que se fazem com as outras leituras e interpretações feitas por eles 

ao longo de suas vidas, realizadas tanto dentro quanto fora do ambiente 

escolar6. 

 

4.2. Análise das redações 

A metodologia de análise que adotaremos se dará através de re-

cortes. Este por sua vez, é entendido tal qual o postula Orlandi (1984, p. 

14), “feitos na (e pela) situação de interlocução, aí compreendido um 

contexto (de interlocução) menos imediato: o da ideologia”. Dessa for-

ma, o recorte torna-se uma unidade discursiva que representa fragmentos 

correlacionados de linguagem e situação, que variam de acordo aos nos-

sos objetivos e conforme o alcance das nossas análises. 

Dentre as edições do ENEM, nos deteremos em analisar as pro-

postas de redação e os textos nota mil7 dos anos de 2011 e 2014, pois os 

temas destes dois períodos deram maiores aberturas para a realização de 

uma leitura e interpretação polissêmica e, por conseguinte, o estabeleci-

mento da autoria. Além disso, os recortes feitos a partir das análises nos 

permitem estabelecer uma comparação entre este período, verificando 

como ocorreu a autoria no decorrer destes três anos. 

Aos nos determos as marcas linguísticas em que se iniciam as 

propostas de redações, verificarmos que o exame solicita que a leitura se-

ja feita da seguinte forma: 

Com base na leitura dos textos motivadores seguintes e nos conhecimen-

tos construídos ao longo de sua formação (ENEM 2011). 

A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos co-

nhecimentos construídos ao longo de sua formação. (ENEM 2014 – grifo nos-

so) 

A partir destas marcas linguísticas, podemos perceber em um 

primeiro momento elas sugerem a permanência aos textos motivadores, 

                                                          
6 Orlandi (2012-b) trata desta questão no livro: Discurso e leitura. No capitulo "As histórias das 
leituras", a autora afirma que “toda leitura tem sua história” compreendendo-as como as diversas 
leituras feitas pelo sujeito ao longo de sua vida. 

7 A redação nota mil do ano de 2011 está disponível no guia para a redação no ENEM 2012. Já a re-
dação da edição de 2014 encontra-se presente nos sites do jornal O Globo e do G1. Além das refe-
rências supracitadas que podem ser vistas no final do artigo, os textos completos também se encon-
tram aqui anexados. 
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evidenciando um controle na produção de sentidos. Pois, existe uma re-

lação social de poder entre estes enunciados que tomados pela ideologia 

que os domina, direcionam as possibilidades de interpretação. Isso pode 

ser reafirmado quando Pacífico (2012) nos aponta que para argumentar o 

sujeito precisa necessariamente de leituras, pois é através delas que ele 

poderá construir seu ponto de vista sobre determinado assunto. Nesta si-

tuação, “[...] se torna difícil para o aluno ser autor de seus textos, tentar 

controlar um sentido que ele não pode construir, pois o sentido permitido 

já está construído, é preciso apenas reproduzi-lo” (PACÍFICO, 2012, p. 

81). Há então uma interdição a determinados sentidos e não outros, e es-

tes precisam ser capturados pelo leitor. Vistos desta maneira, os textos 

motivadores funcionam como um discurso do tipo autoritário8, compre-

endendo-o tal qual o concebe Orlandi (2012a, p. 86), como “ [...] aquele 

em que a polissemia é contida, o referente está apagado pela relação de 

linguagem que se estabelece e o locutor se coloca como agente exclusivo, 

apagando também suas relações com o interlocutor [...]”. Neste caso o 

candidato fará tanto uma leitura como uma interpretação parafrástica. 

Por outro lado, as marcas linguísticas que se seguiram também 

sugerem que o candidato estabeleça relações com outras leituras realiza-

das ao longo da sua formação. Ou seja, nesta situação é necessário que 

ele faça uma leitura polissêmica, em que é necessário fazer uma relação 

com outros sentidos. 

A polissemia é o conceito que permite a tematização do deslocamento da-

quilo que na linguagem representa o garantido, o sedimentado. Esta tensão bá-

sica, vista na perspectiva do discurso, é a que existe entre o texto e o contexto 

histórico-social: porque a linguagem é sócio-historicamente construída, ela 

muda; pela mesma razão, ela se mantém a mesma. Essa é a sua ambiguidade. 

(ORLANDI, 2012b, p. 25) 

Por ser ambígua a linguagem é um emaranhado de possibilidades, 

dentre as que buscamos verificar, percebemos que as propostas de reda-

ção caminham em dois sentidos, entre a paráfrase e a polissemia. Para 

que possamos verificar melhor quais entre as possibilidades de dizeres e 

sentidos os candidatos optaram por construir seus textos, vejamos as aná-

lises que se seguem. 

                                                          
8 Orlandi (2012b, p. 32) considera ainda mais dois tipos de discurso: o polêmico em que apresenta 
um equilíbrio tenso entre polissemia e paráfrase, havendo assim a possibilidade de mais de um 
sentido e a polissemia é controlada. E o discurso lúdico, aquele que tende para a total polissemia. 
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4.3. ENEM 2011: viver em rede no século XXI: os limites entre o 

público e o privado 

O tema da proposta de redação do ENEM 2011, Viver em rede no 

século XXI: os limites entre o público e o privado. Baseou-se em uma 

discussão atual para a época, visto ter sido este período marcado pela ex-

pansão das redes sociais na internet, e por ventura a adesão maciça de 

novos internautas a estas novas modalidades de relacionamentos. Acom-

panharam a proposta de redação, três textos motivadores. 

 
(BRASIL, 2012, p. 27/28) 

Na redação analisada, podemos perceber através do recorte que se 

segue, que o candidato já inicia seu texto retomando os sentidos presen-

tes no primeiro texto motivador “Liberdade sem fio”. 

Recorte 1 

"A crescente popularização do uso da internet em grande parte do globo 
terrestre é uma das principais características do século XXI. Tal popularização 

apresenta grande relevância e gera impactos sociais, políticos e econômicos na 

sociedade atual". 
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O candidato não argumenta, não formula um dizer para posicio-

nar-se frente a discussão que se propõe, mas reproduz com outras pala-

vras, a expansão da internet e os impactos que isso vem gerando. Senti-

dos estes já presentes no primeiro texto motivador. 

Ao iniciar o desenvolvimento, o candidato parafraseia sobre for-

ma de questionamento, a pergunta do tema da redação. 

Recorte 2 

"Um importante questionamento em relação a esse expressivo uso da in-

ternet é o fato de existir uma linha tênue entre o público e privado nas redes 

sociais". 

Ao invés de responder a pergunta formulada, o candidato parafra-

seia as ideias presentes no segundo texto motivador, “A internet tem ou-

vidos e memória”, para extrair dele os argumentos do seu texto. 

Recorte 3 

"Estas (as redes sociais), constantemente são utilizadas para propagar 

ideias, divulgar o talento de pessoas até então anônimas, manter e criar vín-

culos afetivos, mas, em contrapartida também podem expor indivíduos mais 

do que o necessário, em alguns casos agredindo a sua privacidade". (acresci-

do). 

No exemplo acima podemos ver nitidamente que o candidato re-

pete de maneira literal os sentidos do segundo texto motivador, inclusive 

utilizando os mesmos termos para tenta reproduzir os argumentos como 

se fosse seus. É importante destacarmos que ao repetir esses sentidos, o 

candidato também emite uma opinião, mas uma opinião baseada na repe-

tição e não no rompimento das ideias presentes nos textos motivadores. 

O candidato deixa então de assumir a responsabilidade por um dizer, pois 

apenas reproduz. 

A partir de então os dois parágrafos que se seguem são para 

exemplificar este aspecto positivo e negativo das redes sociais. Apesar de 

o candidato inserir nestes parágrafos elementos novos para poder exem-

plificar. Eles nada mais são do que o reforço destes dois aspectos da in-

ternet. Assim, como o texto motivador, o candidato não toma posiciona-

mento, mantem-se na zona da neutralidade, oscilando ora favorável, ora 

contrário a estes aspectos, exatamente como o texto. Os exemplos trazi-

dos pelo candidato servem apenas para exemplificarem os sentidos que já 

estão postos. Ele não argumenta contra ou a favor, não questiona os sen-

tidos, fica a deriva entre os aspectos favoráveis e negativos. Isso faz com 
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que a redação perca o seu caráter argumentativo, já que os argumentos 

em questão não são próprios, mas do autor do texto motivador. 

Na conclusão o candidato recorre novamente à paráfrase do se-

gundo texto motivador. 

"Especialistas recomendam que não se deve publicar o que não se fala em 

público, pois a internet é um ambiente social”. (BRASIL, 2012, p.27/28). 

Em seu texto ocorre a seguinte paráfrase: 

Recorte 4: 

"[...] é necessário que haja uma conscientização por parte dos internautas de 

que aquilo que for uma utilidade pública ou algo que não agrida ou exponha 

um indivíduo pode e deve ser divulgado. Já o que for privado e extremamente 

pessoal deve ser preservado e distanciado do mundo virtual, que compartilha 

informações para um grande número de pessoas em um curto intervalo de 

tempo”. Dessa forma, situações realmente desagradáveis no incrível universo 

da internet serão evitadas". 

Percebe-se que o candidato retoma novamente os dizeres em con-

formidade com os sentidos do trecho do texto motivador. Para dar uma 

ideia conclusiva e um efeito de fechamento de seu texto, utiliza o conec-

tivo dessa forma para dar uma ideia de conclusão. Porém o que foi visto 

ao longo de toda a redação, foi a repetição de sentidos presentes nos tex-

tos motivadores, feitos mediante a paráfrase. Isso impossibilitou com que 

o sujeito se posicionasse com argumentos próprios, defendendo assim o 

seu ponto de vista. Ao invés disso ele deixa de instaurar outros dizeres, 

para dar lugar as defesas dos argumentos presentes nos textos motivado-

res da proposta de redação. É importante destacarmos também o fato de 

que entre os três textos motivadores, o candidato optou apenas em reto-

mar os sentidos dos textos verbais. Em nenhum momento ele retoma a ti-

rinha. Acreditamos que isso se deva ao fato de que a tirinha esteja mais 

aberta a outros sentidos, outras interpretações, devido a superfície lin-

guística e não linguísticas retomadas através das imagens. Ao optar pelos 

textos verbais, percebemos que o candidato busca atribuir um único aos 

textos motivadores para em seguida utilizá-los em sua redação. 

 

4.4. ENEM 2014: publicidade infantil em questão no Brasil 

O tema da proposta de redação do ENEM 2014, Publicidade in-

fantil em questão no Brasil. Três textos motivadores a acompanharam, 

dois verbais e um não verbal. A distribuição desses textos na proposta 

merece nossa atenção. Isso dar-se, pois se nos atentarmos para a forma 
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pela qual eles seguem, perceberemos de que eles poderiam ser seguidos 

como forma de padrão estrutural para uma dissertação do tipo dissertati-

va. Em um primeiro momento apresentando o tema, em um outro exem-

plificando e por último apontando soluções. Vejamos com mais nitida-

mente este aspecto. 

 
(BRASIL, 2014, p.2). 

Esta estrutura também pôde ser notada na redação aqui analisada. 

Apesar do candidato inicia bem seu texto trazendo sentidos que não estão 

presentes nos textos motivadores, ele acaba retomando alguns sentidos 

do primeiro texto motivador ao determinar que não há um controle sobre 

a propagandas dirigidas ao público infantil. Isso pode ser visto no recorte 

que se segue. 
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Recorte 1: 

“[...] é preciso atenção por parte dos consumidores para analisar e selecionar 

que tipos de propagandas são fidedignas, e no caso de publicidade direcionada 

a crianças e adolescentes, essa medida nem sempre é possível”. 

No desenvolvimento, verificamos que o candidato faz uma pará-

frase do segundo parágrafo do primeiro texto motivador. Retomando os 

sentidos que nele estão reproduzidos: 

[...] a resolução estabelece como abusiva toda a propaganda dirigida à criança 

que tem "a intenção de persuadi-la para o consumo de qualquer produto ou 

serviço" e que utilize aspectos como desenhos animados, bonecos, linguagem 

infantil, trilhas sonoras com temas infantis, oferta de prêmios, brindes ou arti-

gos colecionáveis que tenham apelo às crianças [...]. (BRASIL, 2014, p. 2) 

 

Recorte 3: 

[...] os elementos persuasivos da propaganda têm grande influência no pensa-

mento dos indivíduos da Primeira Idade, já que personagens infantis, brin-

quedos e músicas conhecidas por eles estimulam uma ideia positiva sobre o 

produto ou serviço anunciado, mas não uma análise do mesmo. Infere-se, as-

sim, que a utilização desses recursos é abusiva, uma vez que se vale-se do fato 

de a criança ser facilmente induzida e do apego às imagens de caráter infantil, 

considerando apenas o êxito do objetivo da propaganda: persuadir o possível 

consumidor. 

O candidato estabelece o mesmo dizer, parafraseando o texto, in-

clusive colocando as mesmas palavras, como é o caso do verbo persua-

dir, que aparece duas vezes na redação, do adjetivo abusivo. Podemos 

notar que as substituições entre o texto motivador e a redação foram fei-

tas da seguinte forma: desenhos animados/personagens infantis, bonecos/ 

brinquedos, trilhas sonoras com temas infantis/músicas conhecidas por 

eles. E em “Infere-se, assim, que a utilização desses recursos é abusiva”, 

por “A resolução estabelece como abusiva toda propaganda dirigida à 

criança”. 

Assim, compreendemos, com Orlandi (2012a, p. 54), que os sen-

tidos não fluem e o sujeito não se desloca. “Ao invés de se fazer um lu-

gar para fazer sentido, ele é pego pelos lugares (dizeres) já estabelecidos, 

num imaginário em que sua memória não reverbera”. O candidato então 

estaciona em um único sentido, fazendo o chamado efeito papagaio, ou 

seja, aquele que só repete.9 No recorte que se segue, ainda no desenvol-

                                                          
9 Orlandi (2012a, p. 54) propõe a distinção entre três formas de repetição: 

1. A repetição empírica (mnemônica) que é do efeito papagaio, só repete; 
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vimento, podemos perceber de que o candidato o constrói fazendo uma 

espécie de resumo do primeiro texto motivador: 

Recorte 4: 

[...] observa-se que as ações do Conselho Nacional de Autorregulamentação 

Publicitária (CONAR) são importantes, porém insuficientes nesse quesito. O 

CONAR busca, entre outros aspectos, impedir a veiculação de propagandas 

enganosas, porém respeita o uso da persuasão. Assim, ao longo dos anos, po-

de-se perceber que o CONAR não considera o apelo infantil abusivo e permi-

tiu a transmissão de propagandas destinadas ao público infantil, já que essas 

permanecem na mídia. Diante desse raciocínio, é possível considerar a resolu-

ção do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 

válida e necessária para a contenção dos abusos propagandísticos evidencia-

dos. 

Na conclusão ele reafirma a necessidade da família e da escola no 

processo de construção da autonomia da criança em diferir produtos que 

sejam de reais necessidades ou não para o consumo. As mesmas ideias 

presentes no terceiro texto motivador, que como já foi dito anteriormen-

te, já trás consigo uma ideia conclusiva sobre a questão, ao apontar que: 

“Precisamos preparar a criança, desde pequena, para receber as informa-

ções do mundo exterior, para compreender o que está por trás da divul-

gação de produtos”. Em consonância com este sentido o sujeito reproduz 

dizendo: 

Recorte 5: 

[...] a família e o sistema educacional brasileiro devem proporcionar às crian-

ças uma educação relacionada a questões analíticas e argumentativas para que, 

já na adolescência, possam distinguir de maneira cautelosa as intenções dos 

órgãos publicitários e a validez das propagandas. Dessa forma, será possível 

conter os abusos e estabelecer justiça nesse contexto. 

Podemos perceber ainda neste último parágrafo o uso novamente 

do mesmo conectivo presente na redação anterior. Aqui novamente ele é 

utilizado para dar uma ideia conclusiva sobre o assunto, um fechamento. 

Porém o fechamento do texto não é feito de maneira própria, visto serem 

estes uma paráfrase do terceiro texto motivador. 

                                                                                                                      
2. A repetição formal (técnica) que é um outro modo de dizer o mesmo; 

3. A repetição histórica, que é a que desloca, a que permite o movimento porque historiciza o dizer e 
o sujeito, fazendo fluir o discurso, nos seus percursos, trabalhando o equívoco, a falha, atravessando 
as evidências do imaginário e fazendo o irrealizado irromper no já estabelecido. 
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5. Considerações finais 

A partir das redações selecionadas, observaremos que a autoria se 

processa através da repetição de sentidos dos textos motivadores, fazendo 

com que o leitor fique na zona da paráfrase e não ocupe efetivamente a 

função de autor. Por outro lado, esta repetição parece ser legitimada pe-

los avaliadores das redações, pois como pudemos verificar, este meca-

nismo rendeu, em ambos os casos, a nota máxima para os textos em 

questão. 

Acreditamos que se torna difícil para o candidato estabelecer-se 

enquanto autor de seu texto, pois o aluno é, na maioria das vezes, condi-

cionado a repetir sentidos. A escola legitima e reproduz constantemente 

atividades em que essas situações são verificadas, quando privilegia a 

ideia de sentido único, quando não aceita a intepretação feita pelo aluno, 

que silenciado, dá lugar às formações discursivas presentes no livro didá-

tico, que por sua vez materializam a ideologia dominante. 

Poucos, se não raros, são os momentos em que o aluno é convida-

do a produzir textos, ainda mais ocupar a posição de autor. Pois em con-

sonância com Pacífico (2012), acreditamos que [...] a escola não trabalha 

com a análise e com a construção do discurso, dos sentidos, com a inter-

pretação de textos como leitura polissêmica, mas sim [...] como leitura 

parafrástica; que o aluno esteve em contato, durante o ensino fundamen-

tal e médio, com o estudo de descrição linguística e não o estudo do fun-

cionamento da língua em discurso. 

Assim, as paráfrases encontradas nessas redações, podem ser en-

tendidas como a reafirmação da leitura feita no ensino médio, a qual deve 

resgatar as ideias presentes na ideologia dominante. Desta maneira, tor-

na-se difícil para o candidato ocupar a posição de autor, responsabilizan-

do-se pelo seu dizer, tendo em vista que ele nunca ocupou este lugar, 

pois a escola, local onde se deveria oportunizar este deslocamento, legi-

tima a escrita de um sentido único, fixado e parafrástico. 

Desta forma, creditamos que os candidatos não conseguiram esta-

belecer o seu dizer, realizando paráfrases dos textos motivadores, pois 

não foi lhe permitido ocupar a posição de autor, tanto pela escola, como 

também pelos mecanismos adotados pelo ENEM, que além de dar pistas 

através das marcas linguísticas que estabelece que os candidatos devem 

basear-se na leitura dos textos motivadores. Legitima este tipo de inter-

pretação através da nota mil. Pois foi justamente esta pontuação máxima 

que os textos aqui analisado obtiveram no ENEM. 
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é apresentar algumas sugestões de atividades que po-

dem ser utilizadas nas aulas de produção textual, tanto para o segundo segmento do 

ensino fundamental, como para o ensino médio. Cada vez mais as tecnologias digitais 

estão presentes em nosso cotidiano e em nossas salas de aula. Assim, a proposta é que 

o professor lance mão de ferramentas e sites diversos para propor a publicação dos 

textos produzidos em sala de aula e contribuir para o letramento digital dos alunos, 

além de estimular o desenvolvimento de competências que envolvam processo de auto-

ria, revisão e edição de textos e escrita colaborativa. Baseio-me no livro Oficina de Es-

crita Criativa – Escrevendo em Sala de Aula e Publicando na Web (SILVA, 2014) para 

as atividades de produção textual propostas no minicurso. 

Palavras-chave: 

Escrita criativa. Produção textual. Revisão textual. Publicação de textos. Web. 

 

1. Introdução 

Muitos professores buscam atividades práticas que podem integrar 

o ensino de língua materna que preconize uma maior produção de textos 

em gêneros textuais variados, incluindo aí os gêneros que surgem em 

número cada vez mais crescente no contexto digital. Acrescente-se a ne-

cessidade cada vez mais premente de darmos conta de trabalhar para o 

desenvolvimento dos multiletramentos, dos quais podemos destacar o le-

tramento tradicional e o digital, para fins deste trabalho. 

Primeiramente, discuto a diferença entre redação e produção tex-

tual e abordo a questão de o ensino de língua ser feito com base em gêne-

ros discursivos variados, incluindo os gêneros digitais. O objetivo é pro-

por atividades variadas de escrita, indo além dos tipos textuais a que mui-

tos de nós fomos expostos em nossa época de escola, quais sejam: narra-

ção e dissertação, majoritariamente. Então, apresento brevemente a ques-

tão dos letramentos plurais e, por fim, apresento duas propostas de escrita 

criativa e posterior publicação na web dos trabalhos realizados pelos alu-

nos. 

mailto:solimar.silva@unigranrio.edu.br
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Sabendo que a realidade escolar, no que tange o acesso a compu-

tadores e internet varia bastante, desde completa ausência de computado-

res para uso dos alunos, passando por laboratórios de informática que 

podem ter ou não acesso à internet, as sugestões de escrita preconizam o 

processo de produção em sala de aula. A edição ou publicação dos textos 

ficam para um segundo momento, sendo organizado pelos próprios alu-

nos ou professores, de acordo as condições de acesso e utilização dos 

equipamentos necessários. 

 

2. Redação e tipos textuais x produção textual e gêneros textuais 

Parece um paradoxo vivermos em uma sociedade grafocêntrica, 

mas apresentarmos resultados bastante rasos no que se refere à escrita, 

seja em exames nacionais ou internacionais, seja mesmo na constatação 

diária em nossas salas de aula. 

Afinal, é por meio da escrita que registramos nossas ideias e, des-

ta maneira, nos comunicamos. Diariamente, escrevemos e lemos diversos 

gêneros textuais, como bilhetes, e-mails, listas de compras e outros. En-

tretanto, o ato de escrever e expressar nossos pensamentos, intenções e 

experiências no papel parece até mesmo causar temor a algumas pessoal 

Escrever um texto não significa apenas “jogar” as palavras no pa-

pel, mas dar sentido a elas. Durante o ato da escrita deve-se levar em 

conta alguns pontos como a quem ele se destinará, o tipo de escrita que 

deverá ser utilizado, a mensagem que se quer transmitir. Para Koch e Eli-

as (2011, p. 36) a escrita é “um trabalho no qual o sujeito tem algo a di-

zer e o faz sempre em relação a outro (o seu interlocutor/ leitor) com cer-

to propósito”. E, fazendo ecoar a voz de Bakhtin (2000), se tudo que co-

municamos só é possível através de algum gênero discursivo, então, a 

produção escrita deve dar primazia a gêneros específicos. 

Em primeiro lugar, chamo a atenção para a mudança de nomen-

clatura das aulas de redação para produção textual. Obviamente, não po-

demos apenas mudar o nome, sem que, com isso, tenhamos uma mudan-

ça no foco ou no escopo do trabalho. Entretanto, parece que ainda esta-

mos apenas usando uma roupagem nova para práticas tradicionalmente 

estabelecidas. Segundo Costa (2005), as escolas de níveis fundamental e 

médio ainda abraçam uma concepção tradicional de texto, com ensino 

voltado para a representação e não para a interação. Ainda segundo a au-
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tora, há uma hierarquia nessa representação, na qual os textos dissertati-

vos e argumentativos ocupam o ponto mais alto. 

Embora a redação escolar seja um gênero textual (SAMPAIO, 

2009), devemos lembrar que possui a característica de apresentar tipos 

textuais puros, tais como narração, descrição, exposição e dissertação, 

textos desenvolvidos e circulantes apenas na esfera escolar. Em outras 

palavras, como afirmou Costa (2005), são textos que, geralmente, não 

apresentam “marcas que revelem a presença dos sujeitos, seja na imagem 

de um autor, seja de um interlocutor, produzido com o objetivo de de-

monstrar a capacidade de organização do pensamento sobre um tema da-

do e o domínio das normas da escrita”. (COSTA, 2005, p. 183) 

Assim, ao falar acerca de produção textual na escola, tenho em 

mente não apenas aquele texto com fins educacionais e, principalmente 

avaliativos, ou seja, a redação de trinta linhas que será entregue para o 

professor ler e devolver rabiscada. Pelo contrário, penso a partir da noção 

de aumentar a competência comunicativa do aluno ao escrever para um 

público-leitor real ou o mais real possível, com objetivos claros, a partir 

de um gênero textual específico. 

O próprio aluno pode revisar e editar seu texto colaborativamente, 

deixando o professor de atuar como o revisor oficial do texto. Principal-

mente, ao buscar integrar gêneros textuais significativos e as tecnologias 

digitais variadas, com possibilidade de escrita colaborativa e autoria real 

dos alunos, sugiro um foco maior na criatividade do trabalho escrito, o 

que parece que o modelo tradicional tem inibido um pouco. 

Logicamente haverá momentos para a correção dos textos e o tra-

balho com as questões de grafia, estrutura textual e uso da norma culta, 

no geral, de acordo com a necessidade desses itens para melhorar a eficá-

cia comunicativa do texto. Afinal, acredito ser dever da escola ensinar a 

língua padrão (POSSENTI, 2006). Todavia, a competência comunicativa 

é ampliada ao se permitir que o aluno transite por várias esferas, conheça 

e produza gêneros textuais variados, sabendo fazer escolhas linguísticas 

que melhor se adequem aos propósitos comunicativos que tem em mente. 

Portanto, neste trabalho, consideramos a produção textual não 

apenas um modismo, mas com significado de escrita variada de gêneros 

textuais diversos, tanto os tradicionais, como os digitais. Essa produção 

textual pode e deve conter tipos textuais como os já mencionados (narra-

ção, descrição, dissertação etc.), porém sem que se limite a eles, em um 
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trabalho constante de escrita e reescrita, quer de forma individual ou co-

laborativamente. 

 

3. Letramentos 

Há bastante tempo o termo letramento vem sendo utilizado em 

nossa sociedade (SOARES, 2002). Aliás, já não se fala apenas em letra-

mento no singular, mas na pluralidade de letramentos (SILVA, 2014). 

Esses letramentos são determinados pelas próprias necessidades do indi-

víduo, de acordo com seu contexto social e cultural. 

No contexto do letramento digital, acrescento que ser letrado é 

poder interagir em ambientes digitais, realizando práticas de leitura escri-

ta que diferem das práticas tradicionais. É saber pesquisar, selecionar, 

avaliar o conteúdo encontrado, utilizar as diversas ferramentas disponí-

veis para cumprir propósitos variados, relacionar-se com seus pares, 

aprender constantemente, construir, transformar, reconstruir, exercer au-

toria, compartilhar conhecimento, criar novos conteúdos. 

Por isso, as atividades propostas, tanto neste trabalho, como no 

próprio livro Oficina de Escrita Criativa – Escrevendo em Sala de Aula e 

Publicando na Web – objetivam, principalmente, a publicação e compar-

tilhamento dos resultados de um projeto de escrita. Ao dar voz aos alu-

nos, penso que podemos estimular não apenas a produção de textos em 

gêneros diversos, mas seu compartilhamento através de publicação com 

o auxílio de ferramentas disponíveis gratuitamente na web. Um dos obje-

tivos é justamente integrar as tecnologias digitais nas aulas presenciais. 

Assim, podemos contribuir com o letramento tradicional, aumentando a 

competência escrita em gêneros variados, e o letramento digital, seja es-

crevendo em ambiente digitais ou mesmo reeditando e organizando o 

trabalho escrito para atender as exigências desses ambientes, bem como 

as características dos gêneros digitais propostos. 

 

4. Propostas de escrita criativa e publicação na web 

A seguir, sugiro duas propostas de produção textual, visando tra-

balhar a escrita dos alunos, bem como a inserção das tecnologias digitais 

nas aulas, com a publicação dos textos utilizando-se recursos disponíveis 

gratuitamente na web. Ambas as propostas estão disponíveis no livro 
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Oficina de Escrita Criativa – Escrevendo em Sala de Aula e Publicando 

na Web, cuja capa é mostrada na figura 1, abaixo: 

 

Fig. 1: Capa do livro Oficina de Escrita Criativa: Escrevendo em Sala de Aula 

e Publicando na Web (Solimar Silva, Editora Vozes, 2014) 

 

4.1. Propaganda 

Gênero textual Propaganda comercial para jornais, revistas ou televisão 

Tipo de atividade Pequenos grupos 

Tempo previsto Duas aulas de quatro tempos 

Material Câmera digital (celular, ipad etc.) 

Publicando na Web YouTube 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

34 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

4.1.1. Passo a passo 

O professor pode trabalhar com os alunos sobre a influência que 

as propagandas comerciais podem exercer sobre nós. É interessante que 

algumas técnicas de redação publicitária sejam ensinadas para que o alu-

no consiga produzir textos mais condizentes com este gênero. Essas téc-

nicas podem incluir: frase de chamada, uso de figuras de linguagem, ob-

jetividade e concisão, imagem visual e texto escrito dialogando entre si. 

Após trabalhar esses conceitos através de leitura de propagandas 

comerciais e apresentação dos pontos gramaticais mencionados, na aula 

seguinte, o professor pode levar para a sala de aula objetos muito antigos 

ou desconhecidos para os alunos. Em grupo, os alunos devem escrever 

um texto para promover os produtos em veículos como revista ou televi-

são. 

 

4.1.2. Publicando 

Seja qual for a mídia escolhida, os alunos podem ser solicitados a 

publicar o resultado de sua produção textual no YouTube. Se for para a 

mídia impressa, eles devem dar primazia ao texto escrito e à imagem do 

produto. Se a opção foi a televisão, por exemplo, os alunos devem dra-

matizar a propaganda, utilizando o texto que criaram ao elaborar a ativi-

dade. 

 

4.2. Releitura em diversos gêneros 

Gênero textual Vários 

Tipo de atividade Pequenos grupos 

Tempo previsto Duas aulas de quatro tempos 

Material Texto escolhido (leitura prévia), papel e caneta 

Publicando na Web Blog da turma 

 

4.2.1. Passo a passo 

A partir da leitura de um determinado texto, que pode ser uma no-

tícia, um conto, uma crônica ou outro gênero discursivo, os alunos de-

vem reproduzir a essência da história na forma de um outro gênero. 
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Por exemplo, uma turma leu o livro Minhas Férias, Pula uma Li-

nha, Parágrafo (CHRISTIANE GRIBEL), em que a autora faz uma sáti-

ra muito inteligente e divertida acerca das redações escolares. Em segui-

da, pequenos grupos foram responsáveis por pegar a ideia principal do 

texto e fazer um texto diferente, cuja essência fosse a mesma do texto li-

do: as tais redações escolares. 

Um grupo escreveu uma carta ao presidente, reivindicando o fim 

da tortura das redações escolares que fossem pura e simplesmente para a 

correção de erros de grafia ou gramaticais; outro grupo escreveu um ma-

nual de instruções de como deixar um aluno louco com a correção de sua 

redação; outro, um artigo para uma revista cujo público eram os adoles-

centes, contando o caso do garoto protagonista do livro; outro, um jornal 

sensacionalista contou o ocorrido na história etc. 

As apresentações costumam render bons risos e os alunos come-

çam também a perceber como cada gênero terá uma estrutura própria que 

o diferenciará dos demais, tanto no que se refere à linguagem utilizada, 

como em seu próprio formato também. 

 

4.2.2. Publicando 

Os alunos podem publicar seus textos no blog da turma. É bom 

que o texto motivador da produção textual seja publicado na íntegra an-

tes. Daí, cada grupo pode postar em comentários o gênero textual em que 

precisaram escrever e o resultado, seu texto completo. 

 

5. Considerações finais 

O objetivo do presente texto foi apresentar brevemente atividades 

de escrita que podem promover a criatividade e autoria dos alunos, bus-

cando também integrar as tecnologias digitais para a publicação e com-

partilhamento de produções de texto mais significativos, apresentados em 

gêneros textuais variados e em mídias digitais que favoreçam o processo 

de autoria e escrita colaborativa. 

Espera-se que as produções textuais em sala de aula avancem 

quanto ao gênero redação escolar, que preconiza apenas o uso de tipos 

textuais e passem a incluir outros gêneros diversos, inclusive os digitais, 

para desenvolver a competência linguístico-comunicativa dos alunos em 

contextos sociais variados. 
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RESUMO 

O ensino da língua requer o uso de práticas de aprendizagem que estimulem o 

aluno a interagir de forma competente em diferentes situações comunicativas. Desse 

modo, a retextualização se apresenta enquanto estratégia fecunda, pois se pauta nos 

diversos gêneros textuais e discursivos possibilitando aos alunos o desenvolvimento de 

suas habilidades de oralidade e de escrita. Isso nos motivou a realizar esta pesquisa, a 

fim de alcançar dois objetivos: verificar se o professor utiliza a retextualização em su-

as aulas e analisar se o conteúdo programático de língua portuguesa privilegia ativi-

dades com esta estratégia. Para isso, realizamos a pesquisa do tipo qualitativa; para a 

coleta de dados, utilizamos o questionário e a entrevista; além de serem feitas obser-

vações das aulas e análise documental (planos de curso). O locus foi a escola pública 

escola estadual de ensino fundamental e médio “José Alves Maia”, tendo por corpus 

de análise quatro professores licenciados em letras – língua portuguesa. Desses quatro 

docentes, apenas dois responderam à entrevista/questionário, porém foi possível ob-

servar as aulas dos outros dois professores. Constatamos que dos docentes que lecio-

nam no ensino fundamental, dois utilizam a retextualização enquanto estratégia de 

ensino e aprendizagem; a docente que leciona no ensino médio não utiliza tal estraté-

gia pelo fato de seu foco ser o vestibular. Em razão disso, o ensino é mais voltado para 

a análise de gêneros. Quanto aos planos de curso que nos foram disponibilizados per-

cebemos que a estratégia em pauta não é explicitada nos documentos. O referencial 

teórico utilizado se pauta em Dell’Isola (2007), Marcuschi (2005) e Matencio (2002). 

Palavras-chave: Retextualização. Gêneros textuais. Professores. Ensino. 

 

1. Introdução 

Ao ingressarem na universidade é requerido dos alunos o conhe-

cimento e a aptidão em transitar de forma natural por diversos gêneros 

textuais circulantes da esfera acadêmica, porém, tal requisito não é satis-
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fatoriamente realizado por tais alunos ao ambiente acadêmico, uma vez 

que estes discentes chegam aos cursos superiores com grandes lacunas 

em seus aprendizados, principalmente no que concerne à produção textu-

al – atividade pouco desenvolvida nas escolas visando à efetiva aprendi-

zagem dos alunos. 

O ensino de língua portuguesa visa, entre outras coisas, capacitar 

o alunado a desenvolver suas habilidades de fala, leitura e escrita a fim 

de que os aprendizes perpassem de forma competente nos mais diversos 

espaços e contextos comunicacionais. 

Dessa forma, estudiosos, como Dell’Isola (2007), afirmam ser 

imprescindível o uso da prática de retextualização para os discentes adap-

tarem-se com diversos gêneros e serem capazes de executar transforma-

ções (retextualizar) desses a outros, e tornar concreto o que, muitas ve-

zes, é abstrato, ou seja, trazer o que os discentes pensam estar apenas no 

ambiente escolar para o cotidiano deles. 

A importância da temática não se faz presente apenas ao alunado 

ingressante da academia, mas principalmente ao professor, pois para ele 

o ensino dessa prática deve ocorrer de maneira a criar situações em sala 

de aula que permitam aos discentes a apropriação da diversidade existen-

te nos gêneros; e a partir disso, criar alunos proficientes leitores e produ-

tores de textos em quaisquer gêneros solicitados. 

A nós, futuros professores de letras, a temática tem importância 

inquestionável, pois há a possibilidade de medir as próprias dificuldades 

ao ingressarmos na esfera acadêmica, por não termos vivenciado, en-

quanto estudantes da língua, a prática de retextualização, senão a teoria 

desta, e a partir disso, criarmos metodologias para que nossos alunos não 

experimentem as mesmas dificuldades e sejam verdadeiros produtores 

habilitados e naturalizados, no que tange o conforto em escrever qualquer 

gênero e transformá-lo em outro. 

Isso nos motivou a realizar tal pesquisa, buscando respostas às se-

guintes questões que norteiam esta pesquisa: Será que o docente de Le-

tras utiliza a retextualização em suas aulas? O conteúdo programático 

privilegia atividades de retextualização? Para respondê-las, traçamos dois 

objetivos: verificar se o professor utiliza a retextualização em suas aulas 

e analisar se o conteúdo programático de língua portuguesa privilegia 

atividades de retextualização. 
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Para tanto, realizamos nossa pesquisa do tipo qualitativa com base 

em Teixeira (2001), por ter a característica de alta proximidade do pes-

quisador em relação aos fenômenos estudados, ênfase na interpretação do 

entrevistado em relação à pesquisa e ponto de vista do pesquisador inter-

no à organização. 

Para a coleta de dados, utilizamos o questionário baseando-nos 

em Marconi e Lakatos (2003) por ter a qualidade de atingir grande núme-

ro de pessoas simultaneamente; abranger uma extensa área geográfica; 

economizar tempo; garantir o anonimato dos entrevistados, com isso 

maior liberdade e segurança nas respostas. 

Utilizamos a entrevista, também para coleta de dados, alicerçado 

às concepções de Marconi e Lakatos (2003) e Gil (1999) porquanto pos-

sibilita captar a expressão corporal/do entrevistado, bem como a tonali-

dade de voz e ênfase nas respostas; há possibilidades de conseguir infor-

mações mais precisas, podendo ser comprovadas, de imediato, as discor-

dâncias; possibilita a obtenção de dados referentes aos mais diversos as-

pectos da vida social, como também a obtenção de dados em profundida-

de acerca do comportamento humano. 

O locus da pesquisa foi a escola pública escola estadual de ensino 

fundamental e médio "José Alves Maia" e os sujeitos são quatro profissi-

onais de letras – licenciados em língua portuguesa que ministram aulas 

nos níveis fundamental e médio – já que, consideramos ser tais níveis de 

ensino, a começar pelo 6º ano do ensino fundamental e o 9º ano, como 

bases preparatórias de princípio e fim de período para o próximo ensino 

e, por conseguinte, amadurecimento linguístico para tal; o 3º ano do en-

sino médio também foi escolhido por ser o ano antecessor à entrada para 

a academia podendo-nos observar se os docentes estão preparando seus 

alunos para o novo ambiente que é o ensino superior. 

Diante dos dados analisados constatamos que dentre os quatro 

professores, apenas dois responderam o questionário e, dentre as respos-

tas somente a “professora A” tem o conhecimento teórico perfeitamente 

embasado em autores e aplica tal conhecimento em sala de aula. A “pro-

fessora D”, por outro lado, tem a ciência a respeito da temática, mas não 

embasamento teórico e não aplica a já referida prática em sala de aula. 

Este artigo está dividido em dois momentos. O primeiro será a 

apresentação do arcabouço teórico que sustentará nossa análise da pes-

quisa, na qual terá por base a reflexão da prática de retextualização feita 

por estudiosos e suas análises sobre a temática, como Kleiman (2005) 
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com a concepção de retextualização contextualizada tomando os “even-

tos de letramento” como meio à desenvoltura da temática, e em outras 

mais considerações feitas por Dell’Isola (2007), Marcuschi (2005) e Ma-

tencio (2002). No segundo momento iremos relatar o contexto situacio-

nal da pesquisa e da coleta de dados, assim como a análise destes e por 

fim faremos conclusões a respeito de tal relato mediante a temática. 

 

2. Retextualização: discussão teórica 

A discussão sobre retextualização envolve o conhecimento dos 

usos que fazemos da língua, a fim de observarmos de que forma estes in-

fluenciam no processo de ensino-aprendizagem. É com esse fim que os 

estudos do letramento propõem a inserção das práticas cotidianas de lei-

tura e escrita no ambiente escolar. 

Nesse sentido, o letramento evidencia que a escrita não é uma prá-

tica exclusiva do ambiente de estudo, já que, “refere-se aos usos da lín-

gua escrita não somente na escola, mas em todo lugar, porque a escrita 

está em todos os lados, fazendo parte da paisagem cotidiana”. (KLEI-

MAN, 2005, p. 5) 

Desse modo, o professor deve estar atento e valorizar o repertório 

linguístico do aluno a fim de aperfeiçoar e tornar versátil o ensino-

aprendizagem da escrita a partir da vivência deste. 

Na escola, o aluno tem contato com diversas práticas e eventos de 

letramento específicos desse ambiente, como por exemplo, assistir às au-

las, apresentar trabalhos oralmente e produzir textos escritos. É nesse 

contexto que o processo de retextualização faz-se significativo, pois pos-

sibilita ao discente mobilizar estratégias discursivo-textuais que o esti-

mulem a reconhecer e desenvolver suas habilidades linguísticas. 

Dentre os procedimentos metodológicos a serem adotados pelo 

professor a fim de exercitar a retextualização, estão atividades que en-

volvam os gêneros textuais. Nesse aspecto, há de se destacar o estudo 

dos gêneros discursivos/textuais enquanto meio e forma de interação so-

cial, porquanto facilita o desenvolvimento da prática de retextualização. 

Dentre os estudiosos da temática, escolhemos Dell’Isola (2007), 

pois que, gêneros são fenômenos históricos profundamente vinculados à 

vida social e cultural. São práticas constitutivas de ações para com o 

mundo e dizeres sobre este mundo. Apresentam características comuni-
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cativas, cognitivas, linguísticas/estruturais e institucionais, com o objeti-

vo de ordenar e estabilizar as atividades comunicativas rotineiras, além 

de tornar as ações humanas, em qualquer realidade discursiva, preditas e 

interpretadas. 

Assegurados disso, destacamos também Matencio (2002, p. 111) a 

qual diz que retextualizar é produzir um novo texto a partir de um texto-

base, pressupondo-se que essa atividade envolve, tanto relações entre gê-

neros e textos – Intertextualidade –, quanto entre discursos – interdiscur-

sividade. 

Julgamos indispensável também, salientar a diferença entre retex-

tualização e reescrita, embora a primeira envolva operações linguísticas 

similares àquelas envolvidas na reescrita, no que se refere às textuais e 

discursivas essa semelhança é muito menor; além disso, as variáveis que 

interferem nesses dois processos não se comportam de forma semelhante. 

Matencio (2002) retoma as variáveis, propostas por Marcuschi 

(2001) ao tratar da retextualização. Segundo ele há quatro variáveis a in-

terferir na atividade de retextualização: A primeira delas é o propósito de 

tal atividade, o que determinará as escolhas relativas ao conteúdo temáti-

co do texto-base e às estruturas que se pretende preservar. 

A segunda variável é referente à relação entre produtor do texto-

base e transformador. Pode-se dizer que o estabelecimento dessa variável 

se baseia em diferentes hipóteses, dentre as quais se salienta a de que, na 

retextualização, se o retextualizador é também o produtor do texto-base, 

então se sentirá mais à vontade para alterar a forma e o conteúdo do tex-

to. 

A terceira e a quarta, dizem respeito, concomitantemente, à rela-

ção tipológica entre texto-base e retextualização, sendo que é possível 

prever que manter o gênero do texto retextualizado é de alguma forma 

seguir uma configuração já definida no texto-base; e também que é a 

formulação típica de cada modalidade, uma vez que retextualizar um es-

crito para a mesma modalidade linguística na qual ele foi produzido, é di-

ferente de retextualizá-lo para outra modalidade. 

Com base nisso, Matencio (2002) conclui e conceitua que, se re-

textualizar é produzir um novo texto, então se pode afirmar que toda e 

qualquer atividade de retextualização irá implicar na mudança de propó-

sito, visto como não se trata mais de operar sobre o mesmo texto para 

transformá-lo – o que seria o caso na reescrita –, mas de produzir um no-
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vo texto. Na retextualização opera-se, fundamentalmente, com novos pa-

râmetros de ação de linguagem, porque se produz novo texto: trata-se 

além de redimensionar as projeções de imagem dos interlocutores, de 

seus papéis sociais e comunicativos, dos conhecimentos partilhados, as-

sim como de motivações e intenções, de espaço e tempo de produção, de 

atribuir novo propósito à produção linguageira. 

Também é interessante mencionar que para Marcuschi (2005) as 

atividades de retextualização, surgem a partir de combinações da fala e 

da escrita, podendo existir quatro possibilidades: 

• Da fala para a escrita (onde a modalidade textual altera o gênero 

oral, adaptando-o a estrutura gráfica, a exemplo, o ditado fonéti-

co e sua transcrição). 

•  Da fala para a fala (a modalidade oral não se altera, a exemplo, 

transformar relatos em aulas). 

• Da escrita para a fala (a modalidade textual se altera, passando 

da forma gráfica para a oralidade, a exemplo, alterar a estrutura 

de avisos transformando-o em notícias de rádios). 

• Da escrita para escrita (a modalidade do texto não se modifica, 

mantendo a forma gráfica, a exemplo, transformar uma entrevis-

ta em textos acadêmicos). 

A partir das possibilidades supracitadas, notamos a extensa diver-

sidade dos eventos linguísticos, os quais são constantes à vida cotidiana 

(o meio social), a que o indivíduo é exposto. E que, por tal fato, é o cons-

tituinte das habilidades prévias às atividades de retextualização (conhecer 

e dominar os gêneros textuais), portanto, encontra-se intimamente ligado 

ao processo comunicativo (interação/comunicação). 

Marcuschi (2005) elenca os aspectos envolvidos nos processos de 

retextualização, a saber: os linguísticos-textuais-discursivos (idealização, 

reformulação e adaptação) e os cognitivos (compreensão) que se com-

plementam e inter-relacionam. Tais aspectos se desenvolvem por meio de 

um fluxo de ações que ocorre desde o texto base (que pode ser uma pro-

dução verbal ou não-verbal), passando pelo processo de transcodificação 

(transcrição) até o texto final, já retextualizado. 

Este autor sugere um modelo teórico-metodológico para a análise 

do processo textual-discursivo na mudança do texto oral para o escrito. 

Tal modelo inclui operações que envolvem regras de regularização e ide-
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alização (estratégias de eliminação e inserção) e regras de transformação 

(estratégias de seleção, acréscimo, reordenação e condensação). 

Desse modo, é possível observar as modificações realizadas na 

passagem de um texto a outro e de trabalhar a língua a partir das especi-

ficidades de cada gênero e dos usos que fazemos deles cotidianamente. 

 

3. Metodologia e análise 

Realizamos pesquisa de campo do tipo qualitativa, tendo como 

instrumentos de coleta de dados o questionário e a entrevista. Além de 

termos feito observações e análise documental a fim de verificar se a prá-

tica da retextualização é utilizada em sala de aula. 

O local da pesquisa foi a escola pública (escola estadual de ensino 

fundamental e médio “José Alves Maia”) que atende ao ensino básico 

completo (6º ao 9º ano do ensino fundamental e 1ª a 3ª série do ensino 

médio), dos quais os ensinos verificados foram o ensino fundamental, em 

específico o 6º e 9º ano, e a 3ª série do ensino médio. Escolhemos essa 

instituição devido seu fácil acesso e por estar localizada próximo à UE-

PA, universidade na qual cursamos. 

A escola “José Alves Maia” atende turmas do 1º ano do ensino 

fundamental até o 3º ano do ensino médio nos três turnos. O prédio é 

composto por uma sala de recursos multifuncionais, sala de informática, 

biblioteca, quadra de esportes, secretaria, diretoria e vice direção, SOESE 

(serviço de orientação socioeducacional), sala dos professores, copa, la-

boratório multidisciplinar, uma cantina, cinco banheiros (três masculinos 

e dois femininos), 23 salas de aula e 3 bebedouros; conta com 2500 alu-

nos distribuídos na faixa das séries já referidas. 

Os sujeitos da pesquisa foram quatro profissionais graduados em 

letras – língua portuguesa, os quais referiremos como “A”, “B”, “C” e 

“D”. 

A “professora A” (responsável pela turma do 6º ano) é graduada 

pela UFPA, atua na área há quase 20 anos, é especialista em abordagem 

textual pela mesma instituição, trabalha há 10 anos na escola “José Alves 

Maia”. Já a “professora B” (que leciona no 9º ano), formou-se em 1999 

também pela UFPA, possui duas especializações: uma em análise do dis-

curso, pela UEPA, e outra em literatura, pela UNAMA; atua na escola há 

13 anos e ministra aula para sete turmas. 
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O “professor C” (que ministra aula no 9º ano) é mestre em lin-

guística pela UFPA, atua há 9 anos na área e desde 2008 na referida es-

cola, é responsável por sete turmas. A “professora D” (responsável pela 

turma do 3º ano do ensino médio), por sua vez, formou-se em 1992 pela 

UFPA, fez especialização em literatura infanto-juvenil pela PUC – Belo 

Horizonte -, além de possuir mestrado em educação, feito em Évora – 

Portugal. 

O corpus analisado nesta pesquisa é constituído pelas entrevistas 

concedidas das professoras “A” e “D” – tendo em vista que os outros 

professores não devolveram o questionário –, pelas observações feitas 

das aulas e pelos documentos que tivemos acesso, a saber: os planos de 

ensino do 6º ano e do 9º ano do ensino fundamental. 

Dentre os professores que não devolveram o questionário, pude-

mos notar que a “professora B”, a partir da lição assistida em classe, uti-

liza atividades de retextualização. 

Diante das respostas fornecidas pelas professoras A e D acerca da 

retextualização temos: 

“Professora A”: 

De acordo com Marcuschi, o processo se dá no sentido de dar uma nova 

roupagem ao texto observando a linguagem, a estrutura e considerando o fator 

comunicação. 

Ela tem que ser voltada para a prática, para que o aluno observe que não é 

só reescrever o texto. Por exemplo, ao solicitar que ele produza um poema a 

partir de uma receita de bolo, ou da seção de classificados de um jornal, eu 

trabalho a questão da estrutura e da linguagem para que o aluno possa obser-

var que a linguagem é diversidade. 

Já para “professora D”: 

É pegar um determinado texto e pedir para que o estudante recrie esse 

texto, transpondo um gênero para outro gênero, usando de sua criatividade, 

onde requer entendimento do texto base, do sentido (a moral do texto) e criar 

um outro texto em um outro gênero, mas conservando as ideias centrais do 

texto original, podendo colocar na linguagem desse texto, sua linguagem diá-

ria (de sua vivência), o que ele só não pode é mudar a ideia principal, por 

exemplo, se pegarmos a história de conto de fadas da chapeuzinho vermelho, 

aí pedisse ao aluno para trabalhar a retextualização numa história em quadri-

nhos, utilizando um outro gênero, o aluno tem liberdade para atualizar a histó-

ria, dentro do olhar dele, de sua vivência, colocando sua linguagem, pode até 

ter outra moral, mas que não fuja totalmente da história chapeuzinho verme-

lho, conhecido antes como carnavalização. 
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Observa-se assim que a “professora A” tem o domínio teórico do 

tema, já que se referiu a Marcuschi, o estudioso mais conhecido da área; 

além de valorizar e trabalhar com seus alunos a diversidade da linguagem 

verbal por meio da estratégia metodológica citada, na qual o aluno teria 

um gênero-base – receita de bolo – e o transformaria, mantendo as con-

cepções/ideias originais para o gênero “poema”. Tal técnica concorda 

com Dell’Isola (2007) pelo fato de o gênero “receita de bolo” ser este um 

texto profundamente “vinculado à vida social e cultural”. 

No entanto a “professora D” apesar de conhecer elucidativamente 

acerca da temática, não possui conhecimento amplo sobre o tema, pois 

não teve nenhuma disciplina na academia que privilegiasse o mesmo e 

ainda mencionou dar enfoque nas suas aulas para a prova do vestibular 

(mais especificamente o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM), 

pois visa preparar o aluno a conquistar uma vaga na universidade. É váli-

do mencionar que a “professora D” em nenhum momento desconsidera a 

importância de trabalhar a retextualização, mas como afirmou que o tem-

po de aula é curto (45min semanais) ela pensa ser mais eficaz deixar de 

trabalhar os gêneros com enfoque para a retextualização, já que ela diz: 

“não temos tempo de dar esse conteúdo no 3º ano, pois o tempo de aula é 

curto, o mais eficaz torna-se preparar o discente para o vestibular”, de-

tendo-se apenas a trabalhar a análise de gêneros e tipologias textuais. 

De acordo com as informações supracitadas, as análises a seguir 

serão feitas apenas em cima das citações e concepções da “professora A”. 

Ao perguntarmos se ela trabalha com os gêneros textuais e com 

qual objetivo, a docente assim se manifestou: 

“Professora A”: 

Sim. Agora estou trabalhando as narrativas orais centrada principalmente 

no conto popular, com o objetivo de trabalhar a escuta, o contar e o recontar, 

observar a diferença da linguagem. Eu solicito que eles (os alunos) pesquisem, 

exponham e reproduzam, observando a linguagem. 

Segundo Marcuschi (2005, p. 25) a oralidade “se apresenta sob 

variadas formas ou gêneros textuais fundados na realidade sonora; ela vai 

desde uma realização mais informal à mais formal nos mais variados 

contextos de uso”. 

A partir desse conceito, é perceptível o compromisso da docente 

em envolver os discentes no universo múltiplo da língua, valorizando, 

inclusive, um dos gêneros textuais orais, o conto popular, e por extensão 

a habilidade da oralidade, no exercício do falar-escutar, utilizando para 
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isso uma metodologia participativa e que os estimula à autonomia (a pes-

quisa dos alunos). 

Ao serem indagadas se solicitam aos alunos para transformarem 

um gênero textual em outro, as professoras responderam: 

“Professora A”: Sim. Por exemplo, já pedi que eles transformas-

sem uma música na sua versão original em uma paródia”. 

Segundo Felix & Lemos (2013, p. 7) a paródia consiste na “pro-

priedade de modificar um texto original, subvertendo o seu valor primei-

ro. Os novos valores podem estar revestidos de traços cômicos, críticos 

ou de cunho provocativo”. Desse modo, fica evidente que a professora 

utiliza esse gênero textual enquanto estratégia de retextualização como 

forma de propiciar aos alunos o exercício da criatividade e criticidade. 

Ao ser questionada se considera trazer, a prática de retextualiza-

ção, benefícios para o alunado, a docente manifestou-se da seguinte for-

ma: 

“Professora A”: “Sim, porque o aluno começa a observar que a 

linguagem em cada tipo de texto é diferente”. 

Observa-se, assim, que a docente valoriza a diversidade linguísti-

ca e busca capacitar seus alunos a fim de estimulá-los a perceber a rique-

za da linguagem por meio dos diferentes tipos (e gêneros) textuais. 

 

4. Conclusão 

O ensino da língua requer o uso de práticas de aprendizagem que 

estimulem o aluno a interagir de forma competente em diferentes situa-

ções comunicativas. Desse modo, a retextualização se apresenta enquanto 

estratégia fecunda, pois pauta-se nos diversos gêneros textuais e discur-

sivos propiciando os alunos a desenvolverem suas habilidades de orali-

dade e escrita. 

A partir disso, constatamos que duas professoras utilizam a retex-

tualização enquanto estratégia de ensino e aprendizagem, porém, isto não 

é recorrente. Como por exemplo, a professora do ensino médio, não utili-

za de tal estratégia pelo fato de seu foco ser o vestibular, em razão disso, 

o ensino é mais voltado para a análise de gêneros. As professoras do en-

sino fundamental, em especial a professora “A”, por outro lado, buscam 
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trabalhar com os alunos a leitura e a produção textual dos vários gêneros, 

por conseguinte usam da estratégia supracitada. 

Assim, percebemos com essa pesquisa a necessidade de se discu-

tir a utilização da prática de retextualização enquanto estratégia de aper-

feiçoamento da competência linguístico-discursiva dos alunos, a fim de 

capacitá-los aos diversos usos e contextos, nos quais a língua se materia-

liza. 
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RESUMO 

O estudo tem como tema a leitura e a produção de texto, com descrição de ativi-

dades práticas em uma oficina voltada para o trabalho com texto verbal e não verbal 

de histórias em quadrinhos (CHINEN, 2011), baseada na contação de história, na pro-

jeção de um filme ou na memória da tradição literária pelo grupo visado: infância e 

adolescência. O tema envolve o gênero híbrido textual das histórias em quadrinhos 

(BAKHTIN, 2000) que tem se desenvolvido cada vez mais nessa chamada era, ou nesse 

chamado “Império” das Imagens, com reflexões que remetem aos usos afirmativos e 

negativos (LLOSA, 2013). O estudo das histórias em quadrinhos traz à luz a prática 

da produção textual em um gênero discursivo que concilia a narratividade e o diálogo 

próprio do gênero dramático, suposto na apresentação dos personagens (CUNHA, 

1991) em composição com a imagem na narrativa visual. Os usos dos recursos linguís-

ticos da gramática da língua portuguesa, como a pontuação e outros sinais gráficos na 

produção de texto (RIBEIRO, 2013), também orientam essa proposta de oficina de lei-

tura e produção textual nas duas vertentes interdiscursivas: a verbal (diálogo) e a não 

verbal (histórias em quadrinhos). Por outro lado, a produção de texto se coordena à 

estruturação de uma prática de formação de pequenos grupos e de interação dos alu-

nos nos grupos, não menos importante para a produção escrita. A produção textual 

(construção do texto do diálogo) preserva seu valor de produção subjetiva com o estí-

mulo à criatividade do sujeito na formulação final individual (histórias em quadri-

nhos), subvertendo o campo só da imagem e do não verbal, colocando-o também a 

serviço do verbal, da palavra. (MIRANDA, 2011) 

Palavras chaves: HQs. Leitura. Oficina. Tecnologia. Gêneros. Imagens. 

 

1. Considerações iniciais 

Eu acho que a Internet 

É uma coisa muito boa 

Tem coisas muito importantes 

Porém muita coisa à toa 

Usar de forma acertada 

Ou, por ela, ser usada 

Vai depender da pessoa. 

(Literatura de Cordel – fragmento de Anônimo) 

mailto:marilenefcambeiro@gmail.com
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As imagens podem velar, desvelar e revelar o real. 

O muro das imagens serve tanto para ver como para não 

ver. Responde, por um lado, ao ideal da full vision, sem 

zonas de opacidade; por outro tampona o que é para ser 

visto. [...] Se as imagens mentem, como lê-las, como 

atravessar o muro das imagens para ver emergir um pe-

daço do real? (BOGOCHVOL, 2015) 

Este estudo tem como objetivo a exposição de uma pesquisa sobre 

o tema "leitura e produção de texto" com descrição de atividades práticas 

em uma oficina voltada para o trabalho com texto verbal e não verbal de 

histórias em quadrinhos (CHINEN, 2011), baseada na contação de histó-

ria, na projeção de um filme ou na memória da tradição literária pelo 

grupo visado: infância e adolescência. O tema envolve o gênero híbrido 

textual das histórias em quadrinhos (BAKHTIN, 2000) que tem se de-

senvolvido cada vez mais nessa chamada era, ou nesse chamado “impé-

rio” das imagens10, com reflexões que remetem aos usos afirmativos e 

negativos. (LLOSA, 2013) 

O estudo das histórias em quadrinhos traz à luz a prática da pro-

dução textual em um gênero discursivo que concilia a narratividade e o 

diálogo próprio do gênero dramático, suposto na apresentação dos perso-

nagens (CUNHA, 1991) em composição com a imagem na narrativa vi-

sual. 

Os usos dos recursos linguísticos da gramática da língua portu-

guesa, como a pontuação e outros sinais gráficos na produção de texto 

(RIBEIRO, 2013), também orientam essa proposta de oficina de produ-

ção de texto nas duas vertentes interdiscursivas: a verbal (diálogo) e a 

não verbal (histórias em quadrinhos). 

Por outro lado, a produção de texto se coordena à estruturação de 

uma prática de formação de pequenos grupos e de interação dos alunos 

nos grupos, não menos importante para a produção escrita, que merecem 

um aprofundamento reflexivo de suas bases futuramente (número de 

componentes, diversidade dos componentes, por exemplo). 

A produção textual tem apelo ao coletivo (construção do texto do 

diálogo) mas preserva seu valor de produção subjetiva com o estímulo à 

criatividade do sujeito na formulação final individual (histórias em qua-

                                                          
10 Termo usado no tema do Congresso Internacional e presente no cartaz da EBP. Disponível em: 
<http://www.oimperiodasimagens.com.br>. 

http://www.oimperiodasimagens.com.br/
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drinhos), subvertendo o campo só da imagem e do não verbal, colocan-

do-o também a serviço do verbal, da palavra. (MIRANDA, 2011) 

 

2. Vinheta: introdução do diálogo no discurso das histórias em qua-

drinhos 

"Para aplacar minha “angústia” e para chamar atenção para os as-

pectos éticos envolvidos na terceira revolução do século XX, a da inter-

net, propus o neologismo 'internética'. Peço escusas pelo palavrão". (MI-

RANDA, 2011, p. 207) 

A ideia inicial desta pesquisa surgiu, em escola municipal da co-

munidade da Maré, no Rio de Janeiro, quando ao ensinar a pontuação 

adequada à escrita de um diálogo, a professora de língua portuguesa pe-

diu a atenção de um aluno adolescente que conversava com um colega. O 

tema da aula era a construção do discurso direto no diálogo, com o obje-

tivo de fazê-lo inserir as marcas necessárias da pontuação no texto e nos 

balões das histórias em quadrinhos, produzidos pelos mesmos em ofici-

na; foi quando o adolescente respondeu: “– Dá um tempo que eu estou 

levando um 'papo reto' aqui com o colega”. 

Ora, a professora, imediatamente, atentou para a situação dupla: 

um "diálogo" era o mesmo que "papo reto" naquele contexto. 

A construção do diálogo na história em quadrinhos, produzida por 

esse aluno, serviu de vinheta a este trabalho, porque deu-se nesse instante 

a comunicação e a transmissão de um saber ao aluno: ele se interessou, 

imediatamente, pela tarefa escolar ao ser solicitado que, então, fizesse 

um texto em forma de diálogo com o título" Um papo reto na Maré" – no 

que a professora foi prontamente atendida. 

O aluno até então completamente desinteressado muda o foco de 

sua atenção e produz um diálogo, usando a pontuação ensinada e depois 

o insere nos balões de uma história em quadrinhos desenhada com o títu-

lo sugerido. 

E não é esse o desejo de educadores e educadoras? Provocar "o 

desejo de saber" do sujeito? (CAMBEIRO, 2002) 

A este acontecimento, junta-se o fato inspirador de, como estu-

dante e, mais tarde, professora de inglês, a referida professora ter relatado 

sua experiência como estudante de iniciar leituras extensas em inglês pe-

la identificação inicial da presença material das marcas de pontuação 
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próprias ao diálogo nos textos narrativos ficcionais selecionados: no caso 

da leitura da língua inglesa, o uso de aspas indicava facilidade na leitura 

pela construção de diálogos. 

 

3. O diálogo no discurso das HQs 

A opinião pública midiatizada é tocada por imagens 

e impactos emocionais de acontecimentos, tão intensos 

quanto breves. Oscila-se entre a indignação e a compai-

xão, mas não se trata nunca de reflexão e compreensão. 

(MIRANDA, 2011, p. 122) 

A identificação pela professora de um problema e de sua solução 

veio contribuir para a pesquisa sobre a facilitação e motivação da leitura 

e escrita, assim como formas pedagógicas e didáticas de transmissão da 

língua portuguesa; no caso, a identificação e uso dos sinais/símbolos para 

pontuação de um diálogo no texto: prática que, geralmente, é bastante di-

fícil adquirir no ensino fundamental e que se estende até a dificuldades 

do aluno no meio acadêmico universitário, muitas vezes... O desenvol-

vimento da pesquisa sobre o tema levou, ainda, ao questionamento dos 

gêneros textuais discursivos, ou do hibridismo das histórias em quadri-

nhos. (BAKHTIN, 2000) 

Nomeadas como histórias em quadrinhos, Histórias em quadri-

nhos, comics, ou as atuais graphic novels, essas expressões literárias tex-

tuais verbais, com parceria do não verbal, são largamente apreciadas por 

crianças, jovens e adultos, e tornaram- se objeto desta pesquisa pela situ-

ação de comunicação alcançada, de forma inusitada, mas esclarecedora 

com o aluno. 

No "diálogo", presente no gênero dramático clássico (CUNHA, 

1992), faz-se a apresentação e representação da fala do personagem fic-

cional, através do "discurso direto", principalmente, situando qualquer 

tema em situação atual, de comunicação oral e, por tal característica, não 

oferece obstáculo, para o leitor iniciante que precisa dinamizar sua práti-

ca com o objetivo de leituras futuras de longos parágrafos, característicos 

da narrativa dita clássica ou de um texto científico, reflexivo. A narrativa 

também está presente, tanto no drama quanto nas histórias em quadri-

nhos, mas de forma reduzida ali, ou através de intervenções dos persona-

gens. 

Estaria ali a explicação da atração que a leitura das histórias em 

quadrinhos exerce sobre o público infantil, adolescente e, na contempo-
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raneidade, adulto? Além, é claro, de sua facilitação de interpretação da 

cena vista/lida? Essa facilidade, no entanto, no início histórico das histó-

rias em quadrinhos, fez com que fosse uma prática de leitura completa-

mente marginal para o meio escolar e acadêmico. Essa marginalidade 

começou a ser revista a partir dos anos 70 e as histórias em quadrinhos 

puderam ter reconhecimento acadêmico e ter seus registros em cursos 

ministrados na universidade. (CHINEN, 2011) 

Entretanto, é preciso lembrar: "uma coisa é uma coisa e outra coi-

sa é outra coisa". Uma história em quadrinhos não substitui o gênero nar-

rativo literário clássico, muito menos um texto teórico, mas é, no entanto, 

inegável que é uma outra forma de expressão artística e que a dinamiza-

ção da leitura na infância e adolescência pode criar o futuro apreciador de 

longos textos clássicos em parágrafos, presentes nas narrativas ficcionais 

literárias e cientificas em geral. 

Recorde-se aqui o destino previsto por oráculos nefastos sobre o 

declínio das grandes narrativas fundadoras (FUKUYAMA, 1992) e dos 

saberes da escrita, os quais, com credibilidade em argumentos assustado-

res, anunciam, a curto prazo, a extinção da grande literatura, incluindo a 

narrativa do romance, por abandono do leitor contemporâneo agora ape-

gado a novos hábitos dispersivos e sedentários e ao cultivo dos fragmen-

tos midiáticos. Isso antes mesmo da web, das redes sociais, do Facebook, 

WhatsApp... 

Sob essa perspectiva pessimista, esta pesquisa, iniciada oficial-

mente por um grupo de pesquisadores no PIC-UVA (FUKUYAMA, 

1992), aposta na afirmação de que há caminhos possíveis no diálogo com 

a tecnologia e seus usos. A referida pesquisa teve como título "A leitura e 

a arte das histórias em quadrinhos no império das imagens: laboratório de 

recursos pedagógicos para a educação do adolescente", unindo-se à outra 

importante pesquisa sobre literatura e cinema que vem sendo desenvolvi-

da com o mesmo objetivo principal: criar novos recursos pedagógicos e 

didáticos para o estímulo da leitura11 nessa era de uma evidente prioriza-

ção dos recursos tecnológicos. 

Cumpre ressaltar que a tecnologia não pode ser excluída de sua 

importância: ela é fundamental na vida contemporânea e seria totalmente 

impossível tentar impedir sua expansão ou desenvolvimento: ela tem um 

papel de relevo, mas também de parceria nesta pesquisa, podendo ser 

                                                          
11 O blog http://cinematecaliterariapesquisauva.blogspot.com.br é produção dessa ampla pesquisa. 

http://cinematecaliterariapesquisauva.blogspot.com.br/
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bem utilizada, ao focar a participação dos alunos e também divulgando a 

produção do trabalho realizado pelos pesquisadores com literatura e ou-

tras artes pelas redes sociais, como o referido blog sobre os recursos pe-

dagógicos visados. 

 

4. O retorno das HQs no império das imagens e da tecnologia 

Há uma enxurrada de imagens sucessivas, simultâ-

neas, fragmentadas, belas, horrorosas, desproporcionais, 

intrusivas, diáfanas, bizarras, pornográficas, artísticas, 

realistas, surrealistas, eróticas, enigmáticas, grotescas, 

banais, que impactam, fascinam, traumatizam, captu-

ram, anestesiam, despertam, afetando as subjetividades 

e os corpos. São produzidas e reproduzidas por variados 

aparelhos – tv, cinema, vídeo, câmera, celular, compu-

tador, telescópio, microscópio, tomógrafo, ressonância 

magnética, eco-doppler, satélites – criados pela ciência e 

tecnologia e se projetam sobre todos os campos, do mais 

êxtimo ao mais íntimo. “Império das Imagens” (AMP), 

“Sociedade do Espetáculo” (G. Debord), “Império do 

Efêmero” (G. Lipovetsky) tudo se transforma em ima-

gem num mundo “onde não existem, não se produzem e 

não se consomem mais do que imagens” (R. Barthes)”. 

(BOGOCHVOL, 2015) 

Assim, esta pesquisa também voltou-se para as relações entre as 

mudanças que vêm ocorrendo na prática da leitura, tais como o livro di-

gitalizado, e os excessos do uso das tecnologias audiovisuais tais como 

celulares, tablets, I-pads e I-pods e tantos outros citados na epígrafe aci-

ma, embora este estudo proponha o trabalho com um objeto em princípio 

articulado ao mundo criticado: as histórias em quadrinhos estão se ex-

pandindo graças a essa predominância do sentido visual na nossa cultura; 

mas neste caso específico, busca reverter os abusos desse uso, pretende-

se o bom uso, o uso consciente como recurso contra os excessos que li-

mitam, criam obstáculos ao campo da leitura e do saber. 

A visada é a de adquirir um saber mais aprofundado sobre o " im-

pério" do olhar" na atualidade, lidando com as barreiras que se interpõem 

entre o sujeito e um saber que depende da palavra. 

O termo "império das imagens" foi extraído do cartaz de um con-

gresso internacional de psicanálise12 que se propôs pesquisar as mudanças 

                                                          
12 http://www.oimperiodasimagens.com.br. 

http://oimperiodasimagens.com.br/pt/faq-items/editorial-flash-10-ariel-bogochvol/#_edn1
http://www/
http://oimperiodasimagens.com.br/
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no sujeito a partir do olhar e dos efeitos de sua preponderância na con-

temporaneidade. 

Ora, sabe-se que o objetivo central de estudo da ciência freudiana 

e lacaniana, visado no cartaz e no site referido, é a "palavra" e não a 

"imagem", o mesmo pode-se dizer quanto à importância da palavra na 

Educação e na aquisição do saber intelectual; e de seus problemas quan-

do a leitura fica prejudicada pelo excesso da exposição visual. Mas o ve-

neno, se bem dosado, pode também ser usado para a recuperação do pa-

ciente. Essa é a aposta desta pesquisa. 

Devem ser lembrados, neste espaço, os usos e abusos que o mer-

cado das novas tecnologias impõe ao consumidor durante sua exposição 

constante aos poderes do virtual que entra na casa das pessoas de uma 

forma muito mais persuasiva do que a televisão (considerada como a 

primeira vilã a subtrair anonimamente a prática de leitura). 

As novas maquininhas tecnológicas acompanham o sujeito o tem-

po inteiro na rede... E já é consenso que há uma revolução cultural acon-

tecendo na contemporaneidade, comparável à descoberta da escrita pelo 

homem; passando da pré-história à história; e à revolução que a impren-

sa, descoberta por Gutemberg, trouxe na passagem à modernidade no 

Renascimento. 

Considere-se que, a princípio, essas mudanças foram administra-

das pelo humanismo e não pelo mercado capitalista, como agora. Cabe 

aqui a questão de enorme importância para o tema: O homem usa as no-

vas tecnologias ou é usado por elas, nessa corrida frenética por objetos 

descartáveis? Onde o homem é, também, objeto descartável? Releia-se 

nesse ponto a epígrafe inicial citada do Cordel. 

 

5. As histórias em quadrinhos e o novo status acadêmico 

Na pós-modernidade, a sociedade disciplinar dá lu-

gar à sociedade de controle (G. Deleuze) e há um declí-

nio do supereu repressivo que se acompanha da escalada 

do imaginário e do desgaste das referências simbólicas. 

A injunção superegoica do gozo se torna dominante vi-

abilizada pela proliferação das imagens. (BOGO-

CHVOL, 2015) 

[...] vejo no desenvolvimento fenomenal das imagens e 

das mídias o aprés-coup do pacto rompido com a pala-
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vra. A desbelief como dizem os ingleses. (DELEUZE, 

apud MIRANDA, 2011, p. 122) 

Em suas origens, as histórias em quadrinhos eram literatura con-

siderada marginal. Qual o seu status agora? Segundo Bakhtin, é um gêne-

ro híbrido secundário, mas seu possível uso consciente pelo professor 

neste novo império tecnológico da imagem é relativamente novo, com 

seu mais recente status artístico e até acadêmico retomado através, prin-

cipalmente, das Graphic novels. 

Destaca-se, nesta pesquisa, o diálogo que as histórias em quadri-

nhos estabelecem com a Literatura ficcional, entre tantos outros temas e 

expressões. A lista de novas publicações, dialogando intertextualmente 

com a literatura dita clássica é enorme. Destaco as obras da literatura jo-

vem para todas as idades tais como as das séries literárias baseadas em: 

O Senhor dos Aneis, de Tolkien; Percy Jackson, de Rick Riordan; A 

Guerra dos Tronos, de George Martin; No Caminho de Swann, de 

Proust; Dois Irmãos, de Milton Hatoum13 e muitos outros clássicos da li-

teratura brasileira e universal, de suma importância no estímulo à leitura 

clássica e à produção textual. 

A autonomia dessa forma de expressão artística e desse gênero 

discursivo deve ser preservada, da mesma forma que o uso de outros re-

cursos de estímulo à leitura, como filmes versando sobre as grande obras 

e narrativas de literatura universal. A perspectiva não é a de substituição 

de um discurso artístico, de um gênero clássico literário, a literatura, por 

outro discurso artístico dentre tantos outros gêneros discursivos que sur-

gem , como as histórias em quadrinhos, ou obras de animação cinemato-

gráficas... Mas o uso desses recursos volta-se para o estímulo de um es-

paço que entrou em crise com o referido Império, no entanto preservando 

o valor artístico de suas diferentes linguagens; em outras palavras, pre-

servando a “interdiscursividade” e a analogia sem hierarquia de valor; vi-

sando o espaço da leitura e da interpretação de ambas. (CARVALHAL, 

1991) 

Busca-se refazer o “pacto” rompido e o espaço perdido pela ocu-

pação exclusiva da imagem pelas novas mídias. 

                                                          
13 Uma pequena lista de obras clássicas da literatura em histórias em quadrinhos, em Graphic novels 
pode ser consultada no final das referências bibliográficas, embora a extensa lista de publicações 
recentes de clássicos brasileiros em histórias em quadrinhos não tenha sido citada. 
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6. A leitura: o dialogismo da literatura clássica com as HQs 

[...] ao tocar nesses ditos, feitos não apenas de palavras, 

mas também de sensações e fragmentos de imagens, 

afetamos a própria vida do corpo e de seu gozo. (VIEI-

RA, 2015) 

No estudo das possíveis inter-relações da literatura (leitura) com 

outras artes, tem-se que considerar a interdisciplinaridade (Morin), o dia-

logismo (Bakhtin) ou a interdiscursividade (KRISTEVA, apud BRAIT, 

2010) nas relações interartísticas: da obra literária com sua versão em 

histórias em quadrinhos ou em Graphic novels as quais estão, cada vez 

mais, presentes nas livrarias, para não falar no seu habitat tradicional, o 

jornaleiro da esquina. 

As histórias em quadrinhos e as Graphic novels estão sendo con-

sideradas, neste estudo, em sua realidade, renovação e atualização nesta 

chamada era visual, mas embora considerando-os como recursos e coad-

juvantes na transmissão da literatura, não se pode considerá-los inócuos 

quanto aos efeitos de dispersão que podem trazer à criança/adolescente/ 

jovem, se usados somente como substitutos da literatura narrativa tradi-

cional, ou mesmo sem critério e sem uma metodologia que os incorpore 

ao processo da educação linguística e artística. 

Assim, busca-se, com esse saber a que se propõe a pesquisa, tra-

zer mais uma contribuição para a prática no ensino de língua e literatura 

na disciplina língua portuguesa, na faixa adolescente e jovem, principal-

mente, a partir dessa incursão inicial neste universo artístico tão variado e 

enriquecedor para a cultura e a educação. 

Priorizou-se neste estudo o encaminhamento da pesquisa teórica, 

através da rede, e prática para a produção de um saber sobre o tema pro-

posto, propondo oficinas que estimulam a leitura, através da produção 

textual de histórias em quadrinhos. 

Para tal, este estudo passa à exposição resumida e descrição de al-

gumas práticas em oficina de produção textual de diálogo e história em 

quadrinhos, priorizando a provocação da Leitura e a Escrita. 
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7. Os contos de fadas e suas versões a partir da tradição narrativa 

clássica 

7.1. As versões de cenas dos contos 

Essas obras podem ser referidas pela memória da tradição por tex-

tos narrativos clássicos, ou em versões lidas, ou até mesmo por projeção 

de versões das obras literárias em filmes. 

A primeira oficina trabalhou um saber já adquirido sobre os con-

tos maravilhosos que fazem parte de uma transmissão e aquisição cultu-

rais, mas cujas formas se atualizam com o tempo provocando uma outra 

leitura, uma outra versão, com realização das oficinas sobre os contos de 

fadas e produções de texto e histórias em quadrinhos sobre as obras: Ali-

ce no País das Maravilhas de Lewis Carroll, Rapunzel, Os Três Porqui-

nhos e Chapeuzinho Vermelho dos irmãos Grimm; O Sítio... de Monteiro 

Lobato etc. Uma das últimas oficinas propostas foi realizada a partir da 

projeção do filme Crônicas de Nárnia, sobre a obra de Lewis, com recri-

ação dos diálogos e cenas em quadrinhos, da obra visada, pelos alunos. 

Passa-se a descrição e exposição da primeira oficina realizada em 

turma de sexto ano, com a temática da tradição dos contos conhecidos da 

tradição, conforme os registros abaixo: 

 

7.2. Propostas de oficinas: teatro de dedoche, diálogo em texto, 

história em quadrinhos 

1. Oficina de Teatro sobre o tema contos de fadas, com bonecos dedo-

che, de sucata, levada pelos alunos: (individual/grupo). O trabalho 

abaixo foi produzido por um grupo de alunos sobre o tema escolhido: 

Alice no País das Maravilhas: 
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2. Oficina de produção de texto em forma de diálogo de uma cena do 

mesmo conto, pelo mesmo grupo: 

TEXTO: ALICE NO PAÍS DAS MARAVILHAS 

NARRADOR: Alice estava perdida e de repente encontrou o chapeleiro 

maluco: 

– Oi, quem é você? 

– Oi, eu sou Alice. Onde eu estou? 

– Você não se lembra? 

– Não. 

– Esses são seus amigos: Coelho, Gato Risonho, eu... 

– Oi, Alice, você não se lembra de mim? 

– Não. 

– Oi, Alice. 

– Oi. 

O chapeleiro disse: 

– Vamos para o castelo da rainha vermelha. 

Chegando lá, encontraram a rainha vermelha: 

– Cortem as cabeças! 

– Socorro!!!! 

E eles com muito medo correram. 

GRUPO: Graziela, José Daniel, Lucas, Edmilsom, Moisés, Samuel 
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3. Oficina de produção de texto em forma de história em quadrinhos, re-

alizado com texto do diálogo produzido anteriormente em grupo; mas 

com produção individual: 
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4. Encenação do teatrinho de bonecos e do diálogo pelos grupos; 

5. Exposição e publicação do trabalho em pequenos livrinhos com fotos 

do teatrinho, textos dos diálogos e as histórias em quadrinhos esco-

lhidas. 

Com relação à composição dos grupos, a sugestão, para maior 

participação dos integrantes, é que podem ser mistos, procurando compor 

novas parcerias, com seleção prévia de um monitor para cada grupo, en-

tre os alunos mais participantes (grupos de 4/5 alunos). 

 

8. Considerações finais 

Se as imagens mentem, como lê-las, como atravessar o 

muro das imagens para ver emergir um pedaço do real? 

(BOGOCHVOL, 2015) 

Assim, buscou-se, nesta pesquisa por um saber novo sobre a prá-

tica da leitura e da produção de textos, visando, principalmente, a faixa 

da infância e adolescência; busca de lidar ou de superar as dificuldades 

nessas práticas, através do estudo de um gênero discursivo que foi mar-

ginalizado em suas origens, mas que tem se desenvolvido bastante, ulti-

mamente, com renovadas formas de expressão: como as Graphic novels, 

que alcançam o gosto dos “jovens de todas as idades”. Busca-se aqui, o 

compartilhamento desse saber humano e acadêmico. 

As histórias em quadrinhos cujo gênero utiliza-se da conjunção do 

discurso verbal, da palavra; com o não verbal, ou do visual, livremente, 

pode dar sua contribuição ao educador/aluno, ou ao sujeito que deseja 

dinamizar sua leitura, conforme o proposto, mantendo sua autonomia 

como uma produção artística; que só trará benefícios, se bem orientada. 

Deve-se enfatizar que não é uma substituição pura e simples de 

uma leitura mais complexa em suas exigências de atenção, imaginação e 

reflexão por outra mais fácil; conforme a presente pesquisa propõe. Po-

de-se mesmo pensar em Graphic novels que podem competir com a 

grande literatura, ao trazer versões para os clássicos com elevado valor 

estético, aliado à sua inegável qualidade de comunicação, podendo, erro-

neamente, serem encaminhadas a um público desavisado como a mesma 

narrativa... São discursos artisticamente diversos e devem ser analisados 

como tal. 
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Enfim: ao tempo integral e aos abusos nas redes e maquininhas 

eletrônicas, o que se reivindica com esse estudo é o bom uso das redes e 

das tecnologias com a participação e o compartilhamento da literatura e 

das histórias em quadrinhos na produção de textos, na leitura e na inser-

ção do sujeito na cultura. 

E ao menos alguns minutos, subtraídos aos "quinze minutos de 

fama" (LLOSA, 2013) com as novas mídias, que todos poderão ter na 

contemporaneidade, segundo Andy Warhol. 
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RESUMO 

Muitos docentes já devem ter ouvido de seus alunos que estudar língua portu-

guesa é chato, ou ainda questionarem o porquê de se estudar uma língua que ele já sa-

be. A razão desses e de muitos outros questionamentos está na forma como o ensino de 

língua materna vem acontecendo nas escolas. Muito se fala em redirecionar o ensino 

de linguagem para trabalhar a partir de textos, e daí surge o questionamento: Como 

direcionar o ensino de linguagem incluindo estudos de gramática na prática de escrita 

e a reescrita de textos produzidos pelos alunos nas aulas de língua portuguesa no 9º 

ano do ensino fundamental? Com esse projeto de pesquisa-ação pretende-se investigar 

estratégias de ação para o ensino de linguagem, voltadas ao desenvolvimento e ampli-

ação das competências comunicativo-interacionais dos alunos, partindo dos estudos 

sobre gêneros textuais, sobre uma perspectiva funcional. 

Palavras-chave: Gêneros textuais. Produção textual. Gramática. 

 

1. Introdução 

A escrita, como forma de linguagem, não pode ser encarada ape-

nas como objeto de estudo, mas como atividade constitutiva e constitui-

dora de sentido no universo social; em vista disso, o processo de ensino 

da escrita não pode ser desprovido do “outro” em função do qual se es-

creve. “Há sempre um interlocutor, ao menos potencial” (BAKHTIN, 

1997, p. 16) a quem nosso discurso se dirige e de quem nosso discurso 

recebe apreciação. Assumir essa proposição, nessa perspectiva, é contra-

por-se a forma como o ensino de língua vem acontecendo nas escolas. 

Sabe-se da necessidade de se redirecionar o ensino de língua ma-

terna considerando sua funcionalidade, uma vez que a linguagem é soci-

al. Entretanto o que se observa nas aulas de língua portuguesa, salvo al-

gumas exceções, é um ensino somente de regras gramaticais. Não que 

seu ensino não seja necessário, é sim importante ensinar gramática, o que 

não deve acontecer é que as aulas de língua materna se resumam somente 

a isso. 

mailto:lucianaql2009@hotmail.com
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Irandé Antunes (2007) acredita que a aprendizagem da língua tem 

que ser contextualizada. Segundo a autora, tudo o que interessa no ensino 

da língua culmina com a exploração das atividades textuais e discursivas 

(ANTUNES, 2007, p. 130). Apresentar o estudo da linguagem de forma 

contextualizada faz o aluno refletir sobre a língua, assim como o leva a 

pensar sobre seus usos e sua funcionalidade uma vez que essa está dire-

tamente ligada a um contexto social. Sendo assim, o trabalho em ativida-

des de escrita e reescrita de textos, não deve ser direcionado para apontar 

os "erros" dos alunos, mas sim como um sistema de atividades que en-

globem leitura, produção e análise linguística. 

Considerando este posicionamento nasce a questão: Como ensinar 

produção de texto para os alunos, incluindo reflexões sobre questões 

gramaticais? Partindo deste questionamento inicial surge a necessidade 

de refletir e repensar a atuação docente, culminando na elaboração de um 

projeto de pesquisa-ação que pudesse proporcionar momentos de refle-

xão e análises de práticas de ensino de linguagem em atividades de escri-

ta e reescrita de textos. Tais reflexões podem ainda cooperar para desmis-

tificar muitos equívocos relacionados ao ensino de língua portuguesa 

uma vez que tenta demonstrar que o ensino de linguagem não deve ser 

fragmentado. 

O presente artigo tem o objetivo de apresentar o projeto de pes-

quisa-ação elaborado para o mestrado profissional em letras (PROFLE-

TRAS) da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará. Esta pesquisa 

será realizada em uma turma de nono ano do ensino fundamental na es-

cola municipal de ensino fundamental Henrique Francisco Ramos no 

município de Xinguara – Pará. 

 

2. Contribuições do projeto: justificativa 

Observa-se nas aulas de língua portuguesa no ensino fundamental 

(salvo algumas exceções) que a prática do ensino de linguagem continua 

acontecendo baseado na regra pela regra, da memorização de nomencla-

turas, a partir de frases soltas e sem sentido. Alguns professores utilizam 

o texto, entretanto somente retirando deles palavras e frases e assim con-

tinuando apenas com um ensino normativo e classificatório. 

Ao longo dos últimos anos, observou-se no discurso de muitos 

alunos recém-saídos dos cursos de graduação em letras alguns “equívo-

cos” quanto ao ensino da linguagem. Irandé Antunes (2007) afirma que 
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esses muitos equívocos fortalecem o preconceito linguístico, além de re-

sultar em práticas inadequadas de ensino, principalmente quando se trata 

do ensino de gramática. Muitos professores afirmam que somente a leitu-

ra e a análise de textos (interpretação), sem nenhuma sistematização com 

a gramática seriam suficientes para o ensino de língua materna, e existem 

ainda aqueles que defendem que para garantir um ensino eficaz basta es-

tudar gramática. 

Esses profissionais devem conceber que toda atividade com a lin-

guagem é uma atividade regulamentada, pois o falante já traz consigo in-

teriorizados muitos conhecimentos que não são levados em conta pela 

escola. Geraldi (1997) já evidenciava a urgente necessidade de se levar 

em consideração tais conhecimentos e partindo deles ampliá-los a luz da 

interação, evidenciando a urgência de se estudar a língua a partir de tex-

tos reais. 

Para ensinar a língua deve-se então valorizar a gramática que o fa-

lante já traz interiorizada, uma vez que ela já garante o “mínimo” neces-

sário à comunicação em uma sociedade. Entretanto, deve-se considerar 

que em uma sociedade existem situações em que o falante necessitará 

adequar sua fala ou sua escrita, utilizando convenções, obedecendo a cer-

tas normas, tidas como "padrão". Enfatiza-se assim a necessidade de se 

pensar em um ensino de linguagem evidenciando seu uso e destacando 

sua funcionalidade, ou seja, utilizando situações reais de comunicação. 

Irandé Antunes (2007) acredita que a aprendizagem da língua tem 

que ser contextualizada. Segundo a autora, tudo o que interessa no ensino 

da língua culmina com a exploração das atividades textuais e discursivas. 

A autora destaca que o texto é a única forma de se estudar a língua, pois 

“ a gramática é constitutiva do texto, e o texto é constitutivo da lingua-

gem”. (ANTUNES, 2007, p. 130) 

Estudar a linguagem de forma contextualizada faz o aluno refletir 

sobre a língua, assim como o leva a refletir sobre seus usos e sua funcio-

nalidade uma vez que essa está diretamente ligada a um contexto social. 

Nessa perspectiva, o trabalho com a gramática, em atividades de escrita e 

reescrita de textos, não deve ser direcionado para apontar os "erros" dos 

alunos, mas sim como um sistema de atividades que englobem leitura, 

produção e análise linguística. 

Nesse sentido, este estudo é relevante à medida que pode contri-

buir para a atuação docente, proporcionando momentos de reflexão e 

análises de práticas de ensino de linguagem em atividades de escrita e re-
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escrita de textos. Tais reflexões podem ainda cooperar para desmistificar 

muitos equívocos relacionados ao ensino de língua portuguesa uma vez 

que tenta demonstrar que o ensino de linguagem não deve ser fragmenta-

do. 

 

3. O que vai ser investigado: problema 

Quando se fala no ensino de língua materna muitas são os questi-

onamentos que poderiam ser elencados. Entretanto diante das reflexões 

acima realizadas o problema gerador para a elaboração deste projeto é o 

seguinte: 

 Como direcionar o ensino de linguagem incluindo estudos de 

gramática na prática de escrita e a reescrita de textos produzidos 

pelos alunos nas aulas de língua portuguesa no 9º ano do ensino 

fundamental? 

 

4. Pretensões da pesquisa: objetivos 

Na tentativa de esclarecer e direcionar o foco da pesquisa-ação 

elencou-se os seguintes objetivos: 

 

4.1. Objetivo geral: 

 Investigar estratégias de ação para o ensino de linguagem, volta-

das ao desenvolvimento e ampliação das competências comunica-

tivo-interacionais dos alunos, partindo dos estudos sobre gêneros 

textuais, sobre uma perspectiva funcional. 

 

4.2. Objetivos específicos: 

 Levantar dados sobre a prática de ensino de linguagem; 

 Formular estratégias de ação para o estudo de gramática na prática 

de escrita e reescrita do gênero resenha de filmes de forma inte-

rativa; 

 Desenvolver as estratégias formuladas com práticas de produção e 

reescritas textuais dos alunos; 
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 Sistematizar os resultados obtidos. 

 

5. Revisão da literatura: fundamentação teórica 

Muitos docentes já devem ter ouvido de seus alunos que estudar 

língua portuguesa é chato, ou ainda questionarem o porquê de se estudar 

uma língua que ele já sabe. A razão desses e de muitos outros questio-

namentos está na forma como o ensino de língua materna vem aconte-

cendo nas escolas. Apesar dos muitos estudos linguísticos, o que aconte-

ce é que muitos profissionais ainda optam por um ensino tradicional, no 

qual a gramática é o único objeto de estudo e ignoram um longo percurso 

de descobertas científicas. 

De modo geral, esse é o pensamento de muitos, não só dos profes-

sores de língua portuguesa. A maioria das pessoas acredita que estudar 

português é estudar as regras gramaticais, ou seja, aprender nomenclatu-

ras, pois é a isso que o ensino dessa disciplina se resume atualmente na 

maioria das escolas. 

Irandé Antunes (2007) afirma que as pessoas esquecem que ao se 

referirem à gramática, podem não estar falando de uma coisa só, mais de 

coisas diferentes, pode se falar, por exemplo, em gramática com regras 

que definem o funcionamento de uma língua; ou das regras que definem 

o funcionamento de determinada norma, como em “a gramática da norma 

culta”; ou como uma perspectiva de estudo (a gramática gerativa, a gra-

mática funcionalista); pode ainda estar se referindo a uma disciplina es-

colar ou a um livro. Enfim é preciso perceber essas acepções em suas 

particularidades. 

Ao se estudar a língua deve-se levar em consideração que “a lín-

gua só se atualiza a serviço da comunicação intersubjetiva, em situações 

de atuação social e através de práticas discursivas, materializadas em tex-

tos orais e escritos” (ANTUNES, 2003, p. 42). Logo as aulas de língua 

materna não devem ser fragmentadas como vem acontecendo, separando 

gramática, produção e interpretação de textos. 

Essa dimensão interacional e discursiva da língua já vem sendo 

discutida há muito tempo. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) 

já estabeleciam que os conteúdos de língua portuguesa deveriam se arti-

cular em torno do uso da língua oral e escrita e da reflexão acerca dos 

usos. 
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Neves (2012) também vê a importância de se seguir para o ensino 

de língua trilhando “um caminho que vai da criação, da pura vivência, do 

uso, à teoria, porque é esta que, necessariamente, há de sustentar qual-

quer viés da metalinguagem”. (NEVES, 2012, p. 31). 

Para se articular o ensino de língua portuguesa em torno desses 

dois grandes eixos, uso e reflexão, o professor deve então partir de situa-

ções reais de utilização da língua, levando em consideração que o ensino 

deve partir do texto. Pois, segundo Antunes (2007, p. 130), “o texto é a 

forma prioritária de se usar a língua”. 

Sabe-se que o trabalho com textos em sala de aula não deve acon-

tecer também sem qualquer objetivo, como vem acontecendo em muitas 

escolas, onde os alunos escrevem para serem avaliados ou somente para 

que o professor leia e corrija os “erros”. É preciso também acabar com o 

mito de que texto bom é aquele texto sem erros ortográficos. A escrita 

escolar deve ser realizada com a finalidade de se estabelecer vínculos 

comunicativos, ou seja, os alunos devem desde cedo serem estimulados a 

escrever textos reais, com fins específicos, cientes de que para cada situ-

ação deverão adequar sua produção, seja ela oral ou escrita. 

Destaca-se aqui a relevância de se trabalhar em sala de aula os di-

ferentes gêneros textuais, uma vez que ele é social, que regulariza a ati-

vidade comunicativa e que todos nós utilizamos e dominamos algum gê-

nero, seja ele formal ou informal. O gênero pode ser considerado como 

língua viva. Como os falantes já dominam algum tipo de gênero (oral 

e/ou escrito) fica mais fácil partir desses conhecimentos para ensi-

nar/aprender outros gêneros. 

Segundo Antunes (2007) somente “o fato de se indicar de que gê-

nero se trata já implica a consciência de uma diferenciação formal e fun-

cional” (ANTUNES, 2007, p. 47), ou seja, o fato de o professor deixar 

claro seu objetivo no momento da produção textual já implica uma toma-

da de consciência por parte dos alunos. O professor deve partir dos co-

nhecimentos que o aluno já possui ampliando-os, buscando trabalhar em 

conjunto com a produção, a leitura e os aspectos gramaticais. 

A escrita de um texto deve ser vista como um processo de desco-

bertas, um modo de articular o que se sabe para alcançar o que ainda não 

se sabe, ampliando assim os conhecimentos sobre a linguagem. O ensino 

de língua não deve ser pautado somente no ensino de gramática, entretan-

to deve-se reconhecer sua importância principalmente para mostrar como 
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os textos funcionam, ou quais as pistas que um texto dá para o leitor ser 

capaz de construir sentidos. 

Muitos professores afirmam pautar suas aulas no ensino de textos, 

mas o que se observa de modo geral é que muitos utilizam o texto so-

mente como pretexto, realizando leituras sem qualquer análise da inten-

cionalidade do autor e retirando deles frases ou orações para ensinar no-

menclaturas. Irandé Antunes (2007) destaca a importância de se diferen-

ciar o que são regras de gramática e o que são apenas estudos da termino-

logia gramatical. Para a autora somente o ensino de gramática (como 

terminologia, classificação) não é suficiente para os exercícios reais das 

atividades com a linguagem, “e o pior é que o que se ensina nas escolas 

não chega de fato a ser gramática relevante para o exercício, em textos, 

da linguagem”. (ANTUNES, 2007, p. 70) 

O problema central dos cursos de línguas – materna e estrangeira – está lon-

ge de ser não ensinar gramática. É, antes, não ensinar apenas gramática; e, 

muito mais, é não ensinar apenas nomenclatura e classificação gramatical. 

Portanto, não se está propondo menos. Pelo contrário, se está pretendendo 

muito mais. (ANTUNES, 2007, p. 51) 

Irandé Antunes (2007) comenta o que ocorre nas escolas, ou seja, 

pouco se explicita sobre o conjunto de normas textuais e sociais do uso 

da língua. Segundo a autora, não se pode esperar que o falante sozinho 

descubra e compreenda esse conjunto tão complexo e heterogêneo de re-

gras e normas. 

Para estudar a língua não se deve esquecer ainda que ela não está 

pronta e acabada, que é social e está em constante uso, por isso está sem-

pre em transformação; são seus usuários que a adequam as suas necessi-

dades e às situações. Nesse sentido, devem-se considerar o trabalho com 

os diferentes gêneros textuais em sala de aula, pois “ o trabalho com gê-

neros textuais é uma extraordinária oportunidade de se lidar com a língua 

em seus mais diversos usos autênticos no dia a dia”. (MARCUSCHI, in 

DIONISIO et al., 2007, p. 35) 

Sendo assim, não podemos abolir de vez as aulas de gramática do 

ensino sistematizado, pois o seu estudo é necessário, o que não pode 

acontecer é as aulas de língua portuguesa se resumirem somente ao ensi-

no de nomenclaturas como vem sendo evidenciado. Segundo Neves 

(2014), as atividades com a gramática na escola devem levar a reflexões 

de diferentes situações, não se pode então isolar a gramática da lingua-

gem. 
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Do mesmo modo no ensino da produção de texto, deve se articu-

lar a leitura e a reflexão dos aspectos gramaticais. Para isso o professor 

deve trabalhar os diferentes gêneros textuais, orais e escritos, pois quanto 

mais gêneros os alunos dominarem, mais acesso eles terão a cidadania. 

Logo, o objetivo para as aulas de linguagem seria o de tornar os alunos 

capazes de assumirem uma atuação comunicativa relevante, crítica, con-

sistente e adequada a cada situação interativa. 

 

6. Metodologia adotada 

A pesquisa que se pretende desenvolver terá como enfoque meto-

dológico norteador à fenomenologia, uma vez que “A ideia fundamental, 

básica, da fenomenologia, é a noção de intencionalidade. Esta intencio-

nalidade é da consciência que sempre está dirigida a um objeto. Isto ten-

de a reconhecer o princípio que não existe objeto sem sujeito”. (TRI-

VIÑOS, 1987, p. 42-43) 

Essa noção de intencionalidade na pesquisa verifica-se desde a 

primeira motivação para sua realização, que, sem dúvida, envolve pro-

fundamente a pessoa do pesquisador. Dessa forma, o sujeito pesquisador 

também é um elemento a ser considerado na pesquisa, uma vez que sua 

presença sempre é sentida pelo objeto estudado, o que acaba refletindo 

em tal elemento. 

Ao considerar nossa área de estudos – o ensino – como integrante 

do mundo que se constitui na complexidade, optou-se pela pesquisa qua-

litativa, por entender que esta compreende um conjunto de diferentes 

técnicas interpretativas que visam descrever e decodificar os componen-

tes de um sistema complexo de significado. 

Dentre as possibilidades oferecidas pela abordagem qualitativa, 

optamos por adotar a metodologia da pesquisa-ação, uma vez que a pró-

pria natureza do estudo orienta para esta escolha. Entende-se que a pes-

quisa ação é uma forma de ação planejada, e possibilita, aos participan-

tes, condições de investigar sua prática de forma crítica e reflexiva, na 

qual se busca estratégias que visam encontrar soluções para os proble-

mas. 

Nesse tipo de pesquisa o pesquisador após diagnosticar um pro-

blema, formula estratégias para uma ação transformadora da realidade 

detectada, em seguida desenvolve e avalia as ações planejadas para pos-

teriormente ampliar e compreender os resultados obtidos, tentado assim 
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encontrar soluções. Esse ciclo deve acontecer em forma circular, ou seja, 

em processo constate para assim alcançar os objetivos almejados. 

Para a realização da pesquisa inicialmente será feito um levanta-

mento de dados sobre o ensino de produção de texto na escola onde será 

realizada a pesquisa. Para isso, serão utilizados questionários e entrevis-

tas semiestruturadas aplicadas aos professores e coordenadores pedagó-

gicos vinculados a unidade de ensino em que acontecerá a pesquisa e 

também uma análise documental (livro didático, PPP e documentos ofi-

ciais de nível estadual e nacional). 

Diante da realidade apresentada propõe-se um estudo voltado para 

a realização de atividades práticas em sala de aula, que visam melhorar o 

ensino e aprendizagem de língua materna através da prática de produção 

e reescrita do gênero textual resenha de filmes. Essa pesquisa será reali-

zada no munícipio de Xinguara, na escola municipal de ensino funda-

mental Henrique Francisco Ramos, em uma turma de 9º ano do ensino 

fundamental. As atividades desenvolvidas serão analisadas buscando o 

aprimoramento de ações e para observar sua relevância na resolução do 

problema apresentado. 

 

7. Considerações finais 

Neste artigo buscou-se apresentar o projeto de pesquisa-ação ela-

borado para o curso de mestrado profissional em letras da Universidade 

Federal do Sul e Sudeste do Pará. Como ele ainda está em fase de aplica-

ção ainda não se tem os resultados finais. 

Entretanto espera-se que o mesmo possa contribuir com as refle-

xões a cerca das práticas de ensino de linguagem em atividades de escrita 

e reescrita de textos. Tais reflexões podem ainda cooperar para desmisti-

ficar muitos equívocos relacionados ao ensino de língua portuguesa uma 

vez que tenta demonstrar que o ensino de linguagem não deve ser frag-

mentado. 

Nota-se que não podemos abolir de vez as aulas de gramática do 

ensino sistematizado, pois o seu estudo é necessário, o que não pode 

acontecer é as aulas de língua portuguesa se resumam somente ao ensino 

de nomenclaturas como vem sendo evidenciado. Segundo Neves (2014), 

as atividades com a gramática na escola devem levar a reflexões de dife-

rentes situações, não se pode então isolar a gramática da linguagem. 
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Do mesmo modo no ensino da produção de texto, deve se articu-

lar a leitura e a reflexão dos aspectos gramaticais. Para isso o professor 

deve trabalhar os diferentes gêneros textuais, orais e escritos, pois quanto 

mais gêneros os alunos dominarem, mais acesso eles terão a cidadania. 

Logo, o objetivo para as aulas de linguagem seria o de tornar os alunos 

capazes de assumirem uma atuação comunicativa relevante, crítica, con-

sistente e adequada a cada situação interativa. 
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RESUMO 

O presente trabalho consiste em fazer o relato de um projeto bem-sucedido de-

senvolvido em turmas de oitavo ano do ensino fundamental da rede estadual do Rio de 

Janeiro. A atividade consistiu, na ação inicial, do estudo do gênero cordel e abrangeu 

as cadeiras de língua portuguesa, história e geografia. A partir da exibição do curta-

metragem Romance do Pavão Misterioso, do trabalho com a oralidade, das escolhas 

vocabulares, métricas e estrutura das sextilhas elaboraram-se textos do gênero Cordel 

em que foram apresentadas as características desse gênero trabalhadas em sala de au-

la. Pretendemos demonstrar, a partir da análise da produção do cordel, o valor da cul-

tura popular presente nos versos rimados e metrificados pelo cordelista, desenvolven-

do a consciência a respeito das manifestações artísticas de nosso país. 

Palavras-chave: Cultura popular. Texto. Literatura. Produção de cordel. 

 

1. Introdução 

Este trabalho consiste no relato de um projeto de língua portugue-

sa e produção textual, norteado pelas habilidades e competências do do-

cumento oficial Currículo Mínimo para Língua Portuguesa e as Matrizes 

de Referência do SAERJ, destinado a alunos do oitavo ano da rede esta-

dual do Rio de Janeiro. A realização desse projeto desenvolveu-se duran-

te todo o ano letivo de 2014. 

A proposta foi interdisciplinar e envolveu as disciplinas de língua 

portuguesa, história e geografia. Como culminância do trabalho, elabo-

rou-se folhetim em cordel, utilizando sextilhas, rimas e escolha vocabu-

lar. Para confecção das capas utilizou-se a técnica de xilogravura. 

Durante os bimestres, foram trabalhados os conceitos de cultura, 

linguagem e espaço nas disciplinas envolvidas, de forma a motivar o alu-

no na criação dos textos. Somando-se a isso, ao trabalhar o conteúdo de 

variabilidades linguísticas, os alunos observaram o funcionamento da 

linguagem em uma situação real de comunicação. Essa atividade teve o 

objetivo de levar o aluno a compreender a forma como os usuários utili-

zam a língua. Na ocasião, perceberam que a língua deve ser adequada à 

situação comunicativa, envolvendo grau de formalidade. 

mailto:viviane.santosn@gmailcom
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O objetivo central do trabalho, na disciplina de língua portuguesa, 

foi produzir cordel e apresentar a finalidade social e comunicativa do gê-

nero, desenvolvendo a noção de respeito às manifestações artísticas de 

nosso país. Esse gênero textual é de grande aceitação por parte das crian-

ças. Ele é essencial no desenvolvimento da competência do leitor, pois 

está relacionada a situações cotidianas. A musicalidade, a rima, as figuras 

de linguagem e as temáticas proporcionam bons debates. 

Narrar histórias em sala de aula é seduzir-se e seduzir o leitor 

sempre na realização dessa atividade. Ser um professor contador de his-

tórias e realizar leituras compartilhadas de textos apreciados pelos alunos 

possibilita uma relação dialógica e motivadora em toda a classe. O estu-

do da estrutura do gênero textual cordel leva o aluno a vivenciar e tomar 

conhecimento de que a língua falada é diferente da escrita. É importante 

também a compreensão de que as variabilidades linguísticas existentes 

no país necessitam ser respeitadas. No entanto, é importante salientar que 

na produção de textos mais formais, a norma culta deve ser seguida. Para 

que essa diferença seja percebida, é possível comparar o cordel com ou-

tros gêneros, discutindo as diferenças entre eles. 

Ressaltamos que a prática de contar histórias motiva inúmeras 

ideias e constitui um sucesso nas aulas de língua portuguesa. Somando-se 

a isso, ao utilizarmos as tecnologias em nosso trabalho despertamos o in-

teresse e o envolvimento dos discentes, que no processo de ensino e 

aprendizagem, mostram-se bastante interessados em realizar as ativida-

des. 

Como a ilustração sintetiza a história contada pelo cordelista, o 

trabalho com o desenho deve ser explorado, pois o trabalho ilustrativo 

desenvolve a autonomia e senso crítico do alunado. Além do mais, essa 

atividade estimula a cooperação e dá margem à reflexão acerca das práti-

cas artísticas estudadas. 

A partir de uma proposta em que o professor atua como modelo 

de leitor, esperamos conquistar no aluno o hábito da leitura. Pretendemos 

também que ele conheça e aprecie esse gênero que é riquíssimo tanto na 

forma quanto no conteúdo. Esperamos também que, ao tratarmos de 

crenças, mitos, sofrimentos, amores, entre outros temas que ganham des-

taque nesse gênero escrito em versos e declamados esse aluno adquira o 

respeito às manifestações populares. 
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2. Um gênero e uma proposta: escrita, oralidade e arte na sala de au-

la 

Consideramos o trabalho com o gênero cordel um excelente ins-

trumento para praticar a oralidade e desenvolver a escrita. De acordo com 

os PCN (2006), o trabalho com os gêneros textuais deve ser realizado em 

uma relação de diálogo com outros textos. Em nossa proposta entrelaça-

mos os gêneros cordel e canção com a finalidade de promover a observa-

ção, habilidade na seleção lexical e elaboração de estruturas sintáticas 

que serão utilizadas em consonância com o contexto situacional. 

A introdução dos textos em folhetos no Brasil se deu na época da 

colonização. Trazida pelos portugueses, essa maneira de elaboração de 

versos encantou poetas e público. Os versos divulgados em cordão e a 

ilustração feita em xilogravuras carregam histórias que apresentam a 

identidade da cultura popular e uma presença marcante da oralidade. 

Acreditamos que a presença desse gênero em sala de aula constitui um 

sucesso, já que a linguagem repleta de regionalismos, as rimas e o ritmo 

na linguagem das histórias contadas poderão ser recontados pelas crian-

ças em suas produções textuais. 

As histórias desenvolvidas atualmente possuem divulgação em 

feiras, bibliotecas, livrarias e feiras literárias. Aproximamos os alunos da 

cultura nordestina quando falamos sobre a “Feira de São Cristóvão”. Es-

se espaço de tradições, localizado no Rio de Janeiro, carrega a identidade 

nordestina, e um passeio escolar a esse local promoverá o respeito e a va-

lorização da cultura popular, além de permitir vivenciar as tradições cul-

turais sem ter saído de nosso estado. 

Ressaltamos que é de suma importância o cultivo da oralidade em 

classes de língua portuguesa. O trabalho com a literatura oral estimulará 

o alunado à reflexão sobre as diferenças entre texto escrito e falado. É 

possível encontrar a felicidade em declamar uma história musicada. O 

ritmo aproximará os alunos do gênero, chamando a atenção para a me-

morização da narrativa e numa aula dinâmica professor e aluno estarão 

imersos em uma situação discursiva de troca entre interlocutores. 

O ponto de partida deste projeto surgiu a partir dos conceitos de 

linguagem e cultura, para, entendermos em seguida, que a variação lin-

guística é determinada pelas variadas culturas e que elas refletem a vari-

edade social. 
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Cremos que é importante levar o aluno a ter conhecimento que é 

dono de sua própria fala. É importante também que ele perceba os dife-

rentes modos de falar. 

Sobre a atividade oral, Bechara observa que: 

A presença do verdadeiro professor ajudará ao aluno na percepção e indi-

vidualização das mensagens recebidas, estimulará a formação da competência 

receptiva dos educandos, permitindo-lhes transformar as informações que a 

eles chegam em categorias e estruturas do seu modo capazes de ser expressas 

por eles mesmos, através da sua competência produtiva. (BECHARA, 1993, p. 

46) 

Cremos, também, que a atividade de contar histórias em sala de 

aula representa um momento de satisfação e descontração. Ser um pro-

fessor contador de histórias é motivar e estimular inúmeras ideias e cria-

tividade. Atualmente, há uma necessidade da arte nas classes, pois os 

alunos aguardam por uma aula atrativa e dinâmica. Além disso, a leitura 

do gênero sempre possibilitará produções textuais interessantes e que 

apresentem a estrutura formal do gênero em estudo. 

Por serem escritos em linguagem de fácil compreensão, muitas 

expressões utilizadas no cotidiano são empregadas na composição dos 

cordéis. Isso permite uma reflexão sobre a gramática que atenderá a nos-

sa expectativa de que resultados desse estudo possam servir como méto-

do de reavaliar e valorizar a tradição oral. Esperamos que essa experiên-

cia com a literatura popular leve o aluno a desenvolver sua expressão oral 

e escrita, de acordo com o contexto situacional. 

A escola deve dar prioridade à escrita e à norma culta da língua. 

Ao correlacionarmos a modalidade oral e escrita, conseguiremos explorar 

a oralidade e compartilhar experiências leitoras investindo na bagagem 

cultural de nossos alunos. É preciso aproximá-los da prática de leitura em 

sala de aula. É imprescindível o trabalho com variadas atividades. Pau-

liukonis (2013) relata que o papel primordial da Escola no que tange à 

orientação normativa, reside no fato de propiciar condições ao educando 

para que se aproprie progressivamente dessa norma, sem que seja violen-

tado com a destruição de seu vernáculo. 

Como relatamos anteriormente, o presente trabalho também con-

tou com a exibição de vídeo. Consideramos que ao interagirmos com es-

ses meios, a proposta educacional sempre acontecerá de forma lúdica e 

prazerosa. No processo de aprendizagem o alunado sempre apresentará 

interesse em aulas que apresentem o uso da tecnologia. Assim, o bom 
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êxito da proposta estará garantido ao compartilharmos dessas novas téc-

nicas. 

 

3. Curta-metragem, textos e folhetins: relato das atividades 

Como informamos anteriormente, o presente trabalho é de nature-

za interdisciplinar. Trabalhamos durante os dois primeiros bimestres o 

gênero cordel em turmas do oitavo ano do ensino fundamental. O proje-

to, desenvolvido por meio da interdisciplinaridade, envolveu as discipli-

nas de língua portuguesa, história e geografia, para lançar os conceitos de 

linguagem, cultura e sociedade e, a partir do curta-metragem e da leitura 

do texto “Romance do pavão misterioso”. A narrativa mais popular do 

cordel conta a história de um rapaz chamado Evangelista que, ao obser-

var a beleza de Creuza, uma donzela cujo pai a trazia aprisionada, apai-

xona-se e resolve tê-la como mulher. Com a ajuda de um “pavão misteri-

oso”, o herói conquista a donzela, a liberta da prisão e juntos, vivem um 

final feliz. 

Para o cumprimento dos objetivos, desenvolvemos o trabalho em 

seis etapas, relacionadas a seguir: 

 

3.1. Estudo dos conceitos de linguagem, cultura e sociedade 

Nessa primeira fase, realizamos, em sala de aula, a leitura de tex-

tos e exercícios propostos pelo documento oficial Caderno de Atividades 

Pedagógicas de Aprendizagem Autorregulada, da Secretaria Estadual de 

Educação do Rio de Janeiro. As atividades tinham por objetivo capacitar 

o aluno para discutir sobre as variações dialetais motivadas por variação 

geográfica, histórica, de classe social ou idade. (Fig. 1) 

Vários textos relacionados a aspectos da oralidade, escrita e pre-

conceito linguístico foram trabalhados. 

Um debate foi promovido a partir da audição da música “Cuiteli-

nho”, do folclore do pantanal mato-grossense, de autoria atribuída a Ben-

to Costa, na voz de Nara Leão. Promovemos também leitura e discussão 

sobre a eliminação das marcas de plural e das características do falar cai-

pira, do capítulo intitulado “Uma língua enxuta” do livro A Língua de 

Eulália. (Fig. 2) 
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Fig. 1 
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(Fig. 2) 
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3.2. Estudo do gênero cordel 

O gênero textual cordel é tema do documento Currículo Mínimo, 

que determina os conteúdos a serem estudados na rede estadual. O estudo 

desse gênero foi realizado no terceiro bimestre do ano letivo, período em 

que também ocorreu a culminância do projeto. Estudar esse gênero em 

sala de aula resultou num enorme sucesso, pois o registro coloquial da 

língua, acessível a todos fez com que os alunos vivenciassem uma situa-

ção real de comunicação da língua no seu cotidiano, além da valorização 

das manifestações artísticas de nosso país. 

As habilidades e competências estudadas foram: 

 Comparar os gêneros cordel e canção; 

 Relacionar a presença de linguagem não verbal à construção do 

sentido verbal; 

 Identificar os mecanismos de construção ideológica e de sentido 

nos textos (o uso da linguagem figurada como exagero, ironia ou 

sarcasmo); 

 Observar a estrutura formal dos cordéis (número de sílabas por 

verso, de versos por estrofe e rimas). 

 

3.3. Leitura do texto “Romance do pavão misterioso”, de autoria 

atribuída a João Melquíades Ferreira da Silva 

Incentivar os alunos a ler constitui uma tarefa do professor de lín-

gua materna. No romance escolhido, conhecemos a história de um rapaz 

que contempla a beleza de Creuza e resolve conquistá-la. Para isso conta-

rá com a ajuda de um “pavão misterioso”. Durante as leituras, a cada aula 

que líamos as estrofes despertávamos a curiosidade dos alunos para o 

desfecho da história e descobríamos o encanto desse romance que inspi-

rou novelas, peças teatrais e vídeos. (Fig. 3) 

Daniel Pennac, no livro Como um Romance (1993), destaca que o 

indivíduo será um bom leitor se os adultos que o circundam alimentarem 

seu entusiasmo em lugar de pôr à prova sua competência. É necessário 

ter uma sociedade leitora, logo, caberá ao professor de língua materna 

seduzir o estudante sem imposição. Assim teremos um aluno que lê e 

pesquisa participando ativamente das aulas. 
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(Fig. 3) 
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3.4. Exibição do curta-metragem “Romance do pavão misterio-

so” 

Após a leitura do romance, no auditório da escola, exibimos o cur-

ta-metragem realizado pelo núcleo de animação da prefeitura de São 

Bernardo do Campo, mantido pela Secretaria de Educação e Cultura da 

cidade. Com direção de Mário Galindo, o filme desenvolvido com a téc-

nica Stop-Motion, lançado em 2006, conta o romance dos dois jovens e a 

participação do “pavão misterioso”. (Fig. 4ª e Fig. 4b) 

O uso de mídias no processo pedagógico estimulou as crianças, 

que interagiram e trabalharam de forma autônoma, apresentando interes-

se a cada experiência compartilhada. 

(Fig. 4a) 

 

(Fig. 4b) 
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3.5. Produção textual 

Os projetos de leitura envolveram docentes e educandos. O aluno, 

como poeta e artista, transmitiu, a partir dos versos, suas reflexões acerca 

do que estudou. Orientados a produzir o tema proposto em sextilhas, es-

quemas de rimas ABCBDB, emprego da conotação e denotação e das fi-

guras de linguagem hipérbole e ironia, os alunos, em duplas, deveriam 

desenvolver sextilhas recontando o “Romance do pavão misterioso.” 

(Fig. 5) 

(Fig. 5) 
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Ana Carolina e Vitor (turma - 801) 
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Giulia e Gabriela (turma - 801) 
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Thalyta Martins e Julia Larissa (turma - 801) 

Esse processo desenvolveu a habilidade de se expressar oralmente 

de forma reflexiva, correlacionando a modalidade escrita e a modalidade 

falada da língua. 

O trabalho da literatura popular estimulou a reflexão para o uso 

adequado da escrita e da fala nas situações comunicativas 
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3.6. Confecção das capas dos trabalhos 

Em uma atividade interdisciplinar, com a disciplina de artes, os 

discentes criaram a ilustração da capa, utilizando a técnica de xilogravu-

ra, conhecida no processo de ilustração de folhetos de cordel. Adaptada 

para trabalhos escolares, a técnica foi feita com tinta nanquim, giz de ce-

ra e cartolina branca. (Fig. 6) 

Essa atividade foi bastante empolgante, pois a sala de aula tornou-

se um espaço dinâmico, onde os alunos usaram a criatividade e o diálogo 

com os professores para produção das imagens que retratassem as narra-

tivas produzidas. 

(Fig. 6) 
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4. Considerações finais 

Consideramos o trabalho da correlação entre escrita e oralidade na 

sala de aula de suma importância no ensino de língua materna. Bechara 

(1993) ressalta que caberá ao professor de língua portuguesa a tarefa de 

transformar o aluno em um poliglota dentro de sua própria língua, isto é, 
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dar-lhe condições de fazer uso da língua no registro adequado à situação 

comunicativa. 

A instituição escolar deverá sempre proporcionar ao aluno situa-

ções que propiciem a construção da sua cidadania. Para isso é necessário, 

além do uso da linguagem coloquial, o domínio da língua padrão. Bus-

camos orientar os educandos a interagir com o interlocutor e consigo 

mesmo. Ao fazê-los refletir sobre a gramática e o uso da língua, estimu-

lamos a autonomia e o senso crítico. 

No processo pedagógico, exploramos o reconhecimento das vari-

abilidades linguísticas a partir do estudo do gênero cordel. Nesse sentido, 

esperamos tornar o ambiente adequado ao uso das variações e os modos 

em que se organizam no discurso. 

Enfatizamos que a alegria e o prazer nas leituras compartilhadas 

envolveram toda a comunidade escolar em uma proposta de inovação no 

sistema educacional estadual. Além disso essas atividades representam o 

ponto de partida de outros projetos que, por meio da interdisciplinarida-

de, busquem tornar cada vez melhores profissionais para os nossos que-

ridos alunos. 

Cremos que a construção do conhecimento se apresentará numa 

sala de aula em que as atividades sejam dinâmicas e marcadas por refle-

xão. 

Ressaltamos que a abordagem do gênero cordel é uma oportuni-

dade ímpar que temos para estudarmos a escrita e a oralidade. Isso de-

senvolve no aluno a habilidade de argumentar nas suas interações do co-

tidiano e de reconhecer a cultura popular brasileira como manifestação da 

oralidade. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar reflexões sobre as discursivi-

dades contemporâneas desenvolvidas na sala de aula ao produzir textos. Na perspecti-

va da análise de discurso a palavra é um ato social com todas as suas implicações co-

mo conflitos, reconhecimentos, relações de poder, constituição de identidades etc. A 

linguagem não pode ser vista somente como suporte de pensamento, nem de comuni-

cação, pois o seu percurso passa pelo psíquico, social e domínio da ideologia. O princí-

pio teórico fundamental é considerar que existe uma relação entre linguagem e exteri-

oridade que é constitutiva, onde o processo de significação é histórico. O sujeito é efei-

to de poder e se constrói pelo exercício da escrita. É necessário desenvolver a pedago-

gia por projetos como estratégia educativa global que consiste em dar sentido às di-

versas leituras escolares e de mundo. A metodologia irá apresentar fragmentos de um 

trabalho de produção de texto no 5º ano do ensino fundamental I de uma escola esta-

dual de Campos dos Goytacazes-RJ, provocando discussões em torno do insuficiente 

desempenho escolar no âmbito da leitura e produção de textos em língua materna. Os 

teóricos utilizados nessa pesquisa são: Orlandi (2012), Santos (2009), Franchi (2012), 

Simões (2010), Micotti (2009) dentre outros. 

Palavras-chave: Discurso. Linguagem. Produção textual. 

 

1. Introdução 

Tendo em vista a inoperância e ineficácia das escolas em relação a 

apropriação da escrita em consonância com a oralidade, com ênfase na 

produção textual, reflexão crítica, criatividade, imaginação criadora, coe-

são e coerência de ideias; a qual não articula a teoria com a prática e nem 

utiliza ferramentas tecnológicas como recursos pedagógicos postulados 

por uma teoria construtivista; gerando desta forma o fracasso escolar; 

faz-se necessário a criação de recursos pedagógicos e ambientes virtuais 

que tornem as interações sociais mais produtivas e benéficas. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar reflexões sobre as dis-

cursividades contemporâneas desenvolvidas na sala de aula ao produzir 

textos, pois é necessário que haja intervenções exteriores à região da lin-

guística para entender a língua como base para processos discursivos que 

estão ligados a condições de produção sócio-históricas. É de fundamental 

mailto:carlasarloc.chrysostomo@hotmail.com
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importância que ocorra nesse processo a articulação da língua às práticas 

sociais e políticas, dando autonomia as produções textuais. 

Santos (2009, p. 51) evidencia “[...] transformações teóricas e po-

líticas que tencionavam o modo de se pensar a produção de sentidos, o 

modo de se proceder na análise dos discursos”. Esse autor explica que os 

discursos circulam em diferentes materialidades, verbal e não-verbal, 

compondo o sincretismo de linguagens. 

Este trabalho está dividido em três momentos: 1- Linguagem e 

discurso: percurso teórico-metodológico, abordando as concepções de 

sujeito marcadas pelo logocentrismo; 2- Produção textual: o dia a dia de 

uma sala de aula, explicando a relação das variações da escrita com a 

linguagem, o mundo e os sujeitos; e 3- Discussão e resultados, apresen-

tando aspectos complexos da escrita que mostram toda relação existente 

entre o sujeito e suas interações com o mundo que o circunda. 

A pesquisa bibliográfica abordada neste trabalho utilizou teóricos 

como: Santos (2009), Gabriel (2015), Barreto (2014) Carvalho (2015), 

Libâneo (2010), Garcia (2003), Ferreiro (1993), Soares (1989), Rojo 

(2012), Micotti (2009), Street (2014), Rojo (2010), e outros que muito 

contribuíram para o embasamento do mesmo. 

 

2. Linguagem e discurso: percurso teórico-metodológico 

Santos (2009) destaca que o Iluminismo deu lugar ao Humanis-

mo, onde a passividade do homem deu lugar a sua ação, ao seu envolvi-

mento, ao progresso e à ciência, cabendo ao homem a incumbência de 

conhecer os fenômenos que os rodeiam compreendendo as causas do 

inexplicável, incompreensível e do obscuro. Conceituar o sujeito como 

efeito do pensamento, da mente e do intelecto é condená-lo em favor da 

objetividade, do conhecimento científico e da memória cognitiva, ou seja 

racionalidade. Entretanto, 

[...] essas concepções de sujeito têm considerado, cada vez mais, os aspectos 

sociais, contextuais; e isso em todas as áreas, de modo que não é possível des-

conhecer os efeitos do contexto situacional, do entorno social sobre os seres 

vivos e não-vivos, nas teorias linguísticas, nas teorias da comunicação, nas te-

orias da aprendizagem e do ensino, bem como na física, na medicina e nas bi-

ociências em geral. (SANTOS, 2009, p. 28) 

O autor supracitado afirma que essas concepções de sujeito, mar-

cadas pelo logocentrismo, que postulam a consciência de si e dos outros 
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com acesso a fenomenologia e concepções psicologizantes têm sido pro-

blematizadas por filósofos e analistas de discurso. 

Gabriel (2015, p. 24) conceitua corpus como “[...] coleção de tex-

tos, compilada segundo uma finalidade”. A análise de padrões da língua 

e a utilização de corpus para estudos linguísticos foi retomada de maneira 

intensa resultando na “Revolução do Corpus”, considerando coleção de 

textos em formato eletrônico e de dimensão considerável. 

Santos (2009) destaca que a subjetividade, que é sempre produzi-

da, não se faz sem o outro. Portanto, “[...] o sujeito se constrói pelo exer-

cício da escrita, mas é preciso lembrar que isso ocorre graças à benevo-

lência do poder soberano instituído, que se vê, à sua revelia, subvertido 

pela resistência da vítima” (SANTOS, 2009, p. 29). A subjetividade ou 

as formas de subjetivação não são unicamente produto de construção do 

outro ou do grupo social, da formação discursiva, porque há um trabalho 

de si sobre si. 

Gabriel (2015) reconhece que a relação entre linguística e dados 

para análise sempre foi conturbada. Tendo em vista que, 

[...] a partir dos anos 1990, grandes corpora eletrônicos começam a participar 

sistematicamente da prática linguística, tem-se um contexto propício para pôr 

em xeque os modelos teóricos vigentes-uma vez que estes teriam sido constru-

ídos a partir de dados pouco confiáveis – e, considerando a linguagem como 

um sistema probalístico, para estudar de maneira sistemática fenômenos que 

têm relação direta com a  frequência, como a identificação de padrões lexicais 

e a preferência por certas combinações de palavras. (GABRIEL, 2015, p. 28) 

A autora supracitada destaca que a tecnologia é um instrumento 

utilizado a favor desse distanciamento e dessa neutralidade que existe em 

relação aos dados, capaz de favorecer a objetividade das análises. 

Barreto (2014) enfatiza que a partir dos anos 1990 a análise do 

discurso foi consolidada ao pensar a linguagem desprovida de exterior 

como “novo idealismo”, ou seja, “realismo crítico”. Portanto, uma con-

cepção tridimensional do discurso encara texto, prática discursiva, envol-

vendo produção, distribuição e consumo; e prática social. Desta forma 

amplia-se o conceito de texto, de modo a abrigar outros materiais semió-

ticos ou, em perspectiva não ortodoxa, linguagens articuladas na produ-

ção de sentidos. 
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3. Produção textual: o dia a dia de uma sala de aula 

Carvalho (2015) destaca a importância de o professor levar os 

alunos a encararem a escrita como um poderoso instrumento de comuni-

cação e de entendimento entre as pessoas assim como Celestin Freinet 

fez com os seus alunos trocando cartas. Portanto, 

Por serem um tipo de texto de grande circulação na vida social, saber es-

crevê-las é uma habilidade valorizada pelas crianças e suas famílias. Na tenta-

tiva de dar sentido e função à leitura e à escrita nas escolas, cartas podem ser 

um bom recurso didático. (CARVALHO, 2015, p. 96) 

A autora supracitada destaca que as cartas são um gênero textual 

com regras próprias que devem ser aprendidas. Retomar a escrita na sala 

de aula construindo textos levando a criança a entender as variações da 

escrita, de acordo com o gênero de texto formará o leitor potencial. 

Segundo Rojo (2010) a linguagem vista como representação faz 

da língua uma porta de acesso ao pensamento e ao mundo. Portanto, 

Entre a língua e o mundo aparece o “pensamento” como elo intermediá-

rio, capaz de “representações” e de “operações”. As palavras e as frases refle-

tem e traduzem (representam), não mais os objetos, mas operações gerais do 

espírito, comuns a todas as línguas, uma vez que são operações do “espírito 

humano” (gramática universal). (ROJO, 2010, p. 35) 

A autora supracitada afirma que existe um duplo dualismo entre a 

linguagem e o mundo e entre sujeitos e a linguagem usada para expres-

são, levando-os assim a comunicação. 

Micotti (2009) destaca que as escritas precisam ser efetivadas a 

partir de longas conversas, abrindo espaços para que todos falem o que 

estão pensando ou sentindo. As autoavaliações precisam ser feitas para 

direcionar os próximos passos, não como mecanismos de controle, mas 

para verificar o que precisa ser melhorado com novas técnicas e estraté-

gias. Desta forma, as crianças irão descobrir o mundo que as cerca. 

Rojo (2010) complementa ressaltando a importância das práticas 

interacionistas que colocam o sujeito como participante da interação, ne-

cessário para o desenvolvimento do letramento. Porém, essa participação 

a qual pode ocorrer através do jogo de papeis entre personagem e narra-

dor pode distanciar a perspectiva do personagem em relação ao mundo 

da história.  Desta forma destaca que Vygotsky afirma que: 

[...] o jogo é essencialmente uma forma precoce e particular de atividade de 

linguagem que se constitui numa das formas simbólicas essenciais da pré-

história da escrita. O jogo é a forma como, exercitando papeis interacionais e 
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ficcionais, a criança autonomiza a possibilidade de narrar (oralmente ou por 

escrito) em seu papel de autor, responsável, entre outros aspectos, pela coe-

rência textual escrita. (ROJO, 2010, p. 137) 

A referida autora enfatiza que o jogo de papeis interpenetra nos 

jogos de contar transformando-se na tomada de perspectiva parcial subje-

tiva constituindo-se na narrativa escrita responsável pelas formas discur-

sivas resultantes, projetando desejos e demandas do inconsciente. 

Franchi (2012) destaca que é necessário: 

[...] deixar as crianças operarem epilinguisticamente sobre seus próprios dados 

de linguagem, mas estar atenta para oferecer-lhes, nas circunstâncias oportu-

nas, as condições para que façam, desse exercício lúdico, o ponto de apoio pa-

ra as hipóteses generalizadoras indispensáveis para a transformação dos epi-

sódios em fonte de conhecimento e saber. (FRANCHI, 2012, p. 194) 

A autora acima esclarece que é necessário trazer os textos das cri-

anças para leitura em classe e pequenas dramatizações, trabalhando a en-

tonação expressiva, destacando unidades de informação do texto e ao 

mesmo tempo indicando a acentuação apropriada. 

Street (2014) aborda a escola como instituição que encontra sua 

forma principal de expressão num tipo particular de linguagem, no dis-

curso dos professores e do texto dos materiais escritos, mas também na 

sala de aula, como nas paredes e no fluxo de papelada burocrática, a qual 

vai se tornando significativa e se reproduzindo. Por isso, 

A linguagem do professor e do texto posiciona os sujeitos (seja estudante, 

seja pesquisador), prende-os a seus assentos e os localiza num espaço constru-

ído social e autoritariamente. O modo como se constrói esse espaço é funda-

mental para nosso entendimento dos processos linguísticos e letrados particu-

lares [...]. (STREET, 2014, p. 136) 

O referido autor destaca que a escola é um universo particular de 

signos com avisos e letreiros, espaço designado pela autoridade. As salas 

são numeradas e rotuladas com funções designadas igualmente. Mas o 

professor não pode se esquecer que dentro da sala de aula as crianças no 

meio de um sistema de códigos veem as suas experiências sendo trans-

formadas, onde o mundo externo à escola é transformado e traduzido em 

vários conjuntos discretos de conceitos analíticos. E as paredes da sala de 

aula se tornam as paredes do mundo. 

Orlandi (2012) afirma que a constituição do texto pelo sujeito é 

heterogênea ocupando várias posições no mesmo. E que o discurso é ca-

racterizado duplamente pela dispersão dos textos e do sujeito, definindo 
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o sujeito como descontinuidade e o texto como espaço de dissensões 

múltiplas. Isso significa que: 

[...] essas diferentes posições do sujeito no texto correspondem a diversas 

formações discursivas. Isso se dá porque em um mesmo texto podemos encon-

trar enunciados de discursos diversos, que derivam de várias formações dis-

cursivas. (ORLANDI, 2012, p. 71) 

A autora supracitada aborda a ideologia presente nas discursivi-

dades dos textos, representadas pelas diferentes posições do sujeito. É 

necessário considerar o ato de produção da linguagem do sujeito-locutor, 

onde aparecem marcas que atestam a relação do sujeito com seu dizer e 

através dele com o mundo. 

 

4. Discussão e resultados 

Micotti (2009) conceitua a pedagogia por projetos como uma es-

tratégia educativa que propicia a realização das aspirações de sucesso es-

colar tanto por parte das crianças como por parte dos educadores. 

Tendo como público alvo o 5º ano do ensino fundamental I de 

uma escola estadual de Campos dos Goytacazes-RJ, foi traçado o perfil 

das respectivas turmas em março de 2015, como apresenta-se no gráfico 

abaixo: 

 
Fig. 1. Percentual de produção textual 
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Verifica-se que a turma 501 possui 20% de alunos produtores lei-

tores, com pais em sua maioria ausentes e um grande número de crianças 

repetentes; a turma 502 possui 50% de alunos produtores leitores, com 

pais presentes em sua maioria e a turma 503 possui 30% de alunos pro-

dutores leitores, com uma minoria de pais presentes e uma grande quan-

tidade de crianças copistas. 

Tendo em vista essa triste realidade foi sugerido aos alunos do 

curso Formação de Professores de uma escola estadual de Campos dos 

Goytacazes-RJ, que criassem variadas histórias em quadrinhos através do 

aplicativo androide “bitstrips”, em grupo de quatro alunos para apresen-

tar nas turmas do 5º ano do ensino fundamental I. 

O objetivo desse trabalho é articular a teoria com a prática, levan-

do os alunos a construírem um texto coletivo, o qual possa ser trabalhado 

em sala de aula pelo professor da turma, sabendo que o último quadrinho 

deverá ser composto por uma pergunta sem resposta em relação a histó-

ria, para estimular a reflexão crítica, a coesão de ideias, a imaginação cri-

adora, a dialogicidade, a compreensão responsiva, as trocas necessárias 

nos variados discursos de linguagem, possibilitando a construção de 

inúmeras teias de relações discursivas compartilhadas, como apresenta-se 

abaixo. 
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Fig. 2 – Aplicação do Projeto Produzindo Textos com Bitstrips 

Fonte: Laboratório de Alfa em uma escola estadual de Campos dos Goytacazes-RJ 
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Fig. 3 – Corpus: coleção de textos produzidos pelas crianças 

Fonte: Laboratório de Alfa em uma escola estadual de Campos dos Goytacazes-RJ 
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As fotos acima foram tiradas em uma escola estadual da cidade de 

Campos dos Goytacazes-RJ, no 5º ano do ensino fundamental I, as quais 

apresentam em seus textos marcas que atestam a relação do sujeito com 

seu dizer e através dele com o mundo. 

Segundo Orlandi (2012) na constituição da subjetividade o sujeito 

se apropria da linguagem definindo-se ao mesmo tempo como eu e a um 

parceiro como tu apresentando as marcas da enunciação manifestando o 

jogo da intersubjetividade. 

Nos textos acima verificam-se a presença da língua materna de 

forma descontraída como na oralidade, onde os mecanismos enunciativos 

não são unívocos e autoevidentes. São construções discursivas com seus 

efeitos de caráter ideológico e marcas de um processo de alfabetização 

mecânico reprodutivo, com sinais visíveis de transcrição de códigos lin-

guísticos. 

Evidencia-se que a criança na tentativa de utilizar a escrita como 

discurso enfrenta problemas nas construções gráficas quando não sabem 

associar o fonema à grafia, como “galhei” ao invés de ganhei, “minina” 

ao invés de menina, “tava” ao invés de estava, revelando que a escrita 

dentro das paredes da escola assume um caráter falso, artificial, descon-

textualizado, fazendo redações ou composições com uma função pura-

mente escolar. Essa análise permite levantar a hipótese da fragilidade 

discursiva dos textos produzidos por alunos em fase de alfabetização, 

quando lhes são apresentados modelos de texto nos anos iniciais de esco-

larização. Quando tentam reproduzir modelos mostram-se frágeis e inse-

guros, mas quando lhes é permitido criar novos textos, apresentam alto 

grau de informatividade e unidade temática, utilizando-se de elementos 

de coesão que dão coerência e continuidade a narrações próprias, singu-

lares e únicas. 

As crianças escreveram a partir de temáticas sugeridas nas histó-

rias em quadrinhos, porém “o discurso não é um conjunto de textos, é 

uma prática. Para se encontrar sua regularidade não se analisam seus 

produtos, mas os processos de sua produção” (ORLANDI, 2012, p. 73). 

Portanto, sentiram medo de escrever, ficaram tímidos, alguns tentaram 

reproduzir fielmente a história sem sucesso e outros colocaram seus me-

dos, angústias, desejos e frustrações, onde a falta de domínio da norma 

culta na utilização da língua portuguesa foi unânime. 

O sujeito se constitui como autor ao constituir o texto. Essa turma 

tem alunos com 14 e 15 anos, por serem repetentes, observando-se os 
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efeitos da ideologia dominante no processo educacional pela falta de lei-

tura crítica, alheios à realidade, submersos na passividade, interpelados 

pela dominação externa e pela ausência da autonomia, mostrando-se as-

sim carentes e copistas. 

Franchi (2012) destaca que: 

O ponto relevante, para o estudo do processo de aprendizagem da escrita, 

é que as crianças conseguem ultrapassar os aspectos “gramaticalizados” ou 

“codificados” da escrita para elaborar seu material, investindo-o de significa-

ção própria em uma atividade criativa. Ultrapassam a mera transcrição de um 

enunciado oral, para um leitor a distância, aspectos da situação conforme so-

mente elas os captam em suas emoções. (FRANCHI, 2012, p. 188) 

Segundo a autora citada acima verifica-se que na oralidade das 

crianças, nos seus atos de fala, nas interações com os companheiros, com 

o professor, que a escrita foi entrando na vida deles de forma específica e 

complexa exigindo um domínio que se apresenta de forma mecânica e 

externa. Porém, por serem sujeitos históricos e inacabados, vão se consti-

tuindo nas relações sociais e culturais por meio do diálogo consciente e 

crítico observando a realidade em que vivem. Desta forma, apresentam o 

que há de mais íntimo nas relações entre as práticas sociais da leitura e da 

escrita. 

Percebe-se o resultado de relações de exclusão através da polifo-

nia no texto, nas diferentes formas discursivas constituindo a ideologia 

de uma classe social oprimida. 

 

5. Considerações finais 

Constata-se na formação dos discursos que o sentido não existe 

em si, mas é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo 

no processo sócio histórico em que as palavras são produzidas, pois elas 

mudam de sentido segundo as posições daqueles que as empregam, em 

relação as formas ideológicas nas quais essas posições se inscrevem. 

A relação entre o texto e o discurso não é biunívoca. O texto é 

unidade de análise, processo discursivo o qual deve ser entendido en-

quanto conceito teórico que corresponde a uma prática efeito de sentidos 

entre locutores. 

O ponto relevante de toda essa pesquisa é quando os alunos con-

seguem ultrapassar as barreiras gramaticais da escrita e a oralidade para 

revelar um processo único e singular de expressão que recriam conforme 
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captam em suas emoções. E assim eles se afastam do papel de expectador 

para o desenvolvimento da linguagem escrita construindo a própria histó-

ria. 
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RESUMO 

A sociedade define e cria a capacidade do ser humano em viver em coletividade. O 

processo de socialização produzirá no individuo sociabilidade e a aptidão necessária 

para o convívio social. Nesse processo, a linguagem e a escrita tornam-se condições in-

dispensáveis para o seu êxito. Esses fenômenos comunicativos que possuímos de ex-

pressar nossos sentimentos, pensamentos, ideias e opiniões estão sendo influenciado e 

transformado pela sociedade da informação. O desenvolvimento tecnológico imprimi-

do pelo contexto atual produziu mudanças na linguagem e principalmente na escrita 

criando a cultura digital própria disseminada pela juventude do século XXI chamado 

internetês. Surgem conversas abreviadas, simbolismos no lugar de expressões, neolo-

gismos e a norma culta é deixada de lado em um plano marginalizado. O cerne do 

problema consiste em sabermos se essa nova forma de se comunicar é uma evolução 

da língua portuguesa e até que ponto ela poderá influenciar a vida social, acadêmica e 

profissional. O objetivo desse trabalho é analisar o discurso criado pelo internetês e 

seu papel no processo educacional contemporâneo. 

Palavras-chave: Internetês. Sociedade. Linguagem. Escrita. Discurso. 

 

1. Introdução 

Os avanços tecnológicos foram criados pelos homens, para poder 

ter mais conhecimento, aprender mais e ir à busca de melhores condições 

de vida. As novas tecnologias avançaram muito depressa e trouxeram 

muitas informações, alterando a nossa forma de viver e aprender, facili-

tando o nosso trabalho diário. O ser humano, dotado de racionalidade, 

buscou maneiras durante toda a trajetória humana de vencer obstáculos 

impostos pela natureza. Dessa forma, foi desenvolvendo e inventando 

instrumentos tecnológicos com o objetivo de superar tais imposições di-

ficultosas. Hoje, ao se mencionar a palavra tecnologia, quase que por in-

dução a associamos a uma pessoa usando um computador ou smartphone 

acessando as redes sociais. Isso ocorre porque o uso da tecnologia alterou 

as relações sociais e consequentemente a comunicabilidade do ser huma-

no. Isso se explica quando analisamos que as vendas de smartphones que, 

mailto:lucas-barreiros@hotmail.com
mailto:redslv@hotmail.com
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por exemplo, subiram 55% no Brasil em 2014 na comparação com o ano an-

terior, alcançando 54,5 milhões de unidades14. 

Há alguns que acham tal tendência nociva. Já outros, favoráveis, 

entendem-na como uma oportunidade de expansão dos hábitos de leitura 

e escrita. Entender esse fenômeno contemporâneo no que tange seus ris-

cos e possíveis benefícios nos dará aporte para criarmos estratégias quali-

tativas de ensino. 

Segundo o portal de notícia G115, o Brasil possui a quarta maior 

população de nativos digitais do mundo, jovens entrem 15 e 24 anos que 

possuem mais de cinco anos de uso da web são vinte milhões, ficamos 

atrás apenas de EUA, China e Rússia. Podemos notar a veracidade da no-

tícia, de como somos consumidores de tecnologia, ao observamos em 

ônibus, trens, andando pelas ruas, nas praças, lanchonetes, salas de aula e 

em qualquer outra parte de nosso cotidiano nos espaços públicos ou pri-

vados a quantidade de pessoas conectas e teclando em ritmo frenético o 

celular. É aí que ocorre a transformação social fenomenal, a partir do 

momento em que as interações sociais são feitas pelas redes sociais, nós 

criamos a seguinte lógica invertida, usamos um meio de comunicação de 

massa e afastamos as interações de pessoa para pessoa, condicionamos 

nossos relacionamentos a um plano pautado na utilização dos recursos 

tecnológicos. 

A comunicabilidade do ser humano, ou seja, sua capacidade de se 

comunicar com seus semelhantes de forma a transmitir, ideias, sentimen-

tos, vontades e emoções, interesses, por exemplo, evoluiu. Passamos de 

gestos e sinais à articulação de sons ao desenvolvimento da linguagem. 

Esta se tornara um fator fundamental para a convivência em sociedade. A 

invulgar história do menino de Aveyron perpetuada nos cinemas por 

François Truffaut com o filme “O Garoto Selvagem”16 já nos deram indí-

cios que a comunicação é um ato social indispensável para as relações 

humanas. A criança já no nascimento começa a aprender tal característi-

ca, apreendendo signos e significâncias que envolvem tanto afetividade 

como desagrados. Desde a publicação de Cancioneiro Geral de Garcia 

                                                          
14 Disponível em: <http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2015/04/venda-de-smartphones-sobe-55-
no-brasil-em-2014-diz-idc.html>. Acesso em: 20-07-2015. 

15 Helton Gomes. <http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2013/10/brasil-possui-4-maior-populacao-
de-nativos-digitais-do-mundo-diz-onu.html>. Acesso em: 23-11-2014. 

16 Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=K6GZPuxuBTU>. Acesso em: 10-07-2015. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7ois_Truffaut
http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2015/04/venda-de-smartphones-sobe-55-no-brasil-em-2014-diz-idc.html
http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2015/04/venda-de-smartphones-sobe-55-no-brasil-em-2014-diz-idc.html
http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2013/10/brasil-possui-4-maior-populacao-de-nativos-digitais-do-mundo-diz-onu.html
http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2013/10/brasil-possui-4-maior-populacao-de-nativos-digitais-do-mundo-diz-onu.html
https://www.youtube.com/watch?v=K6GZPuxuBTU
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Resende em 1516, o português moderno sofre constantes influências. O 

estrangeirismo, seja com ou sem aportuguesamento, já foi naturalizado 

em nosso cotidiano. Ou a reforma ortográfica de 2009 que dentre outras 

coisas, retirou-se a trema da ortografia e as palavras com duplo "o" e du-

plo "e" o acento circunflexo deixou de existir. 

 

2. A escrita fonética como resultante de um mundo flexível 

Todavia, o constante desenvolvimento do capitalismo e conse-

quentemente o desenvolvimento tecnológico, faz emergir uma nova for-

ma de linguagem, sobretudo, na juventude do século XXI, o internetês, 

uma grafolinguística que tende a ser cada vez mais corriqueira nas rela-

ções sociais. Ou segundo, Komesu & Tenani (2009) o internetês é: "Uma 

escrita “fonetizada” baseada também no emprego das letras a partir de 

uma suposta relação biunívoca entre letra-som, seguindo o princípio 

acrofônico do alfabeto e não as regras ortográficas". (KOMESU & TE-

NANI, 2009, p. 13). 

Esse fenômeno neologístico é recente, todavia, totalmente obser-

vável em nosso cotidiano, onde palavras são abreviadas até o ponto de se 

tornarem uma única expressão, observa-se uma derrocada da pontuação e 

acentuação, exatamente por ser construir uma escrita fonetizada em de-

trimento da etimologia. O filósofo Pierre Lévy (2010) nos informa que 

estamos na “infância da cibercultura” e só poderemos observar as princi-

pais mudanças na sociedade decorrido pela tecnologia no futuro. Ele ex-

plica que a cibercultura oferta novas formas de se comunicar, refletindo a 

“universalidade sem totalidade”, pois promove a interconexão generali-

zada, mas abriga diversos sentidos, dissolvendo a totalidade. Os estudos 

ainda são escassez no que diz respeito aos trabalhos sobre o internetês no 

Brasil. Segundo Komesu: 

Ataliba de Castilho, por exemplo, em entrevista à Revista Língua Portu-

guesa, expõe que o internetês seria "parte da metamorfose natural da língua" 

(MARCONATO, 2006). De acordo com o autor, há "redução de excessos da 

ortografia" na linguagem empregada na internet, uma vez que toda palavra é 

contextualizada pelo falante no evento de comunicação (MARCONATO, 

2006). Bagno (2007), por sua vez, em entrevista à Revista da Cultura, acredita 

que o internetês é "questão de grafia". Para o sociolinguista, trata-se de um fe-

nômeno que deve ser observado na complexidade das transformações sociais, 

culturais e tecnológicas. Araújo (2007) argumenta que o internetês "vai muito 

além de simples ocorrências vocabulares estranhas", caracterizando o que de-

fende ser "um registro de uso da escrita", "uma variedade linguística, no senti-

do sociolinguístico do termo". Para Araújo, o internetês é uma "modificação 
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criativa na escrita da língua em ambiente digital, cujas características apontam 

para uma linguagem alfanumérica". (KOMESU & TENANI, 2009, p. 13) 

Entretanto, todos os autores citados acima analisam o internetês 

transcendendo a questão linguística e caminhando para as relações sócio-

históricas entre sujeito, linguagem e novas tecnologias de comunicação e 

informação. Quando Sócrates, o filósofo grego manifestou-se contra a 

adoção do alfabeto, acerca de 2400 anos, o problema da grafia das pala-

vras não existia. As palavras valiam pelo seu significado, por seu valor e 

eram registradas na memória. Na era da comunicação as palavras passa-

ram a ser condicionadas pela forma em que são apresentadas. Em letras 

miúdas a frase tem uma força, já em letras garrafas (Caps Lock) a mesma 

frase ganha outra intensidade e até outro sentido. Nos antigos telegramas 

no lugar do ponto, escrevia-se “PT”. Mais tarde nos antigos teletipos, 

uma palavra oxítona no lugar do acento aparecia um “h”. A tremenda pe-

netração da internet entre os jovens está transformando a linguagem 

abreviado dos chats, facebook e twitter numa espécie de códigos que na-

da tem a ver com a gramática, ortografia e às vezes subverte a própria 

semântica. O desenvolvimento tecnológico imprimido pelo contexto atu-

al produziu mudanças na linguagem e principalmente na escrita, criando 

a cultura digital própria, disseminada pela juventude do século XXI, 

chamado internetês. Surgem conversas abreviadas, simbolismos no lugar 

de expressões, neologismos, e a norma culta é deixada de lado, em um 

plano marginalizado. 

Os meios eletrônicos, que fizeram irromper as massas populares 

na esfera pública, deslocaram o desempenho da cidadania em direção às 

práticas de consumo. Vivemos num tempo de fraturas e heterogeneidade, 

fala-se então em divisões de vida: a vida profissional, a vida familiar, vi-

da amorosa e assim por diante. Não é difícil ouvirmos alguém falando 

que “está sem tempo” ou que “os dias tem passado rápido”. O atual con-

texto sócio histórico onde as juventudes se forjam e são forjadas, está 

amplamente influenciado por ferramentas que permitem e, mais que isso, 

fomenta e disseminam a construção de uma cultura onde é pendulada pe-

la virtualidade, a qual desempenha um papel importante na comunicação 

entre as pessoas e no estabelecimento e manutenção dos relacionamentos 

que desenvolvem. A concepção de amizade, do que é ter amigo hoje é to-

talmente diferente do “ter amigo” na década de setenta, por exemplo, a 

facilidade de criar e excluir relacionamentos a um click faz com que as 

relações entre os jovens, principalmente, se tornem efêmeras e vazias. 

Aliás, corremos o risco de ficarmos cada vez mais, atrelados a mediações 

online relegando, a um plano secundário, atividades importantes como as 
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presenciais, às interações com a natureza e o meio ambiente e até mesmo 

inter-relações, para nos abrigarmos num ambiente cibernético de controle 

e prazeres mediados. A visão das tecnologias, em especial da Internet, 

como possíveis solucionadores de problemas, apareceu como aspecto in-

dispensável no linguajar desses jovens e como sinônimo de facilitadores 

dos problemas do cotidiano. Diante das facilidades trazidas pela internet, 

esse jovem torna-se imediatista, multitarefa e exibicionista. Costumeira-

mente encontrarmos, por exemplo, jovens compartilhando fotos e vídeos 

ou ainda, suas ansiedades, felicidades, raiva, afeto, necessidades e dese-

jos. 

Vivemos sob uma égide cuja palavra de ordem é flexibilização, 

visando um resultado rápido. Essa lógica se espalhou para nossas formas 

de comunicação e a internet fez com que a linguagem coloquial se tor-

nasse mais natural para muito mais gente e virou certo padrão e o jovem, 

que é um nativo digital (PRENKY, 2001), adaptou sua forma de expres-

sar, abreviando (ver tabela 1) ou criando símbolos (ver tabela 2). Os emo-

tiocons são figuras coloridas e comuns nas conversas em salas de bate-

papo, assim como em mensagens enviadas por correio eletrônico. Porém, 

alguns sites não disponibilizam esses símbolos em forma de figura, mas 

para quem participa dessa “conversa” virtual, isso não é empecilho, já 

que contam também com os “caracteres”, que são símbolos criados pelos 

emissores para formar expressões que representam sentimentos, como os 

apresentados nas tabelas a seguir: 

 
Disponível em: 

<http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguistica

s_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson>. Acesso em: 26-06-2015. 

http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguisticas_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson
http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguisticas_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson
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Disponível em: 

<http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguistica

s_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson>. Acesso em: 26-06-2015. 

 

3. O internetês é “Baum” ou “nd a v”? 

O ponto fulcral da questão está relacionado em até que ponto essa 

nova realidade afeta os jovens, uma vez que não são maduros o suficiente 

para ter um olhar crítico diante de determinadas situações e até que ponto 

são capazes de discernir quando a prática do internetês é viável e lícita. 

Fasciani (1998) já nos informara que o problema não são os recursos, não 

podemos qualifica-los como bons ou ruins; proveitosos ou não, porém, a 

forma como vamos usá-los é que deve ser posto em apreciação. Nesse 

sentido, o crítico de tecnologia Nicholas Carr (2008) defende a tese de 

que a navegação na internet está interferindo em nossa capacidade de lei-

tura em seu famoso artigo: “O Google está nos deixando idiotas?” abor-

dou a superficialidade da leitura como consequência do uso exagerado da 

internet e assim trazendo reflexos em diversas esferas da vida, principal-

mente, para o adolescente, em sua vida escolar. Por exemplo: 

http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguisticas_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson
http://oitavoa.pbworks.com/w/page/68384081/Varia%C3%A7%C3%B5es%20Linguisticas_J%C3%A9ssica_Williane_Leonardo_Eliza_Anderson
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Tradução da resposta: 

Globalização é um processo de interação dos países. Tipo assim, um ex-

porta daqui e outro importa dali, outro é multinacional acolá, outro vai estudar 

em outro continente e por aí vai. Aí tem os meios de comunicação que ajudam 

muito, a internet, o telefone e tal. Tem os meios de transportes também, os 

aviões e os metrôs. Isto é globalização 

Essa realidade acarreta em consequências macros. De acordo com 

levantamento divulgado pela Unesco, o Brasil possui a oitava maior po-

pulação de adultos analfabetos. São cerca de 14 milhões de pessoas. A 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2011, com dados 

coletados em 2012, mostra que a taxa de analfabetismo da população 

com 15 anos ou mais teve alta entre 2011 e 2012, passando de 8,6% para 

8,7%. Ferrero (2002) já dava indícios de tais problemas quando disse 

que: 

O verdadeiro desafio é o da crescente desigualdade: o abismo que já sepa-

rava os não-alfabetizados, vem se alargando cada vez mais. Alguns não chega-

ram nem sequer aos jornais, os livros e as bibliotecas, enquanto há quem corra 

atrás de hipertextos, correio eletrônico e páginas virtuais de livros inexisten-

tes. (FERRERO, 2002, p. 63) 

Isto é confirmado com base, por exemplo, em uma pesquisa feita 

pela Federação do Comércio (Fecomércio) do Rio de Janeiro mostrou 

que 70% dos brasileiros não leram um livro sequer em 2014. Todavia, 

seria raso assentar toda a culpa na internet. Há questões mais abrangentes 

a serem ponderadas. 

Poderíamos apontar a internet não como vilã do processo de alfa-

betização ou do esfacelamento do hábito da leitura, porém, no máximo 

como cúmplice, pois há aquele que defendem a tese que o erro está em 

http://g1.globo.com/jornal-da-globo/noticia/2015/04/70-dos-brasileiros-nao-leram-em-2014-diz-pesquisa-da-fecomercio-rj.html
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como os recursos tecnológicos são usados. O uso dessa linguagem pro-

porcionou um contato maior das pessoas com atividades que envolvam a 

escrita – como deixar um recado na página de um amigo, escrever um e-

mail ou postar textos num blog. O internetês está presente e, por mais 

que alguns possam ser contra, seja qual for à explicação dada, ela é uma 

realidade. Para além das discussões se devemos usá-la ou não, temos de 

fomentar metodologias para germinar o espírito crítico desse jovem. 

Educadores, por exemplo, não devem resistir à sedução da linguagem da 

internet, pois, ela é constante, proporciona ao público uma enchente de 

informações, que mesmo sem tratamento pedagógico, transforma-se em 

formação. Quando colocamos o desafio na mão do aluno, resgatamos o 

objeto de estudo e oferecemos recursos para interpretá-lo e analisá-lo cri-

ticamente, permitindo a compreensão do processo de reavaliação da lin-

guagem da internet no ambiente escolar. 

 

4. Conclusões 

O desenvolvimento tecnológico é ininterrupto e carrega consigo 

uma série de transformações que atingem a sociedade contemporânea em 

diversos aspectos, inclusive e, sobretudo, na comunicação. Esta mudança 

é pautada pela velocidade exigida do mundo capitalista e atinge direta-

mente a juventude que naturalizou essas transformações. Há, assim, um 

choque de gerações manifestadas nas formas de se comunicar, uma vez 

que o internetês sobrepujou a virtualidade e está presente nas práxis co-

municativas do cotidiano falado. Percebemos que o principal problema 

do internetês é quando esta forma errada passa a virar rotina e causar dú-

vidas na hora da escrita correta. Qual será o limite? Esse fenômeno é algo 

bem contemporâneo, porém, podemos nos preparar. Quando nos depa-

ramos com: "vo fase um fake profile ai tu add e deixa um scrap"  (o certo: 

Vou fazer uma outra conta com meu perfil, com isso você me adiciona e 

me deixa um recado) ou "vo por um mod pra dá um clean no visual" (o 

certo: Vou colocar uma modificação para dar uma limpada no visual), 

percebemos cada vez mais se não formos "aprendendo" o internetês fi-

camos de fora das comunicações com os jovens. Fica claro que a web e 

sua linguagem são coisas cada vez mais presentes no cotidiano brasileiro. 

Nun país q Le taum poko, escreve – ainda, i kuase naum sentende eh 

baum pensar em formas de trab eça realidade. 
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O GÊNERO DRAMÁTICO 

E A PRODUÇÃO TEATRAL EM SALA DE AULA 
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RESUMO 

A produção textual é um meio de expressão individual, e o ensino da disciplina 

deve auxiliar os estudantes a se expressarem por meio da linguagem oral e escrita. 

Produzir um texto ultrapassa os muros da gramática e se fazem necessários o conhe-

cimento de mundo e a expressividade, articulando a criatividade do sujeito às normas 

do gênero textual produzido. O trabalho descrito mostra uma atividade realizada em 

turmas de quinto ano do ensino fundamental de uma escola da rede privada do Rio de 

Janeiro. A experiência em questão ressalta a importância da diversidade de gêneros 

abordados em aula, bem como a liberdade de criação dos alunos. Na realização da ati-

vidade, os alunos foram inseridos no contexto teatral e vestiram as personagens, de-

senvolvendo distintas habilidades textuais. 

Palavras-chave: Linguagem. Escola. Teatro. Gênero dramático. Produção textual. 

 

1. Considerações iniciais 

A produção textual é um meio de expressão individual, e o ensino 

da disciplina deve auxiliar os estudantes a se expressarem por meio da 

linguagem (oral e escrita), considerando que produzir um texto ultrapassa 

os muros da gramática e se fazem necessários o conhecimento de mundo 

e a expressividade, articulando a criatividade do sujeito às normas do gê-

nero textual produzido. 

Como veículo de produção do saber, a escola deve propiciar mo-

mentos de escrita nos quais haja oportunidade para os alunos usarem o 

que já conhecem da língua e, gradualmente, aprender a variante padrão; 

assim, o aluno se torna cada vez mais hábil em sua língua materna, sa-

bendo quais os usos mais adequados em cada evento linguístico. Ser pro-

fessor de língua portuguesa vai além de consertar ortografia, trata-se de 

orientar os alunos à prática da escrita, fazendo-os compreender suas di-

versas funções e modos de composição. Para Antunes (2007) e Travaglia 

(2009), o ensino válido se faz quando o aluno pensa, interage e reflete 

sobre a língua em uso. 

Ora, a educação linguística põe em relevo a necessidade de que deve ser 

respeitado o saber linguístico prévio de cada um, garantindo-lhe o curso na in-

mailto:thalita.clemente@bol.com.br
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tercomunicação social, mas também não lhe furta o direito de ampliar, enri-

quecer e variar esse patrimônio inicial. (BECHARA, 2006, p. 11) 

O artigo relata a execução de um projeto realizado em turmas de 

5º ano do ensino fundamental, em uma escola particular do Rio de Janei-

ro. A experiência em questão ressalta a importância da diversidade de 

gêneros abordados em aula, bem como a liberdade de criação dos alunos. 

Na realização da atividade, os alunos foram inseridos no contexto teatral 

e vestiram as personagens, diversificando os níveis de linguagem e de-

senvolvendo distintas habilidades textuais. 

As aulas práticas de língua (produção textual) devem mencionar a 

infinidade de gêneros textuais, salientando as características típicas de 

alguns deles (dos mais usados, mais vistos) e mostrando sua estabilidade 

relativa, além de apresentar novos gêneros, considerando a faixa etária da 

turma. Assim, o aluno percebe a necessidade de adequar o próprio texto 

para cumprir sua função social. 

Os PCN exigem que o professor de língua realize um trabalho ati-

vo de leitura e compreensão textual, reforçando que o papel do leitor co-

mo “construtor de sentido” (p. 13) e para isso a discussão é fundamental. 

Koch e Elias (2011) afirmam que o verdadeiro leitor é o que levanta hi-

póteses, criticam, avaliam o que está sendo dito, autorregulando o pro-

cesso de leitura. Para tanto, foi incluído no plano de curso do 5º ano o es-

tudo do gênero textual "peça teatral". 

 

2. A importância do gênero dramático 

Antes de destacar a importância do gênero para estudo, segue bre-

ve definição encontrada: 

Compreende os textos feitos para serem representados (encenados), pres-

supondo a existência de um público e de atores que farão a representação do 

texto. Dentro do gênero dramático, encontramos as seguintes modalidades: 

tragédia, comédia, tragicomédia, farsa.  

 (http://www.infoescola.com/literatura/genero-literario) 

Quanto à intenção do autor, a peça teatral pode ser: 

 moralizadora: distinguir o bem do mal, para mostrar que o bem 

sempre vence; 

 lúdica: de entretenimento, diversão, para causar o riso; 

 crítica: apresenta reflexões sobre a sociedade do seu tempo; 

http://www.infoescola.com/literatura/genero-literario/
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 didática: transmitir um ensinamento. 

O texto teatral não se restringe a um único objetivo, pode apresen-

tar mais de uma intenção: ser crítica e lúdica ao mesmo tempo, como se 

vê algumas apresentações de textos cômicos com cunho crítico em rela-

ção a aspectos sociais. 

Aristóteles define tragédia como: 

(...) a representação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em lin-

guagem exornada, cada parte com o seu atavio adequado, com atores agindo, 

não narrando, a qual, inspirando para o temor, opera a catarse própria dessas 

emoções. (ARISTÓTELES, 2005, p. 24). 

A ação é representada pelos atores posicionados no palco, onde se 

cria o cenário da trama. Como não há a figura do narrador, o texto verbal 

(proferido pelos atores) deve ser associado aos elementos não verbais, 

presentes nos figurinos e cenários, levando o espectador a vivenciar o 

mundo representado. 

Em relação ao estudo do gênero dramático em sala de aula, 

(...) Alguns estudiosos consideram o gênero dramático como uma arte separa-

da da literatura. Isso porque é a representação cênica da peça escrita que fun-

damenta o teatro. Em verdade, a arte cênica engloba a arte literária e outras 

artes. O espetáculo teatral é composto de uma constelação de signos: imagens 

visuais, auditivas, musicais, rítmicos, pictóricas entrelaçam-se, formando uma 

intertessitura harmoniosa. (D’ONOFRIO, 2003, p. 125 – grifo nosso) 

Em outras palavras, a peça teatral ultrapassa os limites da literatu-

ra, uma vez que outros elementos são incorporados ao texto para que ele 

seja representado, cumprindo sua função social. 

O trabalho com este gênero textual em sala de aula permite o de-

senvolvimento da oralidade e expressividade dos estudantes, uma vez 

que eles devem representar, o mais fidedignamente possível, os senti-

mentos dos personagens. Assim, é possível associar os sinais de pontua-

ção do texto à vivacidade da interpretação. Além disso, a leitura das ru-

bricas se mostra de extrema importância, pois são textos que determinam 

desde elementos do cenário ao posicionamento dos atores e cenário no 

palco. 

De acordo com Calzavara (2009), a abordagem do gênero dramá-

tico é relevante, pois faz parte da vida social do ser humano desde a anti-

guidade clássica. Além disso, o drama, de fundamento coletivo, materia-

liza o instinto para o jogo. 
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Jogar faz parte da essência do homem, desde a mais tenra idade até a sua 

participação na vida adulta. Jogar é uma das primeiras necessidades sociais da 

humanidade. As manifestações de jogo apresentam-se de várias maneiras, co-

mo nas representações ritualísticas (danças tribais, ofícios religiosos, grandes 

cerimônias), todas estas formas contêm fortes elementos dramáticos.  

O jogo, portanto, faz parte da aprendizagem e constitui valioso instrumen-

to para a aquisição de conhecimentos. (CALZAVARA, 2009, p. 150-151) 

A autora ainda destaca que “o jogo teatral é diferente do jogo 

dramático”. O primeiro remete à própria encenação, à atividade sociali-

zada; o último, por sua vez, trata-se de uma atividade subjetiva, na qual a 

leitura e produção de sentido se dão de forma introspectiva, particular a 

cada indivíduo. 

O texto dramático, em sua complexidade, transcende a palavra es-

crita; é preciso compreender o ambiente em que se passa a história, os 

cenários montados ao longo da obra, gestos, expressões, posicionamentos 

e entonação da voz dos atores em cena – tudo isso compõe o drama. Des-

ta forma, o trabalho realizado com as turmas contribui para a formação 

de leitores e escritores de mundo. 

 

3. Realização da atividade 

Perissé (2011) afirma que o professor-artista leva o aluno a revi-

ver fatos que nunca viveu, ampliando os horizontes mentais (p. 26). Para 

tanto, o docente tem a missão de descobrir o que é capaz de cativar o seu 

público e esmerar-se em ativar os sentidos do público; “... nenhum suces-

so alcançarei como professor, caso não saiba em que ponto aquele tema 

conecta-se com a vida real do aluno real que está à minha frente” (p. 27). 

Assim, as discussões se centram de acordo com o perfil de alunos, perti-

nentes à realidade em que vivem, e novos conteúdos são inseridos, a fim 

de atender aos interesses dos estudantes, promovendo uma efetiva intera-

ção entre todos os envolvidos na aula. 

Como professora das turmas desde o quarto ano, foi observada a 

identificação do gênero às características dos alunos, já que muitos deles 

demonstravam habilidades e desejo de encenar os textos escritos. No en-

tanto, era preciso mostrar que o texto representado prescinde da figura do 

narrador, pois, muitas vezes, as crianças produziam contos e queriam re-

presentá-los sem haver um diálogo sequer (apenas uma voz narrava os 

fatos e os personagens ficavam parados diante da plateia). 
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No início do segundo bimestre de 2015, os alunos foram inseridos 

no universo teatral, com breve sistematização dos elementos do texto 

dramático. Mostrou-se que a encenação de um texto deve ser dinâmica, 

para que o público se mantenha concentrado nos acontecimentos do pal-

co. Ainda se destacou que a realização de uma peça depende de muitos 

profissionais envolvidos no projeto: além dos atores, há dramaturgos, di-

retores, cenógrafos, figurinistas etc. 

 

Fig. 2: Material disponibilizado para os alunos 

 

Fig. 3: Material disponibilizado para os alunos 
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A intenção da atividade é aliar o conteúdo da disciplina à forma-

ção de leitores, uma vez que relaciona os planos criativo e interativo, 

sem, necessariamente, priorizar a produção de texto escrito. 

Desde a abordagem do tema, os alunos ficaram encantados com a 

ideia de encenação, antes mesmo de lhes ser proposta. Após o estudo sis-

temático do gênero, as turmas se dividiram em grupos de, no máximo, 

seis alunos para a leitura da peça O Fantástico Mistério de Feiurinha, de 

Pedro Bandeira. A seleção desta peça se justifica pelo fato de resgatar 

personagens já conhecidas dos contos infantis e pelo filme de o mesmo 

nome estrelado por Xuxa, também assistido pelas crianças, sendo perti-

nente ao grau de maturidade dos alunos. 

O trecho inicial da peça foi distribuído para os alunos para conhe-

cerem as personagens e a temática tratada no texto. Os elementos de ce-

nário e figurino foram ressaltados na leitura (presentes nas rubricas). Em 

seguida, a proposta de encenação foi apresentada: os grupos formados 

escolheriam uma cena do livro para representar, distribuindo entre eles as 

funções de cenógrafo, figurinista, diretor e atores. 

Como o livro estava disponível na internet, o site foi divulgado 

para que todos os alunos pudessem acessar, ler e escolher o trecho a ser 

representado. Alguns alunos foram à biblioteca pegar o livro físico e ou-

tros pediram para os pais comprarem. 

Por se tratar de alunos pequenos, não foi sugerido que se reunis-

sem nas casas uns dos outros. Por isso, foi cedido o espaço de duas aulas 

(duas semanas) para que acontecessem os ensaios e preparação dos cená-

rios. Alguns grupos, porém, se encontraram, por conta própria, fora da 

escola, a fim de elaborar mais detalhes para a apresentação. 

Após três semanas, os grupos se apresentaram. Como sugestão da 

coordenadora pedagógica, fomos para a sala de teatro – não auditório, 

mas uma sala em que o grupo de teatro da escola ensaia, com um peque-

no tablado para os atores em cena, fundo escuro e a coxia, onde ficam 

esperando a hora de entrar. 

Alguns grupos confeccionaram figurinos com TNT, outros monta-

ram um cenário excelente (com estante e máquina de escrever do escri-

tor), além de elementos como imagem de fundo para o palco, folhas se-

cas para Feiurinha varrer, entre outros. Realmente, as turmas se dedica-

ram na realização da atividade, o que resultou em um excelente espetácu-

lo. 
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Fig. 4: Cenário - casa das bruxas 

 

4. Avaliação: Peça “Sonho de uma noite de verão” 

Como avaliação mensal da disciplina, os alunos foram convidados 

a escreverem a continuação de uma cena da peça de Shakespeare. Para 

realização da proposta, o texto inicial da prova apresentava o autor (já 

conhecido por alguns) e resumia, brevemente, a obra “Sonho de uma noi-

te de verão”, listando os personagens principais. 

Por se tratar de um mundo mágico, com seres fantásticos, a cria-

ção da história não foi tarefa complicada para as crianças. Em grande 

parte, os textos superaram as expectativas. A proposta idealizada era que 

os alunos escolhessem alguns dos personagens citados e, de acordo com 

a sinopse da obra, eles dariam a sequência da cena apresentada. Entretan-

to, alguns decidiram usar todos os personagens, criando novas cenas para 

representação. Ressalta-se que nem todos concluíram as cenas inventa-
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das, deixando alguns personagens sem final; outros, porém, usaram todos 

os personagens e conseguiram criar um desfecho para todos eles. 

Os alunos demonstraram domínio da construção do gênero textual 

estudado, escrito em diálogos, com rubricas indicando, entre outras pos-

sibilidades, o posicionamento e os gestos dos atores em cena, configu-

rando a expressividade dos personagens. 

 
Fig. 5: Fragmento 1 do texto (aluno A) 
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Fig. 6: Fragmento 2 do texto (aluno A) 

 
Fig. 7: Fragmento 1 do texto (aluno B) 

 
Fig. 8: Fragmento 2 do texto (aluno B) 
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Fig. 9: Fragmento 3 do texto (aluno B) 

 

5. Considerações finais 

A realização do trabalho apresentado demonstra que, como pro-

fessores de língua, é preciso ir além do papel, além dos muros da gramá-

tica. O texto é rico e não serve apenas para estudos metalinguísticos; ao 

contrário, o texto comunica, seja informação ou emoção. 

Assim, o texto dramático, assim como a música, por exemplo, 

permite trabalhar a linguagem em diferentes acepções, partindo de um 

contexto conhecido pelos alunos e ampliando seu leque cultural. 

(...) cabe sempre ao mediador lembrar da função lúdica do texto dramático que 

se completa com a representação e que o teatro mais que uma “ferramenta pe-

dagógica” na sala de aula, exerce uma função social que visa a levar o sujeito 

não apenas à emoção, mas à reflexão. Trabalhar o teatro na sala de aula é 

promover o resgate da cidadania, é uma forma de ampliar o universo cultural e 

social do estudante. (CALZAVARA, 2009, p. 153-154) 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANTUNES, Irandé. Muito além da gramática: por um ensino sem pedras 

no caminho. São Paulo: Parábola, 2007. 

ARISTÓTELES. Poética. Trad.: Jaime Bruna. 12. ed. São Paulo: Cultrix, 

2005. 

BECHARA, Evanildo. Ensino da gramática: Opressão? Liberdade? 12. 

ed. São Paulo: Ática, 2006. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

134 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

CALZAVARA, Rosemari Bendlin. Encenar ensinar: o texto dramático 

na escola. Revista Científica/FAP, Curitiba, vol. 4, n. 2, p. 149-154, 

jul./dez.2009. Disponível em:  

<http://www.fap.pr.gov.br/arquivos/File/RevistaCientifica4vol2/10_artig

o_Rosemari_Calzavara.pdf>. 

D’ONOFRIO, Salvatore. Teoria do texto: teoria da lírica e do drama. 1. 

ed. 4. impr. São Paulo: Ática, 2003, vol. 2. 

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os 

sentidos do texto. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2011. 

PERISSÉ, Gabriel. A arte de ensinar. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e interação: uma proposta para o 

ensino de gramática. 13. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

http://www.fap.pr.gov.br/arquivos/File/RevistaCientifica4vol2/10_artigo_Rosemari_Calzavara.pdf
http://www.fap.pr.gov.br/arquivos/File/RevistaCientifica4vol2/10_artigo_Rosemari_Calzavara.pdf


XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. 135 

O PROCESSO DE REFERENCIAÇÃO 

NA PRODUÇÃO DO TEXTO ARGUMENTATIVO 

DE ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

Márcia Aparecida Campos Furtado (UERJ) 

marciacarvalho.furtado@gmail.com 

 

RESUMO 

O presente trabalho é resultado dos estudos empreendidos no segundo semestre 

de 2014, durante uma disciplina do programa de pós-graduação em letras, doutorado 

em língua portuguesa, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), e tem 

como objetivo apresentar como alunos do ensino médio desenvolvem o processo de re-

ferenciação na produção textual, no intuito de compreender como os textos produzi-

dos na modalidade escrita, em um determinado gênero, contam com a estratégia de 

referenciação, artifício de construção de objetos discursivos. A referenciação é uma 

atividade discursiva, considerando-se que as formas de realizá-la são escolhas do su-

jeito, em interação com outros sujeitos, feitas em função de um querer-dizer, confor-

me analisam Koch e Elias (2006). O processo de referenciar é concebido como uma 

atividade de linguagem realizada por sujeitos históricos e sociais em interação, sujei-

tos que constroem mundos textuais cujos objetos não espelham fielmente o “mundo 

real”, mas são constituídos em meio de práticas sociais. Em vista disso, nosso intuito é 

investigar a introdução, ativação e reativação de objetos de discurso, ou seja, o proces-

so de referenciação, via categorização e recategorização, por meio do qual os alunos 

elaboram seus textos. Selecionamos o gênero artigo de opinião, solicitado como produ-

ção de texto (situação de avaliação), cujas características se sustentam essencialmente 

sob uma base argumentativa, em que se visa a convencer ou a persuadir o interlocu-

tor, levando-o à mudança de atitude, à transformação de sua visão de mundo a partir 

das representações que cada um possui acerca dele. Analisaremos a ocorrência dos se-

guintes elementos: (1) introdução de objeto totalmente novo (ativação não ancorada) 

no modelo textual; (2) as anáforas associativas e as anáforas indiretas (ativação anco-

rada). 

Palavras-chave: Produção textual. Atividade discursiva. Referenciação. 

 

1. Introdução 

Para tratar do processo de referenciação na produção de textos 

produzidos por alunos da educação básica, primeiramente, consideramos 

necessário compreender o momento em que os estudos sobre as ciências 

cognitivas emergem nos estudos da linguagem, isto é, na chamada “vira-

da cognitiva”, por esse motivo, revisitamos a década de 1980, quando a 

linguística textual, no que denominou a sua terceira fase, construiu seus 

pilares com base em uma concepção de linguagem como lugar de intera-

ção social. O texto, locus privilegiado desse campo, é posto como o lugar 

mailto:marciacarvalho.furtado@gmail.com
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de interação entre sujeitos localizados em espaços e tempos. Em termos 

de produção e compreensão, passa a ser considerado resultado de proces-

sos mentais, e inicia-se uma nova orientação para o processamento textu-

al de ordem cognitiva. Trata-se da abordagem procedural em que, segun-

do Koch (2004), os usuários da língua, que possuem saberes acumulados 

na memória quanto aos diversos tipos de atividades da vida social, os ati-

vam, por meio de diferentes estratégias, em todas as fases preliminares 

da construção textual, de acordo com suas vivências e objetivos. 

Com o fortalecimento desses estudos, várias áreas das ciências, 

como a própria linguística passam a investigar a relação entre mente e 

corpo e concordam de que muitos de nossos processos cognitivos têm 

por base a percepção e capacidade de atuação no mundo. Essa visão con-

grega aspectos culturais, sociais e interacionais à compreensão do pro-

cessamento cognitivo. Com base nesse pressuposto, Koch (2004) afirma 

que “na base da atividade linguística está a interação e o compartilhar de 

conhecimentos e de atenção” (p. 31), isto é, ações compartilhadas que 

envolvem a coordenação de mais de um indivíduo e sempre se desenro-

lam em contextos sociais, com finalidades sociais e com papeis distribuí-

dos socialmente. 

Deste modo, passa-se a reconhecer a relevância do caráter socio-

interacional da língua, trazendo-o para o centro das investigações linguís-

ticas de aspectos relativos aos estudos da linguagem, como é o caso da 

referenciação. 

 

2. O processo de referenciação 

A referenciação pode ser considerada uma atividade discursiva, 

pois as formas de realiza-la são escolhas do sujeito, em interação com 

outros sujeitos, feitas em função de um querer-dizer, conforme analisam 

Koch e Elias (2006). O processo de referenciar é concebido como uma 

atividade de linguagem realizada por sujeitos históricos e sociais em inte-

ração, sujeitos que constroem mundos textuais cujos objetos não espe-

lham fielmente o “mundo real”, mas são constituídos em meio de práti-

cas sociais. Deste modo, os referentes não são simples rótulos para de-

signar as coisas do mundo, mas são construídos e reconstruídos no inte-

rior do próprio discurso, de acordo com nossa percepção do mundo, nos-

sas crenças, atitudes e com o objetivo comunicativo em voga na situação 

de interação. 
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O processo de referenciação se relaciona às formas de introdução, 

no texto, de novas entidades ou referentes. Quando estes apontam para 

frente, remetem para trás, ou servem de base para novas referências, tem-

se a progressão referencial. Koch e Elias (2006) listam algumas das estra-

tégias usadas para a (re)construção dos referentes textuais, que são: 1- In-

trodução (construção): ocorre quando um “objeto” até então não citado é 

introduzido no texto, ocupando lugar de destaque; 2- Retomada (manu-

tenção): ocorre quando um “objeto” já presente no texto é reativado por 

meio de uma forma referencial, mantendo-se em foco o objeto-de-

discurso; 3- Desfocalização: ocorre quando um novo “objeto” é incorpo-

rado ao texto, fazendo com que o foco se volte para si. Os referentes não 

são estanques, antes podem ser modificados ou expandidos. 

 

3. A referenciação: construindo objetos de discurso 

A questão da referenciação, considerada como atividade discursi-

va, postula uma visão não-referencial da língua e da linguagem, dada a 

instabilidade das relações entre as palavras e as coisas. Nesse sentido, a 

realidade é construída, mantida e alterada não somente pela forma como 

nomeamos o mundo, mas pela forma como sociocognitivamente intera-

gimos com ele. Deste modo, a referenciação consiste na construção e re-

construção de objetos do discurso, ou seja, objetos designados, represen-

tados a partir de conhecimentos socialmente compartilhados e discursi-

vamente (re)construídos. Caracteriza-se, portanto, como um processo em 

que o sujeito faz escolhas, baseadas em função de um querer-dizer, isto é: 

"O sujeito, por ocasião da interação verbal, opera sobre o material lin-

guístico que tem à sua disposição, operando escolhas significativas para 

representar estados de coisas, com vistas à concretização de sua proposta 

de sentido". (KOCH, 2004, p. 61) 

Autores como Mondada & Dubois (2003) afirmam que essas es-

colhas são práticas imputáveis à construção de objetos cognitivos e dis-

cursivos na intersubjetividade das negociações, das modificações, das ra-

tificações de concepções individuais e públicas do mundo e apontam du-

as importantes extensões da referenciação, sendo que a primeira diz res-

peito aos processos de categorização e a outra referente à construção de 

objetos de discurso. 

Essas extensões encontram-se concatenadas, uma vez que o pro-

cesso de categorização diz respeito a um problema de decisão de depen-

dência que se coloca aos atores sociais, e como eles resolvem, selecio-
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nando uma categoria e não outra num contexto determinado. Por conse-

guinte, a atividade de categorizar o mundo varia segundo as atividades 

cognitivas dos sujeitos que interagem com elas. 

Os autores Koch (2004), Marcuschi (2003) e Mondada & Dubois 

(2003) são unânimes ao afirmar que não existe um mundo naturalmente 

categorizado. De acordo com eles, as coisas ditas são coisas construídas 

discursivamente, e a maioria de nossos referentes são objetos de discur-

so, construídos num determinado contexto. 

Koch afirma que o discurso, ao mesmo tempo que é tributário de 

sua construção, constrói uma representação que opera como uma memó-

ria compartilhada, alimentada pelo próprio discurso. Deste modo, admi-

te-se que os objetos do discurso são dinâmicos: podem ser modificados, 

desativados ou recategorizados. Nesse sentido, a discursivização ou a 

textualização retrata uma (re)construção do real e não um simples pro-

cesso de elaboração de informações. (KOCH, 2005) 

 

4. Estratégias de referenciação 

Koch (2004), ao tratar da maneira pela qual o referente pode ser 

introduzido/ativado no modelo textual, explica que esse processo pode 

ser de forma não ancorada ou ancorada. A primeira, não ancorada, se dá 

quando um objeto de discurso totalmente novo é introduzido no texto. 

Esse modelo passa, então, a ter um novo endereço na memória do inter-

locutor. Já, a segunda forma, a ancorada, se dá sempre que um novo ob-

jeto é introduzido, sob o modo do dado, quando ocorre algum tipo de as-

sociação com elementos presentes no cotexto ou no contexto sociocogni-

tivo, passível de ser estabelecida por associação e/ou inferenciação. 

Deste modo, nesse processo, consideramos que se enquadram as 

anáforas indiretas, de modo geral, e as anáforas associativas. As anáforas 

indiretas porque constroem-se inferencialmente, com base no cotexto, e 

as anáforas associativas visto que exploram as relações metonímicas e 

também as relações em que um dos elementos pode ser considerado parte 

do outro. 

Esses elementos, para a autora, exercem diferentes funções cogni-

tivo-discursivas, podendo ocorrer sob a forma de encapsulamentos ou ro-

tulações etc., ou seja, podem introduzir um referente novo no processo 

discursivo, procedendo a uma sumarização de uma informação preceden-

te ou subsequente. Também são responsáveis pela manutenção em foco, 
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no modelo de discurso de objetos previamente introduzidos, dando ori-

gem às cadeias referenciais ou coesivas. 

De acordo com Koch (2005), tanto as formas de referenciação 

quanto os processos de remissão textual que se realizam por meio delas 

são escolhas estratégicas do sujeito em função de seu projeto de dizer. 

 

5. Gêneros textuais: focalizando o artigo de opinião 

Anteriormente assinalamos que, no processo de referenciação, o 

sujeito faz escolhas para atender aos propósitos de seu projeto de dizer. 

Considerando esse processo de escolhas, neste trabalho, analisaremos as 

escolhas feitas por dois alunos do 3º ano do ensino médio tecnológico da 

rede federal do Amapá, no processo de escrita de artigo de opinião, gêne-

ro textual em que o autor expõe seu posicionamento diante de um tema, 

visando a convencer ou a persuadir o interlocutor. 

Primeiramente, vamos abordar a ideia de gênero textual, conceito 

inicialmente apontado nos trabalhos de Bakhtin (2003), em que o autor 

afirma que todas as esferas da atividade humana são relacionadas ao uso 

que os indivíduos fazem da língua. Para ele, o caráter e os modos dessa 

utilização são tão variados como as próprias esferas da atividade humana. 

O autor pontua que a utilização da língua se efetua em forma de 

enunciados (orais e escritos), concretos e únicos que emanam dos inte-

grantes das diferentes esferas da atividade humana e afirma que: 

O enunciado reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma 

dessas esferas, não só por seu conteúdo temático e por seu estilo verbal, ou se-

ja, pela seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, fraseológi-

cos e gramaticais -, mas, também, e, sobretudo, por sua construção composi-

cional. Estes três elementos (conteúdo temático, estilo e construção composi-

cional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos eles são 

marcados pela especificidade, de uma esfera de comunicação. (BAKHTIN, 

2003, p. 261-262) 

Marcuschi (2008) colabora com a ampliação do conceito de gêne-

ro, a que inicialmente Bakhtin chama de gêneros do discurso, expondo 

que: 

Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária e 

que apresentam padrões sociocomunicativos característicos por composições 

funcionais, objetivos enunciativos e estilos concretamente realizados na inte-

gração de forças históricas, sociais, institucionais e técnicas. (MARCUSCHI, 

2008, p. 155). 
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Assim, segundo o apontamento do autor, quando dominamos um 

gênero textual, dominamos uma forma de realizar linguisticamente obje-

tivos específicos em situações sociais particulares, considerando-se que 

os gêneros são entidades prática em situações comunicativas reais. 

Nesse particular, analisaremos um gênero utilizado com objetivos 

específicos numa situação singular: o artigo de opinião, solicitado como 

produção de texto (situação de avaliação), cujas características se susten-

tam essencialmente sob uma base argumentativa, em que se visa a con-

vencer ou a persuadir o interlocutor, levando-o à mudança de atitude, à 

transformação de sua visão de mundo a partir das representações que ca-

da um possui acerca dele. 

Considerando a situação de produção dos textos selecionados para 

análise, entendemos que fogem aos objetivos específicos do artigo de 

opinião jornalístico, uma vez que passaram por um processo que arris-

camos chamar de didatização. Apresentamos, a seguir, a análise dos tex-

tos. 

 

6. Análise: o processo de referenciação na produção de artigos de 

opinião 

Nosso trabalho tem como objetivo analisar a maneira pela qual se 

dá o processo de referenciação nas produções de dois artigos de opinião 

produzidos por alunos do 3º ano do Instituto Federal de Educação, Ciên-

cia e Tecnologia – IFAP, campus de Laranjal do Jari, durante o período 

eleitoral de 2014. Após trabalhar com textos motivadores, a professora 

lançou aos estudantes a seguinte proposta: Segundo enquete de um jornal 

do estado do Amapá, o nível das propostas da campanha eleitoral do es-

tado esteve com 16,8% boa e 83,2% como ruim. A que você atribui os 

resultados obtidos? Escreva entre 20 e 30 linhas. 

Nosso intuito é investigar a introdução, ativação e reativação de 

objetos de discurso, ou seja, o processo de categorização e de recategori-

zação por meio do qual os alunos elaboram seus textos. Para tanto, anali-

saremos a ocorrência dos seguintes elementos: (1) introdução de objeto 

totalmente novo (ativação não ancorada) no modelo textual, (2) as anáfo-

ras associativas e as anáforas indiretas (ativação ancorada). 

Para tal investigação, elaboramos dois quadros, um referente a ca-

da texto, em que apontamos os elementos utilizados pelos alunos no pro-

cesso de referenciação, na produção do gênero artigo de opinião. Contu-
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do, antes, apresentamos os textos analisados, com a ressalva de que fo-

ram submetidos à digitação, mas com a preservação da forma como fo-

ram escritos pelos alunos. Assim, desvios relacionados à grafia, concor-

dância, pontuação e outros, foram reproduzidos. 

 

6.1. Texto 1 

Os programas em sua totalidade são considerados ruins, pelo fato que 

muito se promete e pouco se faz. 

Os candidatos precisam estarem atentos quanto a propostas expostas a 

população. 

Havendo diversas controvérsias a esse respeito, as pessoas se encontram 

atenta, todas as proposta deve ser analisada, bem a fio. 

O fato de ser promessa não significa que será executada, as propagandas 

políticas se modernizaram, e com sigo a decisão ou seja nem tudo que sé de 

fato falado se entende. 

Entender o que se fala tem sido bem mais complicado, e assim todos nós 

tornamos presa fácil de governantes mal intencionados que por fim nunca 

cumpre o que promete. 

Em resumo basta de tanta hipocrisia ou é ou não é. Precisamos de solu-

ção, não é hora de perder tempo. 

Temos o poder de decisão com sabedoria e inteligência conseguiremos 

enfim, progredir. 

 

Ativação não 

ancorada do objeto 

Ativação ancorada; Anáforas 

associativas ou indiretas 

Outros elementos 

Programa eleitoral 

- propaganda política 

- propostas 

- falsas promessas 

- se modernizaram 

-difícil compreensão 

- perda de tempo 

 

candidatos 

- mal intencionados 

- desatentos 

- não cumprem o que prometem 

 

Pessoas/eleitor 

- atentas 

- desconfiadas 

- sábias 

- inteligentes 

- presas fáceis dos governantes 

- tem o poder de decisão 

Todos nós 

(encapsulamento) 

solução 
- Tomar decisão com sabedoria 

- sem perder tempo 

 

Quadro de análise do texto 1 
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No que diz respeito à campanha eleitoral de 2014, o texto 1 apre-

senta, no primeiro parágrafo, a introdução do referente programa eleito-

ral, um objeto discursivo totalmente novo, deste modo por ativação não-

ancorada, que será tratado sob dois aspectos específicos: o dos envolvi-

dos na situação, isto é; os candidatos e os eleitores; e o da proposta ou 

projetos de campanha, e ainda de uma possível solução para o problema. 

Para dar continuidade ao seu texto, o aluno utiliza uma série de 

anáforas indiretas ou associativas, representadas por descrições nomina-

lizadas e indefinidas para sustentar o tema. Observa-se ainda, pelas esco-

lhas lexicais, que há um total desapontamento do autor, em relação ao 

cenário da campanha política no estado do Amapá, pois o autor nomeia 

os programas dos candidatos, conforme quadro 1, de “falsas promessas, 

de difícil compreensão e perda de tempo”. 

Quanto aos candidatos, afirma que são mal-intencionados e não 

cumprem o que prometem. Já os eleitores e pessoas em geral, diz que são 

desconfiadas, atentas, sábias, inteligentes, e que mesmo tendo o poder de 

decisão, se deixam enganar, e por isso são presas fáceis dos governantes.  

Apesar do tom de desconfiança, o autor acredita ainda numa solu-

ção para a situação caótica que descreve, e para isso, afirma que o povo 

precisa tomar a decisão com sabedoria, e sem perda de tempo. 

 

6.2. Texto 2 

Os candidatos a cargos políticos não se esforçam para mostrar seus proje-

tos só se preocupam em atacar os outros candidatos. Assim deixando de lado o 

verdadeiro sentido das campanhas. Ao de correr deste ano eleitoreiro pude 

perceber que quase todos os pretendentes a algum cargo sempre culpava al-

guém por o país está do jeito que se encontra, sem saúde, segurança, educação 

e saneamento básico de qualidade, não percebi em nenhum momento os mes-

mos falaram sobre as melhorias que iriam fazer para melhorar todo esse des-

caso. Na verdade esses candidatos só querem o salário e os benefícios que o 

cargo vai lhes trazer. Para isso mudar o povo tem que se conscientizar na hora 

de votar, não vender seu voto, colocando pessoas ficha suja no poder, como 

acontece cotidianamente em nosso País. 
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Ativação não anco-

rada do objeto 

Ativação ancorada 

Anáforas associativas diretas ou 

indiretas 

Outros elementos 

- os candidatos a car-

gos políticos 

- outros candidatos 

- pretendentes a algum cargo 

- os mesmos 

-esses candidatos 

- ficha suja 

- todo esse descaso e 

- para isso mudar 

(encapsulamento) 

- campanha 
- ano eleitoreiro 

- projetos 

 

- salário - benefício  

- o povo 
- se conscientizar 

- não vender o voto 

 

Quadro de análise do texto 2 

No que diz respeito ao segundo texto, observamos, que de uma 

forma geral, o autor apresenta melhor domínio da escrita do gênero soli-

citado, que se evidencia pelo encadeamento dos argumentos e da tessitu-

ra do texto. Por outro lado, notamos que há um ponto em comum com o 

autor do texto anterior, no que se refere à forma como vê o cenário rela-

cionado à campanha eleitoral de 2014, em que havia candidatos a depu-

tados (estaduais e federais), senadores, governo estadual e presidente da 

república. 

Observa-se pelas escolhas lexicais dos autores que ambos se nu-

trem de expectativas desfavoráveis quanto ao cenário das eleições 2014 

no Laranjal do Jari, no estado do Amapá. 

No texto 2, o aluno introduz de forma não ancoradas as expres-

sões: “candidatos a cargos políticos, campanha, salário e povo”, e a partir 

de então, consegue expandir seu texto usando estratégias de referencia-

ção anafórica associativas, diretas ou indiretas. 

Percebe-se um bom domínio do aluno no que diz respeito às esco-

lhas lexicais para evitar repetições. Assim, uma vez introduzidos no tex-

to, os referentes vão sendo substituídos por sinônimos, pronomes e ou-

tros. É o que se percebe em “candidatos a cargos políticos”, que paulati-

namente vai sendo substituído por: “outros candidatos, pretendentes a al-

gum cargo, os mesmos, esses candidatos, ficha suja”. A mesma estratégia 

se percebe em “salário”, que é substituído por “benefício”. 

Já em “campanha”, cujos desdobramentos se deram por meio dos 

referentes “ano eleitoreiro e projetos”, percebe-se que a estratégia utili-
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zada foi a da referenciação anafórica associativa, o que se percebe tam-

bém em o “povo precisa se conscientizar e não vender o voto”. 

Tanto no texto um quanto no texto dois, os estudantes lançaram 

mão da estratégia de encapsulamento, representada pelo pronome “todos 

nós” em T1, e “todo esse descaso” e “para isso mudar” em T2. Lembran-

do que o encapsulamento consiste em introduzir um referente novo no 

processo discursivo, procedendo a uma sumarização das informações 

precedentes ou subsequentes. 

Sabemos que a ativação de um objeto de discurso ocorre de ma-

neira não ancorada ou ancorada. No primeiro caso, ele é apresentado pela 

primeira vez e não tem âncora no texto. No segundo, embora também se-

ja um referente textual novo, ele mantém algum tipo de associação cogni-

tiva com outros objetos de discurso já apresentados no contexto ou pre-

sentes no contexto sociocognitivo dos participantes, fato que ajudará o 

interlocutor a interpretar esse referente novo por inferência – são as cha-

madas anáforas indiretas. A respeito disso, Cavalcante e Koch (2007) 

propõem que esses tipos de anáforas promovem, ao mesmo tempo, a ati-

vação de um referente e a reativação de outro (ou de um cenário inteiro) 

a partir de uma recuperação indireta. 

Em relação às anáforas indiretas, para interpretá-las, do locutor 

são exigidas operações mais complexas de ordem conceitual, em que o 

antecedente pode ser recuperado de maneira indireta. Para Koch, 2008a: 

Têm-se anáforas indiretas toda vez que um novo objeto-de-discurso é in-

troduzido sob o modo do dado, em virtude de algum tipo de relação com ele-

mentos presentes no cotexto ou no contexto sociocognitivo, passível de ser es-

tabelecida por associação e/ou inferenciação. Um subtipo dessas anáforas são 

as chamadas anáforas associativas (2008a, p. 270). 

Deste modo, no caso das anáforas associativas, elas não apresen-

tam uma relação de correferência, pois não há retomada, mas sim remis-

são. De acordo com Koch (2008a), incluem-se nesses tipos de expressões 

anafóricas, relações meronímicas – todas aquelas em que existe a noção 

de ingrediência. Ainda segundo a autora, é relevante selecionar termos 

linguísticos pertencentes ao mesmo campo lexical para facilitar o reco-

nhecimento dos referentes textuais. 
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7. Considerações finais 

Na passagem da língua ao discurso, entendemos que a cognição 

cumpre papel significativo, uma vez que o procedimento discursivo, que 

envolve intersubjetividade, seleções linguísticas e fatores pragmáticos, é 

constitutivo e indissociável do processamento cognitivo. 

Nesse sentido, Koch (2008 b, p. 202), para quem a língua está im-

bricada nas interações sociais, em que os participantes ativam modelos 

de mundo de caráter cognitivo: 

A língua não existe fora dos sujeitos sociais que falam e fora dos eventos 

discursivos nos quais eles intervêm e nos quais mobilizam suas percepções, 

seus saberes, quer de ordem linguística, quer de ordem sociocognitiva, ou seja, 

seus modelos de mundo. 

Nessa abordagem, a referência caracteriza-se por ser uma constru-

ção de modos de dizer. Trata-se de construir discursivamente realidades 

que não correspondem, especificamente, á objetiva – ao mundo empírico 

apartado das condições humanas de percepção, de valorização, de julga-

mento, de usos da linguagem. Deste modo, os objetos postos em discurso 

estão além destes; configuram-se em nossas mentes e são negociados nas 

interações sociais. Não são considerados objetos de mundo, ou seja, não 

se constituem pela remissão linguística a uma entidade autônoma, exter-

na da prática discursiva. São ao mesmo tempo, unidades mentais e lin-

guísticas, as quais, como produtos culturais, são condicionadas, reunidas 

e organizadas de determinada maneira na dinâmica discursiva, como ob-

serva Marcuschi: 

O mundo de nossos discursos (não sabemos como é o outro) é sociocogni-

tivamente construído. O discurso é o lugar privilegiado da designação desse 

mundo. A própria ordem de reflexão sob o ponto de vista de sua organização e 

dependências lógicas é uma construção predominantemente discursiva (2005, 

p. 69). 

E são nessas práticas sociais e discursivas que os participantes 

elaboram versões públicas de mundo estabelecidas por meio de ajustes, 

de acordos e desacordos. Por isso, os objetos de discurso, como o próprio 

discurso, serão sempre cognitiva e socialmente coproduzidos. 

Considera-se, portanto, que os interlocutores ativem conhecimen-

tos prévios a respeito da situação social na qual se encontram, a fim de 

que seus objetivos sejam alcançados; ou seja: ao interagirem, cada qual 

tem expectativas em relação ao encontro e aos outros participantes e uti-

liza certos conhecimentos e experiências no momento da elaboração dos 

enunciados e da compreensão dos discursos alheios. 
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Assim, tanto as estratégias cognitivas – ou estratégias de uso do 

conhecimento – quanto as textual-discursivas dependem dos objetivos do 

interlocutor, da quantidade de conhecimento de que ele dispõe sobre os 

outros participantes e a respeito da situação social, de suas crenças e va-

lores. 

É o que podemos concluir na análise dos dois textos, em que seus 

autores deixaram pistas quando fizeram a opção pelos vocábulos que 

empregaram em seus textos. Pela seleção lexical, ficou evidente a des-

crença, e até certa indignação de ambos em relação aos candidatos a car-

gos eletivos públicos e mesmo ao processo eleitoral no estado do Amapá, 

pois os referentes empregados são de certa forma, desabonadores. Ao 

usar os termos “mal-intencionados, desatentos, não cumprem o que pro-

metem e fichas sujas” para se referirem aos candidatos, estão fornecendo 

elementos para que o interlocutor perceba que tais sujeitos não são dig-

nos de confiança, logo, do voto do cidadão amapaense. Do mesmo modo, 

referiram-se de forma não menos pejorativa ao processo eleitoral que foi 

chamado de “falsas promessas, perda de tempo e ano eleitoreiro”. Os au-

tores evidenciaram suas impressões a respeito da situação político-social, 

bem como suas crenças e valores. Ambos demonstraram acreditar que o 

poder da mudança está nas mãos do povo, e que este por sua vez, “preci-

sa se conscientizar” (do poder que detém), precisa “tomar decisão com 

sabedoria” não deve “perder tempo” (com falsas promessas), e “não ven-

der o voto”. 

Mesmo percebendo que os dois alunos, principalmente o autor do 

primeiro texto, apresentam ainda dificuldades quanto à mobilização de 

recursos formais nas atividades de referenciação e quanto ao desempenho 

textual discursivo, avaliamos que conseguiram seu intento, ou seja, de 

persuadir o leitor de que o processo eleitoral de 2014, em Laranjal do Ja-

ri, Amapá foi muito ruim, com candidatos, em sua maioria, corruptos, fi-

chas sujas, que demonstraram total desrespeito com a população em ge-

ral, não assumindo as responsabilidades quanto às promessas de campa-

nha. Assim, conseguiram justificar o porquê de 83,2% da população ter 

avaliado como ruim o nível das propostas dos candidatos. 

Quanto ao processo de produção, apreendemos que embora utili-

zem diferentes estratégias no processo de referenciação ao desenvolver o 

tema solicitado, apresentam dificuldades em operar com escolhas expres-

sivas para a elaboração do gênero artigo de opinião. Isso significa que, 

ainda que tenham introduzido objetos discursivos no texto, demonstra-

ram insuficiência quanto à reconstrução desses objetos responsáveis pela 
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sustentação da progressão referencial. Deste modo, verificamos a neces-

sidade de ampliação dos conhecimentos prévios dos alunos, de modo que 

possam construir adequadamente os sentidos que lhes são exigidos no 

texto, o que justifica a importância de persistirmos numa abordagem de 

ensino sociocognitiva interacional em que, segundo Koch (2004), o texto 

é visto como o “próprio lugar da interação e os interlocutores sujeitos 

ativos que – dialogicamente – nele se constroem e por ele são construí-

dos” (p. 33). Nesse contexto, faz-se necessário a efetivação de práticas 

que propiciem também aos professores a mudança de postura diante do 

exercício da leitura e da produção textual. 

Não obstante, se a referenciação diz respeito a um processo de es-

colhas feitas pelo sujeito em função de um querer-dizer, perguntamos: 

que conhecimentos linguísticos e lexicais, e culturais necessitariam esses 

alunos para realizarem essas escolhas? Acreditamos que a partir do mo-

mento que o aluno assumir o papel de leitor investigativo, de leitor cons-

ciente de sua tarefa de desvendar o texto, ele será capaz de utilizar uma 

gama de possibilidades que a língua põe a sua disposição em prol de suas 

produções escritas. 
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RESUMO 

Somos partidários da opinião de que oralidade e escrita devem ser analisadas a 

partir de um continuum tipológico, em cujos extremos opostos se coloquem os seus 

protótipos. Assim, apesar de suas particularidades, constataremos as semelhanças que 

essas modalidades apresentam. Logo, o objetivo desse trabalho é o de enfatizar as in-

fluências mútuas de uma modalidade sobre a outra, devido às características de uma 

que são encontradas na outra, e, principalmente, mostrar que tais influências fazem 

com que os produtos dessas modalidades sejam semelhantes. De modo geral, acredi-

tamos que há mais semelhanças do que disparidades entre tais práticas discursivas e 

que essas semelhanças são geradas pelas influências mútuas de uma modalidade sobre 

a outra. Esperamos demonstrar que é notável que a natureza da linguagem oral se dis-

tinga da linguagem escrita, já que cada uma delas tem as suas particularidades, toda-

via existem mais semelhanças do que diferenças entre elas. Por isso, não devemos fa-

zer uma comparação dicotômica entre essas modalidades: elas têm processos diferen-

tes e características particulares, porém produtos afins, já que são duas práticas soci-

ais de um mesmo sistema de possibilidades linguísticas. 

Palavras-chave: Influências mútuas. Práticas sociais. Sistema da língua. 

 

1. Considerações iniciais 

O objetivo deste trabalho é mostrar que as modalidades discursi-

vas se referem a um mesmo sistema de possibilidades discursivas e, por 

isso mesmo, apresentam elementos comuns, o que faz com que esses 

modelos apresentem mais semelhanças entre si do que diferenças. 

De fato, também queremos mostrar a influência que a oralidade 

exerce sobre a prática da escrita, fazendo com que os produtos oral e es-

crito sejam semelhantes, principalmente no primeiro momento em que o 

aluno tem o contato com a escrita. Devemos considerar essas modalida-

des como práticas sociais, são semelhantes, pois se apropriam de um úni-

co sistema linguístico, que é a língua. 

Para obter maior clareza nessa apresentação, dividimos o nosso 

trabalho em duas etapas fundamentais: na primeira oralidade e escrita; e 

na segunda, continuum tipológico. 

mailto:giselly.duartee@gmail.com.br
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2. Oralidade e escrita 

A oralidade, segundo Marcuschi (2010), 

seria uma prática social interativa para fins comunicativos que se apresenta 

sob várias formas ou gêneros textuais fundados na realidade sonora; ela vai 

desde uma realização mais informal à mais formal nos mais variados contex-

tos de uso. 

A escrita, não é uma representação da fala, mas sim um dos pro-

cessos de comunicação mais utilizado, independentemente de ser consi-

derada um processo mais lento do que a oralidade. 

(...) a escrita seria um modo de produção textual-discursiva para fins comuni-

cativos com certas especialidades materiais e se caracteriza por sua constitui-

ção gráfica, embora envolva recursos de ordem pictórica e outros (...). Pode-se 

manifestar pela escrita alfabética (...). No geral nunca há “escritas puras”, tra-

ta-se de uma modalidade de uso da língua complementar à fala. (MARCUS-

CHI, 2010, p. 26) 

Segundo Kato (1987): 

A dependência contextual determina o grau de explicitação textual, isto é, 

o seu grau de autonomia. O grau de planejamento determina o nível de forma-

lidade, que pode ir do menos tenso (casual ou informal) até o mais tenso (for-

mal, gramaticalizado). (KATO, 1987, p. 39) 

De fato, o nosso objetivo não é mostrar o grau de importância das 

modalidades, e sim, mostrar que a seleção dos itens gramaticais é uma 

das características mais importantes de ambas as modalidades, já que as 

duas se aproveitam de uma mesma fonte: 

(...) embora não seja a linguagem escrita a transcrição da linguagem oral, não 

se pode negar a semelhança de seus produtos, que podem expressar as mesmas 

intenções, já que a seleção de elementos linguísticos de ambos se dá a partir 

de um mesmo sistema gramatical. (BOTELHO, 2012, p. 84) 

As modalidades oral e escrita não devem ser estudadas de forma 

dicotômica, pois é nos usos da língua que o seu estudo se funda. E, como 

práticas sociais, não são distintas, elas são semelhantes, pois se apropri-

am de um único sistema linguístico, que é a língua. 

Os elementos básicos da oralidade e da escrita não pertencem exa-

tamente a essas modalidades; eles são propriamente elementos da língua, 

dos quais os usuários se apropriam de forma adequada ao gênero textual 

que lhes convém no ato comunicativo propício. 

Segundo Botelho (2005), “considerando tais fatores de produção 

de cada uma das modalidades da língua, podemos avaliar a influência de 
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uma sobre a outra e constatar que inicialmente é a oralidade que inicia o 

ciclo de influências mútuas”. (BOTELHO, 2012, p. 79) 

Ele ainda diz que “certamente, o vocabulário da escrita retém seus 

itens lexicais consagrados e pode receber eventualmente os itens lexicais 

do vocabulário da fala, acomodando-os perfeitamente” (Idem, ibidem). 

Devemos considerar essas modalidades como práticas sociais e, 

portanto, cada uma tem suas particularidades, que as tornam exclusivas, e 

ao mesmo tempo, semelhantes, pois se apropriam de um único sistema 

linguístico, que é a língua. 

Os elementos básicos da oralidade e da escrita não pertencem exa-

tamente a essas modalidades; eles são propriamente elementos da língua, 

dos quais os usuários se apropriam de forma adequada ao gênero textual 

que lhes convém no ato comunicativo propício. 

Segundo Botelho (2012), ambos os usuários – escritor e falante – 

bebem da mesma fonte, a língua, que é um sistema de possibilidades, e 

nada lhes impede de usar itens que é muito comum em uma na outra. 

Além disso, a linguagem oral pode existir sem a linguagem escri-

ta; a linguagem escrita, em contrapartida, não pode existir sem a lingua-

gem oral, uma vez que todos os textos escritos se relacionam direta ou 

indiretamente com a oralidade. 

Comumente, características de uma modalidade são encontradas 

na outra. Isso depende do grau de contato que o aluno tem com a oralida-

de e a escrita; dependendo do nível de contato, algumas influências esta-

rão mais presentes do que outras. Assim como, escrever e falar constitu-

em duas práticas distintas. 

Segundo Botelho, Kato (1987) afirma que 

o que determina as diferenças entre as modalidades oral e escrita são as dife-

rentes condições de produção, que refletem uma maior ou menor dependência 

do contexto, um maior ou menor grau de planejamento e (...) submissão às re-

gras gramaticais. 

Alguns estudiosos se apoiam na relevância da linguagem escrita 

nas culturas letradas. De acordo com Ong (1982), esse aspecto se referia 

à “oralidade primária” e à “oralidade secundária”, sendo que uma orali-

dade acaba se contrapondo a outra, para comprovar que todas as culturas 

que têm noção da escrita lidaram com algumas de suas implicações. 
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(...) designo como “oralidade primária” a oralidade de uma cultura totalmente 

desprovida de qualquer conhecimento da escrita ou da impressão. É “primá-

ria” por oposição à “oralidade secundária” da atual cultura de alta tecnologia, 

na qual uma nova oralidade é alimentada pelo telefone, pelo rádio, pela televi-

são ou por outros dispositivos eletrônicos, cuja existência e funcionamento 

dependem da escrita e da impressão. (ONG, 1998, p. 19) 

 

3. Continuum tipológico 

Segundo Marcuschi (2010), 

[...] as diferenças entre fala e escrita se dão dentro de um continuum tipológico 

das práticas sociais de produção textual e não na relação dicotômica de dois 

polos. 

O contínuo dos gêneros textuais distingue e correlaciona os textos de cada 

modalidade (fala e escrita) quanto às estratégias de formulação que determi-

nam o contínuo das características que produzem as variações das estruturas 

textuais-discursivas (sic), seleções lexicais, estilo, grau de formalidade etc., 

que se dão num contínuo de variações, surgindo daí semelhanças e diferenças 

ao longo de contínuos sobrepostos. (MARCUSCHI, 2010, p. 42) 

O objetivo do nosso estudo, certamente, não é comparar oralidade 

e escrita, através dos protótipos de cada uma das modalidades. Assim, se 

avaliarmos essas modalidades a partir de seus protótipos, encontraremos 

diferenças, já que ambas são produtos diferentes. Todavia, se pensarmos 

nos produtos dessas modalidades a partir de um continuum tipológico, 

tais diferenças deixam de existir, pois o sistema que é a língua, é único. 

Se analisarmos a elaboração textual dessas modalidades, notare-

mos que elas são diferentes, porque têm processos diferentes e caracterís-

ticas particulares. Entretanto, os seus produtos apresentam-se semelhan-

tes. Sobretudo, quando organizados num continuum tipológico, que con-

sidera o texto mais formal, ou seja, o protótipo da linguagem escrita; ao 

mais informal, isto é, o protótipo da linguagem oral. (Cf. MARCUSCHI, 

2010, p. 41; BOTELHO, 2012, p. 49). 

Muitos outros estudiosos nos legaram subsídios com suas comparações 

entre as modalidades para uma análise consistente do contínuo em que se situ-

am os diversos tipos de textos. Chafe (1982, 1985 e 1987) o faz, levando em 

consideração um envolvimento maior ou menor dos interlocutores; Halliday 

(1987 e 1989), discutindo a complexidade estrutural das modalidades; Ochs 

(1987), descrevendo estratégias de planejamento das modalidades; Britton 

(1975), demonstrando que as diferenças dos gêneros se fundam nas suas con-

dições de produção; Biber (1988), descrevendo as dimensões significativas de 

variação linguística, a relação entre os gêneros e o contínuo tipológico nos 

usos da língua; e outros. (BOTELHO, 2004, p. 2) 
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Mais explicitamente, se considerarmos o artigo acadêmico como 

protótipo da escrita, e o bate-papo como protótipo da oralidade, teremos 

dois extremos em um continuum tipológico. 

As particularidades da linguagem escrita são: a correção gramati-

cal, distanciamento, tempo de produção da obra, sintaxe e vocabulário 

formal e variado. Também há particularidades na linguagem oral, por 

exemplo, a gesticulação, a expressão facial e corporal, a fluidez das idei-

as, velocidade da fala e a limitação no vocabulário. Essas particularida-

des tornam essas modalidades específicas da língua, pois cada uma tem 

seus elementos exclusivos. 

Existem textos escritos que se situam, no contínuo, mais próximos ao po-

lo da fala conversacional (bilhetes, cartas familiares, textos de humor, por 

exemplo), ao passo que existem textos falados que mais se aproximam do polo 

da escrita formal (conferências, entrevistas profissionais para altos cargos ad-

ministrativos e outros), existindo, ainda, tipos mistos, além de muitos outros 

intermediários. (KOCH, 1997, p. 32) 

 

4. Considerações finais 

Esperamos ter demonstrado que devemos considerar essas moda-

lidades como práticas sociais, pois, embora cada uma tenha as suas parti-

cularidades, ambas se apropriam de um único sistema linguístico, que é a 

língua. Tais particularidades são geradas a partir dos processos de produ-

ção pelos quais elas passam, mesmo assim, essas particularidades não 

são suficientes para distinguir essas modalidades, que são como um me-

canismo de comunicação. 

De fato, as linguagens oral e escrita, são duas modalidades de uma 

dada língua. Em suma, esperamos ter demonstrado no desenvolvimento 

desse trabalho que é notável que a linguagem oral se distingue da lingua-

gem escrita, já que cada uma delas tem as suas particularidades. 

Por fim, se analisarmos oralidade e escrita a partir de seus protóti-

pos, encontraremos diferenças, porque eles são produtos realmente dife-

rentes. Todavia, se analisamos os diversos produtos de cada uma das 

modalidades a partir de um continuum tipológico, tais diferenças deixam 

de existir. 

Concluímos que as diferenças entre oralidade e escrita fundamen-

tam-se no processo de produção de texto. Assim, as disparidades entre a 
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oralidade e a escrita deve ser vista analisada a partir do uso da língua, is-

to é, observando o contínuo de variações entre a fala e a escrita. 
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RESUMO 

O artigo ora apresentado tem por objetivo expor o resultado da análise da produ-

ção escrita de um aluno cursando o sétimo ano do ensino fundamental, na rede públi-

ca de ensino do município do Rio de Janeiro, cuja produção textual apresentava uma 

série de dificuldades de grafia. O desenvolvimento da pesquisa teve três objetivos bá-

sicos: rastrear os fenômenos presentes na produção textual do referido aluno, identifi-

car as possíveis causas das ocorrências detectadas e sugerir, na medida do possível, 

ações que possam ser implementadas no espaço da sala de aula a fim de motivar uma 

mudança na produção escrita do aluno em questão. O projeto foi desenvolvido à luz 

dos estudos fonológicos dos autores pesquisados, a saber: Joaquim Matoso Câmara 

Jr. e Darcilia Marindir Pinto Simões. 

Palavras-chave: Ensino. Estudos fonológicos. Produção escrita. 

 

1. Introdução 

As atividades de produção textual constituem ótimas oportunida-

des em que os professores podem analisar mais detidamente o texto es-

crito de seus alunos. Essa modalidade é realizada, não raramente, com 

grande dificuldade pelo alunado, que não consegue reproduzir a contento 

suas ideias para o papel, isso quando não consegue fugir à “tortura” de 

fazê-lo. 

Essa dificuldade ocorre por vários motivos: não compreensão do 

tema abordado, falta de conhecimento tanto em relação ao tipo de texto a 

ser produzido quanto à sua estrutura e não apreensão das convenções que 

regem a grafia das palavras, dentre outras razões. Esse último caso justi-

fica o fato de encontrarmos indícios da fala natural em textos escritos por 

muitos alunos. 

 Tendo por base esses indícios, foi desenvolvido este artigo 

com o objetivo de analisar a produção textual de aluno da Re-

de Municipal de Ensino do Rio de Janeiro, do sétimo ano do 

ensino fundamental a fim de identificar as possíveis causas pa-

mailto:marciadagama@ibest.com.br
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ra as ocorrências observadas, buscando suporte na base teórica 

pesquisada. 

 

2. Base teórica 

O presente estudo busca embasamento teórico para a análise do 

corpus nas pesquisas já desenvolvidas por Câmara Jr. (2002) e Simões 

(2006) no campo da fonologia. Num primeiro momento, serão explicita-

dos os fenômenos que surgem na produção escrita dos alunos e concomi-

tantemente tentaremos explicar a origem desses fenômenos. Finalmente 

tentaremos propor atividades que possam ser desenvolvidas em sala de 

aula para, dessa forma, contribuir na solução das falhas identificadas e 

consequentemente em uma produção textual mais profícua. 

Segundo Simões, alguns “defeitos” observados nas produções dos 

alunos podem refletir a tendência natural de transformação da língua e 

podem, algumas delas, a partir de determinados fenômenos, ser explica-

das historicamente. Do mesmo modo, a busca por uma regularidade pode 

gerar problemas de natureza diversa. 

O raciocínio linguístico na infância busca regularidades no sistema da lín-

gua, do tipo: comi, bebi, fazi; (...). Logo, trabalhar desde o início do letramen-

to com a responsabilidade de grafação da forma dicionarizada é um acréscimo 

prematuro de complexidade que pode atropelar o processo; ...” (SIMÕES, 

2006, p. 49) 

É com a consciência de que a língua é um instrumento de comu-

nicação vivo e deve ser eficaz ao propósito a que se destina, que pesqui-

sas devem ser desenvolvidas, com o propósito de identificar os fenôme-

nos ou práticas que possam provocar ruídos nesse processo, e propostas 

devem ser elaboradas com vistas a aparar as arestas e orientar os cami-

nhos para que a língua possa ser instrumento de aproximação entre as 

partes e de vida para seus falantes. 

 

3. Condições da produção textual 

Uma das ações desenvolvidas pela Prefeitura da Cidade do Rio de 

Janeiro para o desenvolvimento da leitura e o incentivo a esse hábito é a 

produção textual, feita bimestralmente, com base na leitura de um livro, 

escolhido pelo aluno. Este tem a liberdade de escolher o volume, o tipo 

de romance, dentre os títulos disponibilizados na sala de leitura da uni-

dade escolar ou que possua em casa. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

158 Cadernos do CNLF, Vol. XIX, Nº 11 – Redação ou Produção Textual. 

Em cada bimestre, as turmas recebem uma orientação quanto ao 

tipo de texto: crônica, notícia, anúncio, resenha etc. 

Não obstante o fato de não fazerem a leitura recomendada, muitos 

alunos fazem a avaliação de produção textual. Caso contrário, ficará sem 

a respectiva nota. Portanto, é muito comum encontrarmos textos basea-

dos em filmes ou fatos do cotidiano, o que é bom e pode ser feito pelo 

professor em vários momentos. Entretanto, o aluno não desenvolve expe-

riência de leitura e perde ótimas oportunidades de, em contato com o tex-

to escrito, apreender as formas das palavras, a diferença na representação 

de um mesmo fonema pela grafia ou simplesmente o prazer da leitura de 

um texto literário. 

A atividade proposta no primeiro bimestre letivo, para as turmas 

do sétimo ano foi a elaboração de uma notícia com base em fato ocorrido 

na narrativa do romance escolhido pelo próprio autor. 

Os textos a serem analisados foram elaborados pelo aluno “J” do 

sétimo ano. Deve-se ressaltar que os trechos analisados (I e II) não são 

fragmentos de textos, eles consistem na totalidade da produção escrita de 

um mesmo aluno em dois momentos diferentes. O estudante, que apre-

senta sérias dificuldades de leitura e escrita, figura entre aqueles que não 

cumprem a primeira etapa do processo: a leitura. Ressalte-se ainda que é 

extremamente faltoso e não apresenta envolvimento satisfatório com o 

ambiente de aprendizagem. 

A exemplo do método desenvolvido na pesquisa apresentada por 

Simões (2006, p. 50-54), procurei orientar o presente estudo a partir de 

três paradigmas para uma melhor análise dos textos: a) a escrita fonética; 

b) a regularização sistêmica; c) a instabilidade gráfica. 

 

4. A escrita fonética 

A escrita fonética é um fenômeno que se observa, normalmente, 

em crianças na faixa etária de 8/9 anos, cursando a segunda série do en-

sino fundamental. Nessa fase, muitos ainda não apreenderam a represen-

tação gráfica de alguns fonemas, nem a estrutura do vocábulo formal e 

sua delimitação, na escrita, pelo espaço em branco. 

Por isso, muitos são os equívocos na grafia de fonemas mais 

complexos. Visto que o processo de aquisição da escrita antecede à apre-

ensão das regras gramaticais, são poucos os vocábulos que, nessa fase, já 
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fazem parte do repertório escrito. Dessa forma, a tendência da criança é 

escrever o termo de acordo com o modo como fala, ou seja, tenta repre-

sentar na escrita o fonema pronunciado. 

Por outro lado, a não apreensão da estrutura dos vocábulos for-

mais e dos limites determinados pelo espaço em branco na expressão es-

crita permite encontrarmos nessa modalidade, principalmente na produ-

ção de alunos do ensino fundamental, a grafia “em cordão”. Esse fenô-

meno ocorre porque a pausa respiratória, percebida pelo aprendiz na ca-

deia da fala, é entendida e interpretada como se correspondesse ao espaço 

em branco na escrita. 

A pausa respiratória na cadeia da fala provoca o entendimento por 

parte do ouvinte de que um grupo de vocábulos, que são pronunciados 

numa só emissão, faria referência a uma única palavra. Esse grupo é 

identificado por Câmara Jr. como grupo de força (2002, p. 34-37) ou por 

Simões como vocábulo sintático (2006, p. 45). 

Passemos à análise do primeiro texto. 

Texto I: 

anotisa quelei foi um grade notisa e cos te muito desa notisa e achuma uma 

bonita por que ela teve uma graboa notisa que omenino queleu e sabia que a 

cachoro de li tinha canhido na boero ele pixiau quem para sava o cachoro de e 

pidiuo brigado e coste muilto desa notisa. (Aluno J – 7º ano) 

Numa análise superficial, facilmente podemos perceber que os 

problemas com a grafia são os mais visíveis. Nota-se ainda a ausência de 

pontuação. Porém, quando a leitura fica mais atenta, identificamos que a 

primeira metade do texto gira em torno da palavra notícia, gênero exigi-

do para a elaboração do texto. Por desconhecimento do tipo de texto a ser 

produzido, por razões já explicitadas, o aluno tenta suprir essa carência 

com a repetição da palavra. 

 anotisa (a notícia), quelei (que li), omenino (o menino), queleu (que leu) 

Nas formas em destaque ocorre a junção do artigo e do pronome 

relativo com o substantivo e verbo aos quais se referem, respectivamente. 

Essas formas demonstram a representação gráfica do vocábulo sintático 

percebido pelo falante na cadeia da fala. 

Provavelmente, o desconhecimento quanto à existência de classes 

gramaticais como artigo e pronomes são a causa da não identificação 

desses vocábulos na linguagem e consequentemente sua não representa-

ção de forma independente na grafia. 
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O mesmo processo ocorre nas formas pixiau quem (pediu a al-

guém) pidiuo brigado (pediu obrigado) 

É interessante observar a separação de quem e brigado da forma 

verbal. Possivelmente, o aluno grafou essas formas separadamente por 

conhecê-las no seu uso diário. Quem e brigado são formas bastante co-

muns, principalmente a forma reduzida de obrigado, típico da linguagem 

oral. 

Apesar de casos como esse serem naturais na faixa etária / ano de 

escolaridade referidas anteriormente, tornou-se comum encontrarmos ca-

sos idênticos em todo o segundo segmento do ensino fundamental, como 

pode ser constatado nos exemplos selecionados. 

Outra ocorrência interessante observada na forma anotisa é o pro-

cesso de monotongação o ditongo /ya/. A omissão da semivogal parece 

resultado de uma assimilação. Sobre a escolha da consoante s na grafia 

da palavra, trataremos em outro tópico. 

Observa-se ainda que a forma notisa aparece cinco vezes no texto. 

Entretanto, apenas na primeira ocorrência, o vocábulo é unido ao artigo. 

A partir da análise do contexto em que se encontra o termo, percebe-se 

que, nas outras ocorrências, notisa é antecedida de vocábulos com maior 

número de fonemas “grade notisa”, “desa notisa” e “graboa notisa”. Esse 

fato força a separação dos vocábulos na corrente da fala. 

Essa ocorrência remete mais uma vez ao grupo de força, mencio-

nado por Câmara Jr., quando discorre sobre a força de emissão das síla-

bas a partir do que é identificada a sílaba tônica presente do vocábulo fo-

nológico. Segundo o pesquisador, “No grupo de força, só a sílaba tônica 

do último vocábulo fonológico mantém o acento máximo 3. A cada um 

dos vocábulos precedentes fica, com acento mais atenuado, que podemos 

indicar por 2; são ‘subtônicas’”. (CÂMARA JR., 2002, p. 35) 

A força de emissão das sílabas nas expressões de “grade notisa”, 

“desa notisa” e “graboa notisa”, pode ser analisada da seguinte forma. 

 

Certamente, a tonicidade das sílabas tônica e subtônica, dos vocá-

bulos fonológicos nos grupos de força acima, condicionaram a separação 
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dos dois termos. Percebe-se que o primeiro vocábulo fonológico de cada 

um dos três grupos apresenta a última sílaba com força 0 (zero), passan-

do logo à sílaba inicial ao segundo vocábulo com força 1. Diferentemente 

do que ocorreu com anotisa, forma já analisada, em que se vê o artigo a 

unindo-se à forma notisa formando um vocábulo sintático com a seguinte 

acentuação: 

 

 pixiau quem (pediu a alguém) / pidiuo brigado (pediu obrigado). 

Além da aglutinação de dois elementos já mencionados anterior-

mente, esses exemplos apresentam ainda a substituição da vogal média e 

pré-tônica pela alta i (pidiu por pediu). 

Essa substituição ocorre naturalmente na modalidade oral da lín-

gua, em falantes de todas as camadas sociais, na fala cotidiana, mais des-

prendida. Exemplo semelhante pode ser observado com a pronúncia de 

menino em que a ocorrência /mininu/ é bastante comum. No entanto, 

quando o ambiente exige uma fala mais apurada, podemos encontrar uma 

pronúncia como /pediu/ ou /menino/. 

 achuma (achei uma), graboa (grande e boa) – houve a supressão das úl-
timas vogais de achei e a sílaba final de grande, além de omitir a consoan-

te nasal /n/. 

Essas ocorrências podem ser justificadas pelo fluxo do pensamen-

to. “J” ainda não terminou de escrever a primeira palavra e já emenda na 

segunda. Sabidamente, o fluxo do pensamento é muito mais veloz que o 

ato de escrever podendo causar esse tipo de choque, devido à dificuldade 

de escrita apresentada. 

 

5. Regularização sistêmica 

A forma “que” aparece unida ao vocábulo seguinte em dois mo-

mentos: quelei e queleu. Contudo, em outras três ocorrências o fato não 

se repete: por que ela / que omenino / que a cachoro. 
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A distinção básica identificada entre os dois grupos consiste na di-

ferença articulatória existente entre a sílaba final do primeiro vocábulo 

fonológico que e a sílaba inicial do segundo, em ambos os grupos. 

No primeiro grupo, quelei e queleu, o segundo vocábulo fonológi-

co tem uma consoante lateral l no aclive da sílaba inicial. Isso não difi-

culta a pronúncia visto que basta a movimentação da ponta da língua para 

tocar os incisivos superiores ou os alvéolos e a pronúncia do fonema vo-

cálico /e/, é idêntica nas duas ocorrências. 

Já no segundo grupo, por que ela / que omenino / que a cachoro, 

ocorre uma barreira que dificulta a ocorrência do fenômeno. Para melhor 

esclarecimento, é interessante representar fonologicamente os três exem-

plos: /p u r k i ε l a/, /k i u m i n i n u/, /k i a k a∫o r u/. A partir dessas re-

presentações, observamos que a fronteira entre o pronome e o termo se-

guinte força uma separação na cadeia fonética, devido aos traços articula-

tórios específicos de cada fonema. 

Nas sequências / k i ε/, /k i u/, /k i a/, identificamos as seguintes 

características dos fonemas vocálicos: passagem de uma vogal alta /i/ pa-

ra uma vogal média com timbre aberto / ε /, passagem de uma vogal alta 

/i/ para uma vogal alta /u/ e passagem de uma vogal alta /i/ para uma vo-

gal baixa /a/, respectivamente. Essas características na pronúncia dos fo-

nemas vocálicos envolvidos no contexto apresentado dificultam uma 

aglutinação na cadeia oral e consequentemente o aluno entende que deve 

separá-las na escrita. 

Entretanto, o primeiro exemplo, a despeito de tratar-se de um ver-

bo de segunda conjugação, fato certamente ignorado pelo aluno, apresen-

ta uma conjugação própria de verbos de primeira conjugação, na primeira 

pessoa do singular, no pretérito: “falei, comprei, andei, quelei”. Ou seja, 

ainda que de forma equivocada, a grafia procurou seguir um padrão de 

escrita já apreendido. 

 A escolha da consoante “s” na grafia do fonema /s/ em todas as ocor-

rências: “anotisa”, “notisa”, “cos te”, “desa”, “sabia”, “sava”, denota a 

identificação do fonema, mas o desconhecimento das regras gramaticais 

de ortografia. 

 

6. A instabilidade gráfica 

As formas “pixiau” e “pidiuo” demonstra a instabilidade na grafia 

do verbo pedir. Num primeiro momento grafa com “x”, posteriormente 
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grafa com “d”. Essa confusão na grafia da forma verbal pode ser justifi-

cada pela proximidade na articulação dos fonemas envolvidos /∫/ e /d/, 

este último quando seguido da vogal /i/ sofre uma palatização. Soando 

aos ouvidos de um ouvinte não preparado algo do tipo /dƷ/. No quadro de 

classificação dos fonemas consonantais proposto por Silva (2011, p.25) 

temos os fonemas consonantais álveo-palatais divididos em africados / 

t∫/, /dƷ/ e fricativos /∫/, / Ʒ /. Conclui-se que, tendo o mesmo ponto de ar-

ticulação, é bastante compreensível a confusão gráfica observada no tex-

to do aluno. 

Observa-se ainda, no texto em questão, uma ocorrência de hiper-

correção. Quando, na forma “boero”, o aluno substitui a vogal alta “u” 

por “o”. Certamente pela influência do conhecimento que possui de que 

em algumas palavras escrevem-se com “o”, mas pronunciam-se /u/, co-

mo se observa em palavras escritas no mesmo texto: menino e cachoro. 

Para finalizar o estudo desse primeiro texto, destaco a identifica-

ção do fonema nasal em alguns vocábulos. O aluno demonstra a percep-

ção da existência de fonemas nasais na modalidade oral da língua. Algu-

mas formas como um, uma, tinha, quem foram grafadas corretamente. 

Esse fato pode ser justificado pela frequência com que esses termos são 

vistos no cotidiano de qualquer falante. Entretanto, no mesmo contexto, a 

representação desse mesmo fonema é ignorada na grafia, como se pode 

observar nos exemplos: grade, graboa. 

A identificação do fonema nasal e sua respectiva representação 

gráfica no adjetivo grande, grafado grade, apresentam-se de vital impor-

tância para o aspecto semântico visto que nesse vocábulo a nasalidade é 

traço distintivo, opondo as formas grade X grande. Essa ocorrência reme-

te à nasalação fonológica citada por Simões quando em referência à ótica 

mattosiana. 

... há uma nasalação fonológica, que marca oposição na língua e se forma por 

vogal travada por consoante nasal (ex.: canto; cinto; penso); e uma nasalação 

fonética, que representa mera oposição na fala e resulta de contaminação foné-

tica (regressiva ou prospectiva) sobre uma vogal (Ex.: lama, limo, muito). 

(SIMÕES, 2006, p. 53) 

Voltaremos a falar do traço nasalidade na análise do próximo tex-

to. 

Uma nova produção, do mesmo autor, merece especial atenção, 

visto que, além das ocorrências observadas no texto já analisado, outros 
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fenômenos poderão servir também de objeto de estudo no campo da fo-

nologia. 

No contexto em que foi produzido, o aluno deveria criar a simula-

ção do lançamento do livro lido no bimestre. Com base nessa simulação, 

desenvolveria um texto publicitário que contivesse informações pertinen-

tes: local e horário do lançamento assim como título do livro e nome do 

autor. Vale ressaltar que a atividade foi precedida por aulas nas quais o 

tipo de texto foi analisado junto com a turma. 

Passemos ao texto. 

Texto II 

E se livro e muto bom.” / “... e todo mundo es ta com prano e tamutas loje 

da cidade o nome do autor mateus de moras ecelivro vaite nhiterevesta dia 12 

de abril de 2010 do 1 pavauma ndro vaite câmera para fima aspesoas por que 

pra aparese natelevizam, o sou do livro foibom. (“J” – 7º ano) 

Gostaria de destacar fato recorrente nas duas produções do mesmo 

autor: a aglutinação de vocábulos consecutivos. Isso demonstra, mais 

uma vez, a tendência à grafia do vocábulo sintático devido ao desconhe-

cimento dos limites do vocábulo fonológico e sua respectiva grafia. 

Nessa segunda análise, darei ênfase às ocorrências não vigentes 

no primeiro texto. Inicio pelo traço da nasalidade, já comentada na análi-

se do texto anterior. 

Fazendo uma comparação com o primeiro texto, observamos os 

três elementos muito, muilto, muto. O aluno grafa a mesma palavra de 

três formas diferentes. No primeiro texto, a grafia se apresenta correta na 

primeira ocorrência, entretanto, na segunda, acrescenta o fonema /l/, ao 

final da primeira sílaba. 

Já no segundo texto, omite a semivogal i, excluindo o ditongo. 

Percebe-se ainda, além da dificuldade na apreensão dos sons, que a falta 

de atenção ou mesmo a insegurança para escrever está presente no mo-

mento da produção textual. Suponho que, ou “J” não estava prestando 

atenção na sua atividade, por isso grafou a mesma palavra de três formas 

diferentes ou o fez com a intenção de acertar em pelo menos uma das três 

possibilidades. 

Por outro lado, nas formas nhiterevesta, ndro e natelevizam, o 

aluno encontra alternativas diferentes para a representação da nasalidade. 

Na primeira, o uso do dígrafo nh foi a forma que o autor do texto encon-
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trou para grafar en. Consegue identificar a nasalidade presente no dígra-

fo, mas desconhece a representação da nasalidade com travador nasal. 

Possivelmente, não teve contato com a forma escrita entrevista. 

Para solucionar sua dificuldade, ele grafa a nasalidade percebida na pri-

meira sílaba en iniciando com nh. Percebe-se ainda a representação fono-

lógica, tendência normal típica da modalidade oral da língua em que o fa-

lante pronuncia a vogal alta i em lugar da média átona e. Por consequên-

cia, nhi em lugar de en. 

Num segundo momento, desfaz o grupo consonantal tr com a in-

serção da vogal e, gerando as sílabas tere em lugar de tre. 

Finalizando a análise desse vocábulo, talvez por influência da 

quantidade de vogais médias presentes na mesma palavra, o aluno substi-

tui a vogal alta /i/ por /e/ na sílaba tônica, o que não é comum na modali-

dade oral da língua. 

É interessante destacar os metaplasmos ocorridos na forma como 

o aluno escreve ainda como ndro, promovendo a aférese do ditongo ai e 

a epêntese do fonema /r/ na sílaba final. O recurso da aférese parece uma 

alternativa ao desconhecimento da grafia da sílaba inicial com travador 

nasal. 

A regularidade na grafia do fonema /s/ é mantida também no Tex-

to II, no qual encontramos: e se, es ta, aspesoas, aparese. Essa ocorrên-

cia é importante, no momento em que se observa que o aprendiz conse-

gue identificar a diferença entre certos fonemas. Apesar de escrever com 

alguma instabilidade o fonema /s/, encontramos ocorrências como nate-

levizam em que há a identificação da diferença e a representação com a 

letra z, num contexto em que o fonema /z/ é exigido na pronúncia. Fal-

tou, nesse caso, mais uma vez, a apreensão da forma escrita dos vocábu-

los. 

Vale destacar que apesar de haver assumido uma regularidade na 

grafia do fonema /s/. A forma ecelivro surge no Texto II subvertendo es-

sa sistematização. Além da representação do grupo de força, o aluno gra-

fou o fonema /s/ com a consoante c. Essa ocorrência é diferente do pa-

drão assumido anteriormente, em que grafou o mesmo fonema em todos 

os vocábulos com s. 

Se em vários momentos ele uniu vocábulos consecutivos, em ou-

tros transformou um único em duas formas escritas: e se livro / es ta / 

com prano. Provavelmente essa divisão ocorreu por associação às formas 
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conhecidas e, se, com e ta, comuns no vocabulário e na grafia, sendo o 

último na linguagem coloquial. 

Observa-se ainda na forma com prano a síncope do fonema /d/, 

muito comum em algumas camadas da sociedade, a exemplo de falano, 

dizeno, comprano em lugar de falando, dizendo e comprando. 

Na forma tamutas – tem em muitas – percebem-se algumas ocor-

rências. Primeiramente a aglutinação de três vocábulos para a formação 

de apenas um. Nesse processo há a exclusão total da preposição em, se-

guida da substituição da vogal e pela vogal a na forma verbal tem, e fi-

nalmente a monotongação de /uy/. 

A apócope do travador final, muito comum na modalidade oral da 

língua, ocorre em vários exemplos nos textos, inclusive nos vocábulos 

sintáticos, como podemos ver em sava, vaite, fima, aparese. 

A dificuldade na apreensão do fonema nasal, assim como sua re-

presentação gráfica, perpassa por toda a extensão dos dois textos analisa-

dos. Podemos observar uma última ocorrência desse fato na grafia do vo-

cábulo sintático natelevizam em que a representação da nasalidade foi 

concretizada com o travador silábico m, em lugar de ão. 

 

7. Conclusão 

A primeira proposta para este estudo foi a análise de textos de 

alunos do 7º e do 8º anos do ensino fundamental. No entanto, durante o 

processo de seleção dos textos, deparei-me com os que aqui foram trans-

critos. Essas produções mostraram-se ricas para uma análise detalhada. 

Essa riqueza tem origem em fatos comumente encontrados em textos de 

alunos já no segundo segmento do ensino fundamental e, não raramente, 

em textos do ensino médio. 

Com os resultados obtidos, pode-se perceber claramente que hou-

ve grave falha no processo de alfabetização desse aluno. Muito prova-

velmente, não houve contato suficiente com a forma escrita da lingua-

gem, quer para a leitura, quer para a produção textual, com vistas a que o 

aluno pudesse visualizar e experimentar a estrutura formal das palavras. 

A apreensão do código escrito deve ser realizada com o contato 

permanente do aprendiz com o texto escrito, em suas diversas formas. O 

conhecimento da língua deve ser de forma articulada entre leitura e pro-

dução escrita, para que, a partir do contato com o aspecto formal das pa-
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lavras, o leitor apreenda as semelhanças, diferenças e peculiaridades das 

representações gráficas dos fonemas. 

Vale ressaltar ainda que o texto escrito apresenta muitos subsídios 

os quais levam à identificação dessas rupturas no processo de escolariza-

ção, visto que a produção oral, à qual o professor tem acesso cotidiana-

mente, não corresponde, necessariamente, à forma escrita do texto. Não 

há entre um e outro uma representação biunívoca. 

Desse modo, pode-se concluir que duas posturas, não excludentes, 

mas complementares, são necessárias à prática em sala de aula: a leitura 

permanente e a produção oral e escrita de textos diversos. 

Apesar de reconhecer-se da importância quanto à iniciativa da 

prefeitura do Rio de Janeiro para o incentivo à leitura, devemos destacar 

que nem sempre a leitura solitária, supondo-se que seja feita, é suficiente, 

nessa faixa etária, para a contribuição na aprendizagem da língua. 

Logo, podem-se desenvolver práticas como: leitura compartilhada 

de narrativas, produção oral e escrita de jornal escolar, confecção de tiri-

nhas e poemas a serem lidos e representados em sala. Essas situações de 

produção exigem peculiaridades do texto escrito que certamente refleti-

rão na representação oral desses escritos. 

A variedade de textos que devem ser ofertados aos alunos decorre 

da especificidade de cada um: presença do narrador, uso dos adjetivos na 

caracterização de personagens, a linguagem formal da reportagem ou a 

linguagem não verbal das tirinhas assim como a ironia ou mesmo as ri-

mas dos poemas são experiências necessárias no processo de aprendiza-

gem. 

A diversão também é bem-vinda: bingo; jogo da memória, com 

palavras que apresentam pequenos traços distintivos (canto/cato/manto/ 

mato/bato/gato etc.), podem chamar a atenção do aluno para a discreta, 

mas essencial, diferença entre vocábulos. 

Os alunos devem ser continuamente expostos a situações de co-

municação na qual possam experimentar as nuances da língua materna, 

suas particularidades e possibilidades. 

A leitura contribuirá para a apreensão da estrutura do vocábulo 

formal, fato que refletirá na sua produção escrita, momento em que o 

professor poderá identificar as dificuldades ou o diferencial de cada alu-
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no. Constrói-se, dessa forma, um processo constante que deve fazer parte 

da prática de ensino da língua materna. 
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RESUMO 

Fala e escrita constituem modalidades fundamentais em diversas línguas, aten-

dendo a necessidades comunicativas diversas, que variam dos níveis mais elementares, 

cotidianos, aos mais formais, aos quais as referidas modalidades adéquam-se, mos-

trando-se a partir de especificidades e características próprias. Esta pesquisa analisa 

as relações entre fala e escrita partir de processos de transformação de textos de uma 

modalidade para outra, seguindo o modelo marcuschiano de retextualização, que ex-

plica algumas das especificidades entre o universo oral e o universo escrito, enquanto 

modalidades essenciais das línguas e estabelece as operações que realizamos para con-

verter textos orais em textos escritos. Fundamentado pela linguística textual, o traba-

lho utiliza como corpus retextualizações produzidas por alunos da série final do ensino 

médio, nas quais se observa a permanência de marcas características da fala no mate-

rial escrito, o que demonstra uma intervenção deficitária desses estudantes sobre as 

duas modalidades linguísticas em questão, bem seu inadequado manejo em contextos 

variados de produção. Com isso, traçamos um recorte nas produções textuais (for-

mais) escolares, levando em conta o conhecimento de gêneros e tipologias textuais – es-

treitamente ligados ao manejo adequado da língua – e observamos o papel instrumen-

talizador da escola, no que tange ao desenvolvimento das competências textuais. 

Palavras-chave: Retextualização. Oralidade e escrita. Competências textuais. 

 

1. Introdução 

Fala e escrita correspondem a códigos diferentes da linguagem 

humana, embora sobremaneira importantes para o estabelecimento da 

comunicação, a integração interpessoal e coletiva, e, obviamente, para a 

difusão de conhecimentos e informações que movem as sociedades. Tan-

to uma como outra modalidade representa uma parte significativa das re-

alizações que diferem o homem dos demais animais, além de serem in-

dispensáveis no mundo contemporâneo. 

Os estudos acerca da relação fala/escrita não são novos, mas têm 

ganhado força e amplitude, sob óticas variadas no campo global da lin-

guística. Este estudo, situa-se mais especificamente no campo da linguís-

tica textual, e busca depreender uma análise das relações entre oralidade 

e escrita em contexto escolar, tendo como ponto de ancoragem o proces-

so de retextualização, que consiste na transformação sistemática de textos 

mailto:marciamaiah@yahoo.com.br
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de uma modalidade para outra e, no nosso caso específico, na transfor-

mação de textos orais em textos escritos. 

Se, socialmente, ambas as modalidades são importantíssimas para 

o pleno funcionamento da língua, na escola o foco continua sendo a es-

crita, negligenciando-se, por vezes, o estudo da fala, suas especificidades, 

suas adequações contextuais. 

Apesar desse compromisso com a escrita, a escola ainda não tem 

cumprido satisfatoriamente o seu papel, pois esta é a modalidade em que 

os estudantes se mostram mais inseguros, ou sentem-se incapazes, mes-

mo após anos de estudos. Uma amostra dessas práticas problemática é o 

fato de os estudantes, ao concluírem seus estudos, ainda apresentarem 

problemas na produção textual, independentemente do gênero. Esses 

problemas apresentam-se em níveis diferentes, que vão desde aspectos 

gramaticais, a aspectos estruturais, que, de um modo geral, afetam a or-

ganização das ideias e, portanto, a compreensão do material produzido. 

Este estudo, porém, tem por objetivo, analisar as marcas orais pre-

sentes nos textos escritos formais, produzidos em ambiente escolar, pro-

blema que está no cerne da relação entre oralidade e escrita, uma vez que 

essas marcas podem revelar um manejo inadequado das duas modalida-

des, ou mesmo a dificuldade em distinguir os seus contextos de uso. De 

uma forma ou de outra, verifica-se um lapso no ensino de língua, que se 

mostra ineficaz no ensino de determinadas competências, cuja responsa-

bilidade é, em grande parte, sua. 

A pesquisa, de cunho qualitativo, foi realizada com estudantes da 

3ª série do ensino médio, em uma escola pública e outra privada, no mu-

nicípio de Santo Estevão (BA), os quais executaram atividades de retex-

tualização, sendo o texto final, objeto de análise acerca da permanência 

de marcas da oralidade. 

Uma das principais implicações da pesquisa reside no fato de que 

as perspectivas da linguística textual relativas à fala e à escrita podem ser 

compreendidas sob a ótica escolar, a partir do momento em que os estu-

dantes refletirão sobre as especificidades dessas modalidades, reconhece-

rão as suas estruturas e atuarão na transformação intermodal desses tex-

tos. Além disso, a avaliação dos textos finais nos fornecerá pistas impor-

tantes acerca da qualidade das produções escritas desses estudantes, no 

que tange ao manejo das modalidades textuais em questão, e, por conse-

quência, mostrará elementos para uma prática de ensino comprometida 
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com a formação de usuários competentes, independentemente da modali-

dade, do gênero ou dos contextos de uso. 

 

2. Fala e escrita: algumas perspectivas 

De modo geral, as línguas apresentam-se sob duas modalidades 

principais: a oral e a escrita. A modalidade escrita é a que, tradicional-

mente, obtém maior prestígio na sociedade, marcando, muitas vezes, al-

gumas relações de poder, já que quem a detém, tem posição privilegiada 

na cultura letrada. A língua falada, segundo essa ótica, seria como um 

subproduto da escrita, uma forma imperfeita de expressão e, portanto, 

menos importante. Tais concepções são, nos dias de hoje, amplamente 

criticadas, mas predominaram durante muito tempo entre os estudiosos, 

como traço das relações históricas que definiram esses papéis. 

Segundo Faraco e Tezza (1993, p. 79), uma das razões históricas 

da supervalorização da escrita sobre a oralidade é que “ao longo dos sé-

culos, nós nos transformamos numa ‘civilização grafocêntrica’, que tem 

no poder da palavra escrita um elemento fundamental para sua sobrevi-

vência e continuidade”. 

Além disso, sabemos que a descoberta e desenvolvimento da es-

crita estão intrinsecamente ligados à própria história da humanidade, 

sendo não apenas um marco divisório nos períodos históricos, mas o seu 

principal instrumento de registro através dos séculos, o que justifica, pelo 

menos em parte, a perspectiva de superioridade ora apresentada. 

Assim, o estudo efetivo da língua oral é relativamente recente, e 

embora a sua importância já fosse assinalada por importantes linguistas, 

a exemplo de Saussure – para quem a palavra falada tem prioridade sobre 

a escrita –, os esforços para a compreensão dos mecanismos específicos 

dessa modalidade e sua gramática são posteriores. Mais tarde, estudos 

passaram a focalizar descobertas sobre a relação fala – escrita, contudo, 

restringindo-se ao meio acadêmico, o que alimentava os mitos acerca da 

primazia da escrita sobre a fala, incluindo o processo de ensino/aprendi-

zagem de língua. 

Antes de tudo, deve-se compreender fala e escrita enquanto práti-

cas sociais essenciais no estabelecimento de relações diversas, desde 

ações cotidianas, a atos formais. Ambas têm papéis relevantes nessas re-

lações, porém apresentam características que lhes são inerentes e que 

marcam as suas especificidades, não podendo, por isso, serem colocadas 
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em posições opostas, como se fossem elementos não associáveis na lín-

gua, como se, de fato, uma modalidade fosse melhor que a outra. A práti-

ca social da linguagem, seja ela oral ou escrita, obedece a normas, limites 

formais de uma ou outra modalidade, ou, em outras palavras, exige que 

se lance mão de recursos e mecanismos específicos para se fazer enten-

der. Sobre isso, Marcuschi (2002, p. 22) afirma que “na sociedade atual, 

tanto a oralidade quanto a escrita são imprescindíveis. Trata-se, pois, de 

não confundir seus papéis e seus contextos de uso”. 

Para além das questões diafásicas de adequação contextual, o pen-

samento do autor expande-se para uma reflexão acerca dos papéis da ora-

lidade e da escrita, já que estas possuem fins semelhantes no âmbito da 

comunicação, mas apresentam-se com níveis funcionais amplos e diver-

sos, não contemplados por visões equivocadas, que apregoam a suprema-

cia de uma (escrita) sobre a outra (fala). Não confundir seus papéis, por-

tanto, perpassa, antes de tudo, o “conhecer seus papéis” e reconhecê-los 

socialmente. Cabendo à instituição escolar, enquanto maior agência de 

difusão da habilidade de escrita, proporcionar aos estudantes a capacida-

de de fazer uso competente dessas duas modalidades da linguagem. 

 

2.1. Fala e escrita: relações de aprendizagem 

Uma das questões que pode explicar a relação entre fala e escrita 

ora apresentada, é o fato de que a primeira é adquirida naturalmente, por 

meio do convívio em grupos e em situações menos formais, como neces-

sidade de socialização. A segunda, por sua vez, é adquirida formal e ins-

titucionalmente, por meio da escola, constituindo-se um bem cultural de-

sejável, uma vez que o seu domínio está relacionado – pelo menos no 

pensamento geral – à intelectualidade, escolarização. Além disso, a escri-

ta entrelaça-se a todas as práticas sociais dos povos que passaram a utili-

zá-la. Trata-se, portanto, da equiparação, ainda que equivocada em al-

guns aspectos, de escrita, cultura e domínio social, uma vez que “ela se 

tornou indispensável, ou seja, sua prática e avaliação social a elevaram a 

um status mais alto, chegando a simbolizar educação, desenvolvimento e 

poder”. (MARCUSCHI, 2002, p. 17) 

O que se observa é que existem, de fato, concepções enraizadas 

acerca de oralidade e escrita que podem, gradualmente, dissipar-se à luz 

de estudos que têm buscado esclarecer as relações sociais que historica-

mente se ligaram aos processos linguísticos e que, de alguma forma, po-
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larizaram fala e escrita de forma praticamente oposta. E, como bem ex-

plica Haveloc (apud OLSON & TORRENCE, 1997, p. 18) 

É claro que constitui erro polarizá-las, vendo-as como mutuamente exclu-

sivas. A relação entre elas tem o caráter de uma tensão mútua e criativa, con-

tendo uma dimensão histórica – afinal, as sociedades com cultura escrita sur-

giram a partir de grupos sociais com cultura oral – e outra contemporânea – à 

medida que buscamos um entendimento mais profundo do que a cultura escri-

ta pode significar para nós, pois é superposta a uma oralidade em que nasce-

mos e que governa, dessa forma, as atividades normais da vida cotidiana. Essa 

tensão pode, por vezes, manifestar-se como tendência em favor de uma orali-

dade resgatada e, em outras ocasiões e contrariamente, como tendência em fa-

vor de sua total substituição por uma sofisticada cultura escrita. 

O fato de serem, ambas, inteiramente ligadas à sociedade e suas 

ações, escrita e fala desempenham papéis muito importantes, de forma 

que, considerando-se os fatores históricos e culturais inerentes a essas 

modalidades, não se pode estabelecer a primazia de uma sobre a outra, 

mas as relações entre uma e outra enquanto práticas de linguagem. 

 

3. Fala e escrita em contexto escolar 

Muito se construiu no campo da linguística no que tange à com-

preensão da leitura e da escrita enquanto modalidades de uso da língua. 

Atualmente já se tem elementos que desconstroem a ideia de superiori-

dade da escrita em relação à fala e de que a fala é o lugar do caos. Além 

disso, há estudos que demonstram os mecanismos de uma e de outra en-

quanto produções estruturadas segundo padrões próprios, podendo-se 

traçar um perfil sistemático de seu processo constitutivo. Ainda assim, 

não está reservado à fala um espaço significativo no cenário educacional, 

o que equivale a dizer que não se observa um trabalho consistente quanto 

à fala, sua estrutura, mecanismos e características. Os Parâmetros Curri-

culares Nacionais de Língua Portuguesa, registram que [a escola] 

Acreditando que a aprendizagem da língua oral, por se dar no espaço do-

méstico, não é tarefa da escola, as situações de ensino vêm utilizando a moda-

lidade oral da linguagem unicamente como instrumento para permitir o trata-

mento dos diversos conteúdos. (1998, p. 24) 

Fávero, Andrade e Aquino (2007, p. 12), sobre o assunto, esclare-

cem que 

quanto à escola, não se trata obviamente de “ensinar a fala”, mas de mostrar 

aos alunos a grande variedade de usos da fala, dando-lhes a consciência de que 

a língua não é homogênea, monolítica, trabalhando com eles os diferentes ní-
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veis (do mais coloquial ao mais formal) das suas modalidades – escrita e fala-

da –, isto é, procurando torná-los “poliglotas dentro de sua própria língua”. 

Trata-se, seguramente, de uma perspectiva extremamente relevan-

te no cenário atual, embora esbarre no pouco interesse pela língua oral 

por parte da escola. Podemos entender essa falta de atenção com relação 

à fala segundo dois pontos de vista: a crença de que a fala não se aprende 

na escola e a pouca difusão de tendências menos dicotômicas entre fala e 

escrita. 

Analisando os dois pontos de vista, verificamos que a criança, de 

fato, ao chegar à escola, já se comunica oralmente e já tem internalizada 

uma gramática de sua língua, conseguindo estabelecer diversas relações 

através da fala. Isso, entretanto, não significa que a escola pode eximir-se 

de um trabalho com a fala. Tal trabalho não consiste em “corrigir os er-

ros” da fala dos alunos, mas de discutir e entender os mecanismos pró-

prios dessa modalidade, a fim de oferecer, gradualmente, possibilidades 

para que esses indivíduos adéquem sua fala a diferentes situações, po-

dendo explorá-las de diversas maneiras e com eficiência. A respeito dis-

so, os mesmos PCN apontam para o fato de que “as situações didáticas 

têm como objetivo levar os alunos a pensar sobre a linguagem para poder 

compreendê-la e utilizá-la apropriadamente às situações e aos propósitos 

definidos”. (BRASIL, 1998, p. 19) 

Enfim, deve-se pensar a fala como parte significativa dentro do 

programa e, neste caso, “encarar a fala como parte significativa” do pro-

grama da escola, não consiste em dar espaço, simplesmente, para que os 

alunos se expressem oralmente. Embora esse espaço para a fala seja mui-

to importante, parece equivocado acreditar que somente assim se conse-

gue maior competência oral. Vejamos o que nos dizem os PCN sobre es-

sa ideia. 

se o que se busca é que o aluno seja um usuário competente da linguagem no 

exercício da cidadania, crer que essa interação dialogal que ocorre durante as 

aulas dê conta das múltiplas exigências que os gêneros do oral colocam, prin-

cipalmente em instâncias públicas, é um engano. (BRASIL, 1998, p. 24-25) 

Em suma, a escola pode, com base nas perspectivas mais moder-

nas acerca das relações entre fala e escrita, efetivar um trabalho no qual a 

modalidade oral seja tratada cientificamente, fazendo parte de seu plane-

jamento, com o objetivo de dar aos estudantes a oportunidade de com-

preender bem a modalidade, suas especificidades e, com isso, tornar-se 

mais apto a adequá-la contextualmente e valorizá-la enquanto ferramenta 

comunicativa. 
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4. Retextualização: os contínuos entre fala e escrita 

Frequentemente, efetuamos transformações de textos de uma mo-

dalidade para outra, em processos bastante comuns, em se tratando de 

gêneros presentes em nosso cotidiano. Quando lemos uma notícia, e a re-

contamos para uma outra pessoa, por exemplo; quando um aluno faz 

anotações a partir de uma aula ministrada; trata-se de atividades de reco-

dificação das mensagens e de conversão modal. Esse processo de trans-

formação textual entre as modalidades é definido como retextualização 

(MARCUSCHI, 2002). 

Segundo Flôres e Silva (2005, p. 59) “retextualização é a passa-

gem do texto oral para o texto escrito”. Tal definição parece consoante 

entre diversos teóricos que se dedicam ao tema, sobretudo por haver 

maior ênfase nesse tipo de transformação, mas parece-nos insuficiente 

para definir o processo, que pode acontecer também da escrita para a fa-

la. 

Essa definição é pautada na perspectiva de Marcuschi (2002), para 

quem a retextualização também representa a passagem do texto falado 

para o texto escrito (p. 46). Este, porém, agrega ao conceito atividades 

que processam a passagem de textos escritos para orais, entre outras. O 

autor deixa claro que 

Atividades de retextualização são rotinas usuais altamente automatizadas, 

mas não mecânicas, que se apresentam como ações aparentemente não-

problemáticas, já que lidamos com elas o tempo todo nas sucessivas reformu-

lações dos mesmos textos, numa intrincada variação de registros, gêneros tex-

tuais, níveis linguísticos e estilos. (p. 48) 

Ao contrário do que possa parecer, retextualizar não é uma tarefa 

tão simples quanto parece, apesar de ocorrer de forma “não problemáti-

ca”. Trata-se de uma atividade complexa, se levarmos em conta o fato de 

que envolve uma série de operações que perpassam o código e o sentido 

do texto. O autor chama a atenção, ainda, para o fato de haver uma varie-

dade de processos de retextualização, e mesmo que tomemos apenas a 

transição fala → escrita como objeto, certamente não estaríamos lidando 

com um padrão unificado, uma vez que existem manifestações de fala em 

níveis e contextos diversos, que alteram desde as condições de formula-

ção do “texto oral”, á seleção lexical, sintática, além, é claro de alterar a 

estrutura e organização desses textos. 
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4.1. As operações de retextualização 

Como vimos, a retextualização envolve operações diversas. Essas 

operações dão conta da adequação de estruturas próprias de cada modali-

dade, e revelam o grau de intervenção do agente retextualizador sobre o 

texto-base. 

Tais operações são sistematizadas por Marcuschi (2002), num 

quadro-modelo, que traz alguns dos principais aspectos envolvidos na 

transformação dos textos da fala para a escrita. Essas operações distribu-

em-se conforme o nível de intervenção: desde operações de editoração do 

texto, até operações substituição, seleção, acréscimo, reorganização e 

condensação, estas últimas, mais complexas e concebidas pelo autor co-

mo a retextualização propriamente dita, do texto-base (oral) para o texto-

alvo (escrito). 

 
Quadro 01: Operações de Retextualização.  (MARCUSCHI, 2002) 
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5. Discussão de resultados 

Como se pode observar no quadro-modelo ora apresentado, trans-

formar um texto da modalidade oral para a modalidade escrita pressupõe 

a execução de operações específicas. Em se tratando da execução dessas 

operações, os textos finais revelam a execução de todas as nove opera-

ções nas amostras. Mesmo não podendo verificar a execução de todas as 

atividades em cada amostra, todas mostraram níveis satisfatórios de in-

tervenção, quando se trata de questões estruturais (editoração do texto e 

organização argumentativa). Verifica-se que foi empregada a pontuação, 

foram eliminadas hesitações e repetições, houve substituição lexical, re-

organização das sequências argumentativas. Como, antes da retextualiza-

ção, os estudantes passaram pela análise da amostra oral transcrita, iden-

tificando-a como tal, e delimitando as características que assim a enqua-

dravam, pode-se dizer que a atividade de retextualização foi amplamente 

monitorada (pelos próprios estudantes), conscientes de que sua tarefa não 

consistia numa livre interpretação do texto-base, mas num trabalho de 

adequação modal. Isso foi determinante na execução das operações, das 

quais elencamos alguns dos extratos abaixo: 

TEXTO-BASE 

E1: “um perfil assim como o... o atual governador 

do estado que a gente esperava que era do mesmo 

pref...do mesmo partido do...do governador né, então 

tem uma persp... ô do presidente e aí tem uma mesma 

pepe...perspectiva  do...do...do  próprio partido né, 

mas realmente é uma decepção total” 

TEXTO-ALVO 

R3: “como o atual governa-

dor do estado, que é do mesmo 

partido do presidente e a gente 

esperava uma perspectiva do par-

tido, mas é uma decepção total” 

Tabela 01: 1ª operação 

E1: “Eh...um...um...um senhor né... 

ia chegando em casa e aí ele encontrou 

um cachorro na porta dele... aí quando 

ele viu o cachorro né... ele falou assim 

... chole você tá com fome... cê quer um 

ch...você quer um ossinho... aí o ca-

chorro já ficou todo... (o narrador imita 

sons de ansiedade no cachorro) todo se-

relé né querendo...tá com fome, né... e 

aí... como é que se diz... ele entrou por-

ta a dentro... e aí o cachorro ficou na 

porta já... já esperando né... um minu-

to...dois minutos... três minutos... quatro 

minutos...” 

R5: “Um senhor ia chegando em sua 

casa e encontrou um cachorro na porta. 

Quando ele viu o animal, perguntou: 

– Cachorrinho, você está com fome? 

Quer um ossinho? 

O cachorro ficou todo animado, porque 

estava com fome”. 

R4: “Um senhor, ao chegar em sua ca-

sa encontrou um cachorro na porta e lhe 

ofereceu um osso. O cachorro, faminto, fi-

cou muito empolgado, aguardando ansio-

samente pelo osso prometido.  

Após alguns minutos de espera, o ca-

chorro se cansou e foi embora. Ao passar 

pela rua” 

Tabela 02: 4ª operação 
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E2: “Eu acho que tá melhorando em al-

gumas coisas...eh...as pessoas tão mais aten-

ciosas na hora de votar... que teve muito 

problema de polít... de corrupção descober-

to...” 

R6: “Na minha opinião algumas 

coisas estão melhorando. As pessoas 

têm se preocupado mais na hora de vo-

tar. Foram descobertos vários casos de 

corrupção” 

Tabela 03: 6ª operação 

E1:” Sobre a política no Brasil o qué que eu acho...eu 

acho que é uma parte... eh...u...uma situação assim 

meio...como é que se diz... porque que a gente tem dois dois 

perfis de político né...vem o político que...quer ver o bem 

do público e tem o político que só vai lá mesmo prá...prá 

usurpar né... então eles não tão a...assim ligados na... na si-

tuação da população então essa parte que não to...que só 

chega lá pra sugar mas tem uns políticos que vale a pena 

dar... dar o voto de confiança né... que tem  al... então al-

gumas almas que se salvam né...” 

R4: “Eu acho que há 

dois perfis de políticos: o 

político que procura fazer o 

bem para o público, que re-

almente vale a pena votar e 

o que só se preocupa em fa-

zer para o seu próprio bem, 

deixando de lado a situação 

da população”. 

Tabela 04: 8ª operação 

Mesmo identificando os textos da modalidade oral, e conseguindo 

lhe dar uma estrutura razoavelmente própria da modalidade escrita, pu-

demos perceber que algumas marcas características da modalidade oral 

foram mantidas nos textos, ainda que estes deem a impressão de estarem 

dentro dos padrões da escrita, por causa da eliminação de uma série de 

outras estruturas, destacadas anteriormente. 

As marcas orais que se mantiveram nos textos-alvo, são essenci-

almente: 

– em formas reduzidas, muito comuns na fala, a exemplo da redução 

da forma verbal “está” para “tá”;  

– marcas interacionais compostas por elementos lexicalizados ou não 

lexicalizados, de caracterização plenamente oral, e, como vimos, de 

fácil identificação como primeira marca da oralidade (“aí, bem, en-

tende”). Merece destaque a construção “não é?” observada em diver-

sas retextualizações, como variante da forma oral “né?” Neste caso, o 

estudante operou a transformação da forma contraída, acreditando ser 

o suficiente para enquadrar a expressão no texto escrito. Escapou à 

sua interpretação o fato de não bastar “corrigir” esse tipo de expres-

são sob o ponto de vista morfológico ou ortográfico, para que atinja o 

padrão da escrita, ou mesmo que essa expressão tem uma função na 

interlocução dispensada na escrita. 
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– expressões informais típicas da oralidade, que por serem muito fre-

qüentes acabam se cristalizando, inclusive na escrita desses jovens 

(“está ligado, menos mal, só que”); 

– elementos expressos por dêiticos, nesse contexto específico, vocábu-

los somente completos de sentido no contexto físico da oralidade, ne-

cessitando de transformações caso sejam aplicados ao texto em sua 

modalidade escrita-“aqui, lá”- (cf. contextualização na Tabela 05). 

Tipo de mani-

festação 
Exemplo 

Aplicação nos textos escritos 

(contexto) 

Palavras em 

formas reduzidas 

“Serelé’ 

“tá” 

R3: “O cachorro ficou muito serelé” 

R2: “você tá com fome?” 

Elementos lexi-

calizados ou não 

lexicalizados 

(marcas intera-

cionais) 

“não é” (substi-

tuindo né, do texto-

base) 

“aí” 

“bem” 

“entende” 

“ claro” 

R1: “São almas que se salvam, não é?” 

R1: “Ainda bem que cachorro não entende, não 

é?” 

R2: “aí eu não pude votar” 

R5: “Sobre política no Brasil, bem, eu acho uma 

situação complicada” 

R6: “Isso não fez com que a corrupção acabas-

se, claro, ainda existem muitos atos ilícitos” 

R5: “tem o político que só vai lá para usurpar, 

entende?” 

Expressões in-

formais e/ou tí-

pica da fala 

“Só que” 

“Menos mal” 

“estão ligados” 

“Ainda bem” 

R2:”Só que cachorro não entende. Menos mal.” 

R3: “não estão ligados na situação da popula-

ção.” 

Elementos ex-

pressos por dêi-

ticos 

Aqui 

lá 

R5: “Eu voto aqui em Santo Estevão” 

R4: “tem aqueles que só vão lá pra usurpar” 

Tabela 05: Marcas da oralidade em textos escritos (retextualizações) 

A permanência dessas marcas no texto escrito demonstra, com 

bastante clareza, a instabilidade com a qual os alunos se posicionam pe-

rante o texto escrito, seja argumentativo, seja narrativo, uma vez que al-

ternam a eliminação de marcas de um mesmo nível operacional (elimi-

nam umas, e mantém outras). 

Em suma, não é possível afirmar, mesmo com a execução de mui-

tas das operações propostas, que os alunos manipulam de forma plena-

mente consciente os tipos de texto que lhes são postos, uma vez que dei-

xam emergir estruturas que não lhes são próprias. 
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6. Considerações finais 

Como vimos, os estudos mais recentes não atestam a superiorida-

de da modalidade escrita sobre a oral, uma vez que não se pode conceber, 

hoje, uma sociedade sem a fala ou sem a escrita. A necessidade de co-

municação, entretenimento, de geração, difusão e registro de conheci-

mento, perpassa, de forma intrínseca, ambas as modalidades, e salvo suas 

particularidades, realizam de forma satisfatória as suas funções dentro da 

sociedade. 

A escola, que se propõe a instrumentalizar os estudantes para a 

modalidade escrita, e desenvolver suas múltiplas competências comuni-

cativas – o que perpassa invariavelmente a fala – mostra-se ineficaz, uma 

vez que se tem formado estudantes com inúmeras deficiências na produ-

ção de textos escritos, e na formulação dos textos orais, contextualmente. 

No cerne dessa discussão, as atividades de retextualização depre-

endidas pelos estudantes participantes da pesquisa demonstraram que, em 

linhas gerais, estes distinguem amostras de uma e outra modalidades, 

demonstrando capacidade de apontar as características que determinam 

essa categorização. Os estudantes, em graus não-homogêneos, executam 

operações de editoração dos textos, dando-lhe uma formatação típica da 

modalidade escrita. Assim, consegue-se alcançar características estrutu-

rais e discursivas no texto-alvo. Entretanto, analisando-se mais precisa-

mente esses textos, verificamos a remanescência de marcas orais no texto 

formal, tanto em narrativas, quanto em textos argumentativos. Tais mar-

cas ora aparecem em forma idêntica ao texto-base, ora em formas “corri-

gidas” nas quais, provavelmente, os estudantes acreditaram ter removido 

o traço oral, o que não ocorreu, de fato. 

Trata-se, pois, de mais um aspecto a ser considerado na elabora-

ção dos planos de trabalho das escolas, 

No contexto escolar, palco consagrado ao desenvolvimento de 

plenas competências linguísticas e, principalmente, ao domínio do 

“mundo da escrita”, constroem-se, também, algumas contradições: a 

primeira delas está no fato de que a escola não tem dado atenção às com-

petências linguísticas num âmbito global, por centrar seu trabalho na va-

lorização da escrita em detrimento da fala; a segunda – e mais perigosa – 

reside no fato de que essa mesma escola, tão concentrada no ensino da 

modalidade escrita, não tem dado conta da tarefa de capacitar os estudan-

tes para o seu uso adequado e competente, mesmo após anos de estudo. 

Nesse caso, o que verificamos é que, apesar dos avanços nos suportes 



XIX CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2015. 181 

teóricos – incluindo os próprios documentos oficias que norteiam a edu-

cação, como os PCN – há despreparo da escola no enfrentamento das re-

lações fala/escrita, e, em alguns casos, há um desencontro entre o discur-

so e a prática no que tange ao estudo sistemático da fala e suas relações 

com a escrita. 

Como resultado dessas contradições, temos indivíduos que embo-

ra consigam alcançar certa formação, não têm a garantia de tornarem-se 

usuários conscientes e competentes de sua própria língua, seja ela oral, 

seja escrita. 
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RESUMO 

Este trabalho propõe retextualizar contos de enigma em uma nova modalidade 

com os recursos disponíveis nas mídias atuais. Essa proposta é interessante, visto que, 

possibilita ao aluno elaborar uma produção textual envolvente, colaborativa e com re-

cursos do seu convívio diário. Por isso, que nesse trabalho se propõe como objetivo ge-

ral retextualizar o conto escrito para o multimodal história em quadrinhos numa 

turma de 8º ano do ensino fundamental de uma escola pública no município de Ron-

don do Pará. E como objetivos específicos: reescrever contos, a partir de uma reflexão 

sobre suas construções de sentidos; retextualizar os contos reescritos numa proposta 

multimodal; analisar no produto final história em quadrinhos como os alunos utiliza-

ram os elementos linguísticos propostos para esse gênero; Apresentar uma sequência 

didática dinâmica e interacionista sobre retextualização que possa contribuir com o 

professor de língua portuguesa, no sentido de promover uma aula de produção e re-

textualização mais interativa, dinâmica e inovadora. A pesquisa se dará por meio do 

método (THIOLLENT, 2011) da pesquisa-ação. Para tanto se utilizará de métodos e 

técnicas pertinentes a esse tipo de pesquisa, tais como, diagnóstico da situação, possí-

vel resolução de problemas, mapeamento de representações, dentre outras que contri-

buam para maior conhecimento da situação. Servirão de base teórica as concepções de 

Xavier, Marcuschi, Antunes dentre outros. Ao final do projeto de pesquisa, será pro-

duzida a dissertação para obtenção do título de mestre. 

Palavras-chave: Retextualização. Gêneros textuais. Textos. 

 

1. Introdução 

A geração atual testemunhou o ritmo mais acelerado do avanço 

tecnológico. Quem há vinte anos, ouviu-se falar em iPhone, iPhod, iPad, 

Smartphone. As mudanças estão em um ritmo muito veloz. Essas tecno-

logias não estão distantes de nós, alunos e professores. E porque será que 

é tão difícil incorporar na prática pedagógica essas ferramentas que já es-

tão incorporadas no dia a dia de alunos e professores? Diante dessa reali-

dade, este trabalho propõe retextualizar contos de enigma em uma nova 

modalidade com os recursos disponíveis nas mídias atuais. Essa proposta 

é interessante, visto que, possibilita ao aluno elaborar uma produção tex-

tual envolvente, colaborativa e com recursos do seu convívio diário. 

mailto:ariadinapgalvao@hotmail.com
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A necessidade de elaboração desse projeto se deu também, devido 

ao discurso recorrente entre os professores de língua portuguesa relativo 

a produção de textos por parte dos alunos. Diante do exposto há de se 

concordar com Marcuschi (2008) e Antunes (2009) que é de grande rele-

vância trabalhar com os gêneros textuais para desenvolver nos alunos as 

competências na fala, na escrita, na leitura e na forma como se interagem 

socialmente. Por isso, que nesse trabalho se propõe como objetivo geral 

Retextualizar o conto escrito para o multimodal história em quadrinhos 

numa turma de 8º ano do ensino fundamental de uma escola pública no 

município de Rondon do Pará. E como objetivos específicos: reescrever 

contos, a partir de uma reflexão sobre suas construções de sentidos; re-

textualizar os contos reescritos numa proposta multimodal; analisar no 

produto final história em quadrinhos como os alunos utilizaram os ele-

mentos linguísticos propostos para esse gênero; Apresentar uma sequên-

cia didática dinâmica e interacionista sobre retextualização que possa 

contribuir com o professor de língua portuguesa, no sentido de promover 

uma aula de produção e retextualização mais interativa, dinâmica e ino-

vadora. 

A pesquisa se dará por meio do método (THIOLLENT, 2011) da 

pesquisa-ação, visto que nessa, possibilita ao professor investigar a pró-

pria prática pedagógica a fim de encontrar meios de promover suas aulas 

de modo mais dinâmico, utilizando-se de recursos tecnológicos contem-

porâneos. Para tanto se utilizará de métodos e técnicas pertinentes a esse 

tipo de pesquisa, tais como, diagnóstico da situação, possível resolução 

de problemas, mapeamento de representações, dentre outras que contri-

buam para maior conhecimento da situação. Servirão de base teórica as 

concepções de Xavier, Marcuschi, Antunes dentre outros. Ao final do 

projeto de pesquisa, será produzida a dissertação para obtenção do título 

de mestre. 

 

2. Contribuições do projeto para o ensino fundamental: justificativa 

A geração atual testemunhou o ritmo mais acelerado do avanço 

tecnológico. Quem há vinte anos, ouviu-se falar em iPhone, iPhod, iPad, 

Smartphone, ou seja, celular com tantos recursos como GPS, Wi-Fi, Câ-

mera 20.0 MP e Flash, Filmadora, MP8 Player, Bluetooth, Viva-Voz, 

Fone, Cabo de dados USB e Cartão 32GB- Wireless ultrarrápida. As mu-

danças estão em um ritmo muito veloz. 
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Essas tecnologias não estão distantes de nós, alunos e professores 

todos os dias, levam telefones celulares para a sala de aula (com ou sem 

lei que os proíbam). Os filmes, as músicas, os jogos, as relações interpes-

soais mediadas pelos protocolos da rede (física, lógica e social), estão 

presentes na escola, nas salas de aula, nos corredores, nos pátios, só não 

estão muito presentes, ainda, na didática dos professores e nos materiais 

didáticos. 

E porque será que é tão difícil incorporar na prática pedagógica 

essas ferramentas que já estão incorporadas no dia a dia de alunos e pro-

fessores? Os estudantes desse século, independentemente da idade, classe 

social são diferentes dos alunos de décadas atrás. Hoje eles têm fáceis 

acesso a uma multiplicidade de informações, são ágeis e tem habilidades 

para lidarem com os recursos multimidiáticos, conhecem maneiras dinâ-

micas de acessar o conteúdo que lhes interessa. 

Diante dessas mudanças, que, inevitavelmente, provocam ou de-

veriam provocar mudanças no modo de ensinar língua portuguesa, espe-

cialmente, na produção textual, visto que, esses adolescentes estão imer-

sos nesse universo de textos multimodais. Diante dessa realidade, este 

trabalho propõe retextualizar os contos clássicos em uma nova modalida-

de com os recursos disponíveis nas mídias atuais. Essa proposta é inte-

ressante, visto que, possibilita ao aluno elaborar uma produção textual 

envolvente, colaborativa e com recursos do seu convívio diário. 

A necessidade de elaboração desse projeto se deu também, devido 

ao discurso recorrente entre os professores de língua portuguesa relativo 

a produção de textos por parte dos alunos. Percebe-se que a maioria dos 

professores só considera, para avaliação, o texto produzido nos moldes 

convencionais, no entanto, deixa de explorar a capacidade que os alunos 

têm em relacionarem-se com as novas tecnologias, as quais poderiam ser 

usadas como recurso para produção textual, utilizando assim, além do 

texto escrito, a imagem, as cores, dentre outras possibilidades que enri-

quecem o sentido do texto. A produção de história em quadrinhos por 

meio das mídias, além de possibilitar o aluno utilização de um recurso in-

teressante, desenvolve diversas habilidades, como por exemplo, coerên-

cia e coesão, capacidade de síntese e objetividade, uso de diferentes lin-

guagens, estética, criatividade, ideias e pensamentos. 

Ao final desse projeto, objetiva-se a elaboração de uma sequência 

didática, a qual possa contribuir com a aula do professor de língua portu-
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guesa, no sentido de promover uma aula de produção e retextualização 

mais interativa, dinâmica e inovadora. 

 

3. Situação problema 

Historicamente tem se confirmado que uma das maiores dificul-

dades do professor de língua portuguesa é trabalhar com textos, visto 

que, em várias situações, o texto tem servido como pretexto para o ensi-

no da gramática (reconhecimento e classificação morfossintática). Diante 

dessa afirmativa, a problemática desse projeto é como desenvolver aulas, 

nas quais, o texto seja realmente utilizado com o seu propósito comuni-

cativo e interativo? 

PRETENSÕES DA PESQUISA: 

 

OBJETIVO GERAL: 

Retextualizar o conto escrito para o multimodal história em quadrinhos numa 

turma de 8º ano do ensino fundamental. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 Reescrever contos, a partir de uma reflexão sobre suas construções de 

sentidos; 

 Retextualizar os contos reescritos numa proposta multimodal; 

 Analisar no produto final história em quadrinhos como os alunos utiliza-

ram os elementos linguísticos propostos para esse gênero; 

 Apresentar uma sequência didática dinâmica e interacionista sobre retex-
tualização. 

 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4. Retextualização - novas mídias e tecnologias a serviço da produção 

textual 

A escrita já se utilizou de vários suportes desde os recursos dispo-

níveis no reino mineral, a argila, que serviu para registros importantes na 

mesopotâmia. A pedra também foi utilizada, principalmente para textos 

bíblicos, como os dez mandamentos, dentre outros de igual importância. 

Devido ao valor o ouro e o bronze foram utilizados numa escala menor. 

Produtos do reino vegetal, por longo tempo também foi utilizado para se 

escrever, como o papiro, pergaminho, o códex. Com o alto custo desses 

recursos, o homem procurou outros meios mais acessíveis no reino ani-

mal, quando a pele de carneiro era um suporte valioso e interessante para 

escrita. Todas essas evoluções foram importantes à sociedade, mas a re-
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volução do texto impresso, promovida por Gutemberg, marcou de modo 

singular a história da escrita, quando o livro passou a ser impresso em sé-

rie de exemplares. O texto impresso se firmou até os dias atuais, quando 

sofre a ameaça de ser substituído pelos textos digitais. 

Possivelmente as duas modalidades de escrita permanecerão con-

comitantemente, assim como, prevaleceu por muito tempo as duas for-

mas de livro, a impressa e a escrita à mão, haja vista, a resistência da so-

ciedade em aceitar o novo. “Na realidade, o escrito copiado à mão sobre-

viveu por muito tempo à invenção de Gutemberg, até o século XVIII, e 

mesmo o XIX, cuja existência devia permanecer secreta, a cópia manus-

crita continuava sendo a regra” (CHARTIER, 1998, p. 9). 

Nesse retrospecto histórico, evidencia-se as bruscas mudanças 

ocorridas desde a leitura do codex17 às leituras realizadas por meio de li-

vros digitalizados. Ainda sob esse prisma Chartier (1998) acrescenta que 

houve mudanças nas formas de escrita, mas o leitor da tela tem algumas 

semelhanças com o leitor da antiguidade, ou seja, houve mudanças no 

suporte material e consequentemente na forma como se ler, mas se asse-

melham em alguns aspectos. 

De certo modo sim. De um lado, o leitor da tela assemelha-se ao leitor da 

antiguidade: o texto que ele lê corre diante de seus olhos; é claro, ele não flui 

tal como o texto de um livro em rolo, que era preciso desdobrar horizontal-

mente, já que agora ele corre verticalmente. De um lado ele é como o leitor 

medieval ou o leitor do livro impresso, que pode utilizar referências como pa-

ginação, o índice, o recorte do texto. (CHARTIER, 1998, p. 13) 

Essas mudanças no suporte de produção de texto provocaram mu-

danças notáveis no âmbito educacional, por isso, as mudanças nos modos 

de ensinar e aprender devem ser analisadas a partir de um contexto mais 

amplo, que envolvem novas práticas sociais e culturais. Os alunos muda-

ram a forma de aprender, surgiram novos ambientes de aprendizagem e a 

construção do conhecimento se dá das mais diversas possibilidades, bem 

diferentes do passado. 

                                                          
17 Codex – Os códices (ou codex, da palavra em latim que significa "livro", "bloco de madeira") eram 
os manuscritos gravados em madeira, em geral do período da era antiga tardia até a Idade Média. 
Manuscritos do Novo Mundo foram escritos por volta do século XVI. O códice é um avanço do rolo 
de pergaminho, e gradativamente substituiu este último como suporte da escrita. O códice, por sua 
vez, foi substituído pelo livro impresso. 
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Com a emergência da Web 2.018 surgem novas formas de letra-

mentos, novos padrões de design e modelos de softwares que ampliam as 

possibilidades das práticas mais interativas e colaborativas. Sobre esse 

assunto Lima e De Grande (2013) fazem referência a Knobel e Lankhear 

(2002) os quais concordam que o ler e o escrever mediados por essas 

tecnologias digitais tornam essas atividades ainda mais complexas, visto 

que, a internet exige que os usuários compreendam textos complexos, 

que envolvem gráficos, imagens, vídeos e outros, e, para compreensão de 

um texto faz-se necessário que o usuário consiga relacionar todos esses 

recursos para que assim tenha ampla compreensão do todo. 

Ensinar nessa nova perspectiva é um grande desafio aos professo-

res de língua portuguesa, em especial os do ensino fundamental, objeto 

de estudo desse trabalho, visto que, para alguns, é muito difícil trabalhar 

com produção de texto com alunos nesse nível de ensino. Muitos profes-

sores apresentam dificuldade para trabalhar com a produção de texto do 

modo convencional, possivelmente, a dificuldade será ainda maior rela-

cionar o modo convencional aos recursos tecnológicos. No entanto é um 

desafio que não poderá ser mais adiado. 

A retextualização é uma metodologia interessante para o professor 

inseri em sua prática pois, possibilita ao aluno basear se em um texto ori-

ginal e a parti daí produzir um novo texto, seja de uma modalidade para 

outra ou de gênero para outro, como afirma Marcuschi (2010). Esse teó-

rico acrescenta ainda que: 

Atividades de retextualização são rotinas usuais altamente automatizadas, 

mas não mecânicas, que se apresentam como ações aparentemente não pro-

blemáticas, já que lidamos com elas o tempo todo nas sucessivas reformula-

ções dos mesmos textos numa intricada variação de registros, gêneros textu-

ais, níveis linguísticos e estilos. Toda vez que repetimos ou relatamos o que 

alguém disse, até mesmo quando produzimos as supostas citações ipis verbis, 

estamos transformando, reformulando, recriando e modificando uma fala em 

outra. (MARCUSCHI, 2010, p. 48) 

Diante dessa possibilidade de produção textual, neste trabalho, 

propõe-se, retextualizar contos clássicos para o gênero história em qua-

drinho por meio do uso do computador e seus softwares. Esta é uma pro-

posta que se pretende mais interativa, uma vez que, o aluno poderá rees-

crever o conto utilizando meios que lhes são familiares, além do que, po-

                                                          
18 Um conjunto diferente de padrões de design e modelos de negociação no desenvolvimento de 
software que possibilita ou torna mais efetivas práticas mais colaborativas, participativas e 
distribuídas dos novos letramentos. (LIMA & DE GRANDE, 2013) 
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derão se caracterizar das personagens do conto, registrar a própria ima-

gem e recontar a história com a sua imagem. Essa proposta desenvolve 

várias habilidades no aluno, visto que, utilizará além da grafia, as ima-

gens, cores, onomatopeias e outros elementos pertinentes ao gênero. 

Nessa diretiva Mancini e Alt (2014) contribuem de modo signifi-

cativo com esse debate, os quais promovem uma profunda reflexão sobre 

as histórias em quadrinhos, bem como a sua transposição para o digital. 

Esses autores fazem um retrospecto das histórias em quadrinhos desde o 

século XVIII, aproximadamente o ano de 1895, ano aceito como o sur-

gimento das histórias em quadrinhos no Ocidente, perpassam pelo século 

XX, até focalizarem o avanço ocorrido no século XXI com a explosão 

das tecnologias digitais, quando assim, as histórias em quadrinhos tras-

põem-se para a internet, ou seja, para o texto digital e, dessa forma, apro-

pria-se de mais recursos que as tornam mais atrativas. 

Sem dúvida, o impacto da rede na divulgação de histórias em quadrinhos 

e na criação de uma cultura de quadrinhos nos blogs, fóruns, etc. fez com que 

os limites dessa janela transbordassem para um sem número de práticas artís-

ticas e culturais. As histórias em quadrinhos, hoje, desfrutam de uma penetra-

ção mercadológica sem precedentes. Sua aceitação é tão ampla que a quadri-

nização de qualquer tipo de texto passou a ser vista como recurso estratégico 

válido para potencializar a capacidade de sedução dessas mensagens junto ao 

público. De manuais de instrução a toalhinhas de restaurante, de guias turísti-

cos a cursos e matérias jornalísticas (que para além dos infográficos ganham 

versões quadrinizadas), os produtos culturais parecem alcançar maior visibili-

dade quando realizados e divulgados na forma de história em quadrinhos. 

(MANCINI & ALT, 2014, p. 97) 

Não só no âmbito mercadológico, as histórias em quadrinhos é um 

gênero muito aceito pelo público jovem, principalmente, se veiculado pe-

los meios digitais, as quais se tornam mais atrativas e interessantes. Por 

isso, o professor de língua não pode mais ficar alheio aos avanços tecno-

lógicos, uma vez que muitos alunos já chegam à escola com um vasto 

conhecimento das tecnologias de informação e comunicação e, muitas 

vezes, o professor não sabe como redirecionar esse conhecimento em be-

nefício do ensino do conteúdo de língua portuguesa. Com a utilização 

dessa nova ferramenta o aluno poderá fazer vários tipos de leitura, bem 

como escrever, divulgar textos a partir dos meios oferecidos pela Inter-

net, enfim, desenvolver as habilidades de leitura e escrita. 

Diante da revolução do modo de leitura e escrita promovida pelos 

textos digitais, é pertinente que o professor de língua utilize as tecnologi-

as de informação e comunicação para melhorar suas aulas, visto que, por 

meio dessa, o aluno poderá ter acesso aos mais diversos gêneros textuais. 
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A partir desse entendimento Lima e De Grande (2013, p. 43) fazem refe-

rência a Knobel e Lankhear (2002) que: 

O ler e o escrever mediados por novas tecnologias digitais se tornam ati-

vidades ainda mais complexas, pois a internet requer que os usuários julguem 

textos complexos, que combinam gráficos, comentários, informações avaliati-

vas, imagens vídeos além de aprender a obter mais informações sobre o mate-

rial, o que é necessário para assistir, ouvir, ler, refletir e se comprometer com a 

adesão ou não a certos discursos. 

No entanto, diante do exposto, tais dificuldades e complexidades 

não podem constituir-se em obstáculos para o aperfeiçoamento das práti-

cas do ensino de língua. Nesse contexto, os conteúdos devem ser pensa-

dos em termo de desenvolvimento da capacidade de ação de linguagem 

do aluno. Por isso, cabe ao professor aprimorar seu conhecimento, am-

pliar seu leque de possibilidades, para assim abrir janelas no âmbito do 

ensino de línguas e aceitar as mudanças que ocorrem na sociedade, e não 

as vejam com estranhamento nem perplexidade. 

Além dos teóricos já mencionados, ficaria incompleto este traba-

lho se não incluísse a concepção de texto na perspectiva de Xavier 

(2001), Koch (2009) e Marcuschi (2008), uma vez que, para se compre-

ender o processo da retextualização, necessariamente terá que perpassar 

por eles. 

Para Xavier (2001), o texto é concebido como “forma de cognição 

social”, ou seja, o texto está relacionado ao conhecimento e envolve fato-

res diversos como o pensamento, a linguagem, a percepção, dentre ou-

tros. O texto é em si é a manifestação do próprio conhecimento. “Os tex-

tos, eles mesmos são a essência do conhecimento, matéria prima do saber 

e não só recurso técnico que viabilizam a exposição de saberes outros in 

abstrato que ganham visibilidade e concretude, quando textualizado”. 

(XAVIER, 2001, p. 166) 

Segundo Koch (2009) para se conceituar texto depende da con-

cepção que se tenha de língua e de sujeito, por isso, será apresentada a 

concepção de língua como representação do pensamento, na concepção 

como código e na concepção interacional. Na primeira, o sujeito é visto 

como um produto, não lhe cabe fazer inferências, exercer um papel es-

sencialmente passivo. Na segunda, a língua é tida como mero instrumen-

to de comunicação. Predomina um simples produto da codificação de um 

emissor a ser decodificada pelo leitor ou ouvinte. Nesta, o papel do de-

codificador é também passivo. Na última, na concepção interacional (dia-
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lógica) os interlocutores são tidos como sujeitos ativos e a interlocução 

depende de um contexto sociocognitivo. 

Nessa perspectiva, Koch (2009) advoga a última concepção, na 

qual os sujeitos interagem entre si e o sentido é construído a partir da in-

teração entre os sujeitos, e nesta, inclui-se também o contexto sociocog-

nitivo, ela acrescenta que, esta é a concepção de texto adotada pela lin-

guística textual, a proposta que admite que o texto tenha múltiplos senti-

dos e não um único sentido e, ele só se completa com a participação do 

seu leitor ou ouvinte. 

Marcuschi (2008, p. 72) traz ao cerne dessa discussão a seguinte 

afirmativa: “texto é o resultado de uma ação linguística cujas fronteiras 

são em geral definidas por seus vínculos com o mundo no qual ele surge 

e funciona”. Com isso, ele amplia essa discussão sobre a concepção de 

texto e enuncia que o texto é um evento da comunicação em que envolve 

as ações linguísticas, sociais e cognitivas. Na ótica desse teórico o texto é 

uma unidade comunicativa, uma unidade de sentido que se realiza tanto 

no nível do uso como no nível do sistema, ambos têm suas funções de 

grade importância na produção textual, visto que, o texto é uma forma de 

se inserir em uma cultura e dominar uma língua. 

Para que haja texto é preciso haver significação, que depende di-

retamente de interpretação. Assim, o texto depende de interpretação para 

existir enquanto tal. Não há sentido sem interpretação, isto é, o sentido 

não está no texto de antemão, simplesmente esperando para ser decodifi-

cado, ele precisa ser construído e é esse o papel da interpretação, que se 

dá tanto da parte de quem fala ou escreve quanto de quem analisa. 

Além da discussão sobre texto, é pertinente revisitar os conceitos 

de letramento na perspectiva de Tfouni (2002) e Soares (2000/2013). Es-

sa discussão se amplia nas reflexões promovidas por Rojo (2013), Valen-

te (1993/2007) e Xavier (2013) os quais trazem à tona a questão dos le-

tramentos e multiletramentos na perspectiva dos gêneros digitais. 

Além dos conceitos brevemente apresentados neste projeto e que 

se se pretende ampliar ao longo da pesquisa, é de grande relevância es-

clarecer que também se aprofundará nas concepções de gênero textual na 

perspectiva dos mesmos teóricos já citados nos parágrafos anteriores 

(Marcuschi e Koch), além de Antunes. Segundo Antunes (2009, p. 57) 

Não se concebe mais o ensino de línguas, sem se ancorar na proposta pe-

dagógica dos gêneros, visto que, por esse meio de ensino da língua “vale 

tomar os gêneros como referência para o estudo da língua, e, consequen-
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temente, para o desenvolvimento de competências em fala, em escuta, 

em leitura e em escrita dos fatos verbais com que interagimos socialmen-

te”. A mesma autora acrescenta ainda que, por meio dos gêneros textuais, 

emerge uma grande oportunidade de o professor trabalhar as regras gra-

maticas peculiares a cada gênero em estudo, ou seja, “na perspectiva dos 

gêneros, ainda, as regras gramaticais ganhariam seu caráter de funciona-

lidade, uma vez que seriam exploradas de acordo com as particularidades 

de cada gênero”. (ANTUNES, 2009, p. 57) 

Diante desses paradigmas, o professor de língua portuguesa deve 

ser preparado para desenvolver aulas mais significativas, fundamentadas 

na proposta dos gêneros textuais, dos letramentos, além de incluir as tec-

nologias modernas, que têm suas especificidades e produzem novas prá-

ticas de linguagens e novos letramentos. Por isso, é emergencial ao pro-

fessor de língua portuguesa adquirir conhecimentos que outrora lhe pare-

cia desnecessário, Freire (1996) enfatiza a questão do professor inacaba-

do, o qual precisa estar em constante formação. Nestes últimos tempos, a 

educação solicita por transformações radicais. Que possibilite o letra-

mento na perspectiva de reconstrução e não mais da manutenção de dis-

cursos dominantes. 

 

5. Metodologia adotada 

Xavier (2013) faz algumas inferências quanto ao ensino da atuali-

dade, um tanto pertinente nesse momento. Ele afirma que atualmente de-

ve-se haver um “jeito novo de ensinar” o ensino não deve mais ser cen-

trado no professor e, sim, no aluno. Deve-se priorizar a participação ativa 

do aluno, promover a realização do trabalho coletivo, que o aluno possa 

desenvolver habilidades coletivamente; que o professor deve desenvolver 

aprendizagens adequadas às mudanças do mundo por meio de um ensino 

mais dinâmico, com uso de materiais didáticos on-line, ou seja, desen-

volva competências voltadas para a era da informática. 

Tais considerações são relevantes no ensino de língua portuguesa, 

especificamente, no ensino fundamental, para que o professor interaja 

com o aluno, e utiliza-se tanto de uma linguagem, quanto de recursos que 

são familiares aos alunos dessa faixa etária. Não dá mais para o professor 

de língua portuguesa ignorar a linguagem utilizada pelos alunos, as novas 

formas de leitura e escrita que esses adolescentes e jovens vêm utilizan-

do, quer queira, ou não, o professor precisa aprimorar seus conhecimen-
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tos quanto ao uso dessas novas tecnologias, para assim, comunicar-se 

com os seus alunos. 

Diante desses pressupostos, que neste trabalho se propõe a pro-

mover uma pesquisa por meio do método (THIOLLENT, 2011) da pes-

quisa-ação, visto que nessa, possibilita ao professor investigar a própria 

prática pedagógica e consiga encontrar caminhos ou meios de promover 

suas aulas de modo mais dinâmico, utilizando-se de recursos tecnológi-

cos contemporâneos. Como afirma Tripp (2005, p. 445): 

A pesquisa-ação educacional é principalmente uma estratégia para o de-

senvolvimento de professores e pesquisadores de modo que eles possam utili-

zar suas pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o aprendizado 

de seus alunos. 

Thiollent (2011, p. 20) complementa com a seguinte afirmação: 

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 

concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolu-

ção de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes re-

presentativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo coopera-

tivo ou participativo. 

Assim, nessa pesquisa, o professor passara a analisar sua prática 

numa perspectiva investigativa, reflexiva a fim de relacionar a teoria à 

prática e intervir de modo a aprimorar sua prática ao longo do desenvol-

vimento da pesquisa. Engel (2000, p. 182) assim como Tripp (2005), 

concorda que 

... a pesquisa-ação procura unir a pesquisa à ação ou prática, isto é, desenvol-

ver o conhecimento e a compreensão como parte da prática. É, portanto, uma 

maneira de se fazer pesquisa em situação em que também se é uma pessoa da 

prática e se deseja melhorar a compreensão desta. 

Para tanto se utilizará de métodos e técnicas pertinentes a esse ti-

po de pesquisa, tais como, diagnóstico da situação, possível resolução de 

problemas, mapeamento de representações, dentre outras que contribuam 

para maior conhecimento da situação. Conforme provoca Thiollent 

(2011, p. 35) 

Quando não queremos pensar, raciocinar, conhecer algo sobre o mundo 

circundante, é melhor não pretendermos pesquisar. Além disso, quando que-

remos interferi no mundo precisamos de conceitos, hipóteses, estratégias, 

comprovações, avaliações e outros aspectos de uma atividade intelectual. 

Diante do exposto, surge a necessidade de pesquisar uma turma 

do 9º ano de ensino fundamental de uma escola pública do município de 

Rondon do Pará – PA, localizada no centro da cidade que atende alunos 
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das mais diversas classes sociais. Essa turma é composta por alunos fi-

lhos de profissionais liberais, profissionais públicos, pessoal da área da 

educação, domésticas e autônomos. 

A primeira fase da pesquisa será a delimitação do problema a ser 

investigado, seguido a seleção e uma profunda leitura para embasamento 

teórico sobre retextualização, os gêneros conto e história em quadrinhos 

e recursos pós-modernos relacionadas à temática proposta que servirão 

de fio condutor e base para esse projeto. Após as leituras e fichamento 

das mesmas. Será selecionado o material a ser trabalhado com os alunos, 

a fim de que estes resultem em posterior objeto de pesquisa (contos para 

leitura, escrita e retextualização do gênero conto para o gênero história 

em quadrinhos). 

Em outras palavras, os alunos lerão e selecionarão contos clássi-

cos para retextualizarem para o gênero história em quadrinhos, a qual se-

rá produzida com fotos caracterizados dos próprios alunos, depois da 

produção das fotos, os alunos ainda confeccionarão os textos na proposta 

da história em quadrinhos no computador da escola, por meio da internet 

e uso de aplicativo próprio concluirão a história em quadrinhos. Tais his-

tórias serão publicadas no blog da turma. 

É válido ressaltar que, a priori, a pesquisa terá como objeto de 

pesquisa apenas cinco alunos da turma, posteriormente, incluirá todos os 

demais. Ou seja, os cinco alunos iniciais, serão monitores da sala no 

momento de ampliação da pesquisa. 

Após a versão final da produção das histórias em quadrinhos por 

parte dos alunos, se fará a análise dessas a fim de observar se os alunos 

utilizaram os elementos linguísticos propostos para esse gênero. Ao final 

da pesquisa será apresentada uma sequência didática no intuito de contri-

buir com o planejamento de aulas do professor de língua portuguesa 

quanto a possibilidade de promover a produção textual de modo mais in-

terativo e significativo ao aluno. 

Na conclusão de todos os passos apresentados acima culminará na 

produção da dissertação, a qual será apresentada a uma banca examina-

dora para análise e avaliação. 

 

6. Considerações finais 

Neste artigo pretendeu-se apresentar o projeto de pesquisa-ação 

elaborado para o curso de mestrado profissional em letras da Universida-
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de Federal do Sul e Sudeste do Pará. Por estar em desenvolvimento ainda 

não se tem os resultados previstos. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir com a prática do pro-

fessor no ensino de língua portuguesa, no sentido de promover o ensino 

da língua materna de modo mais dinâmico e atrativo ao aluno, visto que, 

pesquisas revelam que os professores dessa disciplina apresentam gran-

des dificuldades para desenvolver atividades com produção textual.  

Dessa forma, por meio de atividades de retextualização, do conto 

para a história em quadrinho, acredita-se, que os alunos possam envolver 

de modo mais prazeroso nas atividades propostas, além de, utilizar as 

tecnologias móveis (smartphone, tablet etc.) como aliada no processo de 

ensino e aprendizagem. 
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REDAÇÃO NOTA MIL NO ENEM DE 2011 

 

A crescente popularização do uso da internet em grande parte do glo-

bo terrestre é uma das principais características do século XXI. Tal populari-

zação apresenta grande relevância e gera impactos sociais, políticos e 

econômicos na sociedade atual. 

Um importante questionamento em relação a esse expressivo uso da 

internet é o fato de existir uma linha tênue entre o público e privado nas re-

des sociais. Estas, constantemente são utilizadas para propagar ideias, divul-

gar o talento de pessoas até então anônimas, manter e criar vínculos afetivos, 

mas, em contrapartida também podem expor indivíduos mais do que o neces-

sário, em alguns casos agredindo a sua privacidade. 

Recentemente, ocorreram dois fatos que exemplificam ambas as situ-

ações. A “Primavera Árabe”, nome dado a uma série de revoluções ocorridas 

em países árabes, teve as redes sociais como importante meio de dissemina-

ção de ideias revolucionárias e conscientização desses povos dos problemas 

políticos, sociais e econômicos que assolam esses países. Neste caso, a inter-

net agiu e continua agindo de forma benéfica, derrubando governos autoritá-

rios e pressionando melhorias sociais. 

Em outro caso, bastante divulgado também na mídia, a internet serviu 

como instrumento de violação da privacidade. Fotos íntimas da atriz hol-

lywoodiana Scarlett Johansson foram acessadas por um hacker através de seu 

celular e divulgadas pela internet para o mundo inteiro, causando um enorme 

constrangimento para a atriz. 

Analisando situações semelhantes às citadas anteriormente, conclui-

se que é necessário que haja uma conscientização por parte dos internautas 

de que aquilo que for uma utilidade pública ou algo que não agrida ou expo-

nha um indivíduo pode e deve ser divulgado. Já o que for privado e extre-

mamente pessoal deve ser preservado e distanciado do mundo virtual, que 

compartilha informações para um grande número de pessoas em um curto in-

tervalo de tempo. Dessa forma, situações realmente desagradáveis no incrível 

universo da internet serão evitadas. 
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Produtos e serviços são necessários a qualquer sociedade. Dentre 

eles, estão serviços de planos de saúde, financiamento de moradias, compra 

de roupas e alimentos, entre outros elementos presentes no âmbito social. A 

publicidade e a propaganda exercem papel essencial na divulgação desses 

bens. No entanto, é preciso atenção por parte dos consumidores para analisar 

e selecionar que tipos de propagandas são fidedignas, e no caso de publicida-

de direcionada a crianças e adolescentes, essa medida nem sempre é possível. 

Em um primeiro plano, é importante constatar que as crianças não 

possuem capacidade de analisar os prós e contras da compra de um produto. 

Nesse sentido, os elementos persuasivos da propaganda têm grande influên-

cia no pensamento dos indivíduos da Primeira Idade, já que personagens in-

fantis, brinquedos e músicas conhecidas por eles estimulam uma ideia positi-

va sobre o produto ou serviço anunciado, mas não uma análise do mesmo. 

Infere-se, assim, que a utilização desses recursos é abusiva, uma vez que 

vale-se do fato de a criança ser facilmente induzida e do apego às imagens de 

caráter infantil, considerando apenas o êxito do objetivo da propaganda: per-

suadir o possível consumidor. 

Além disso, observa-se que as ações do Conselho Nacional de Autor-

regulamentação Publicitária (Conar) são importantes, porém insuficientes 

nesse quesito. O Conar busca, entre outros aspectos, impedir a veiculação de 

propagandas enganosas, porém respeita o uso da persuasão. Assim, ao longo 

dos anos, pode-se perceber que o Conar não considera o apelo infantil abusi-

vo e permitiu a transmissão de propagandas destinadas ao público infantil, já 

que essas permanecem na mídia. Diante desse raciocínio, é possível conside-

rar a resolução do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescen-

te (Conanda) válida e necessária para a contenção dos abusos propagandísti-

cos evidenciados. 

Tendo em vista a realidade abusiva da propaganda infantil, é necessá-

rio que o Conar e o Conanda trabalhem juntos para providenciar uma análise 

ainda mais criteriosa dos anúncios publicitários dirigidos à primeira infância, 

a fim de verificar as técnicas de indução utilizadas. Ademais, a família e o 

sistema educacional brasileiro devem proporcionar às crianças uma educação 

relacionada a questões analíticas e argumentativas para que, já na adolescên-

cia, possam distinguir de maneira cautelosa as intenções dos órgãos publici-

tários e a validez das propagandas. Dessa forma, será possível conter os abu-

sos e estabelecer justiça nesse contexto. 


